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RESUMO 

 

 
Este trabalho buscou investigar a trajetória de três mulheres negras que obtiveram sucesso 

escolar e social. Tendo em vista que as três pesquisadas são originárias de famílias modestas e 

que são negras, buscou-se apresentar os fatores e identificar os elementos que possibilitaram a 

elas construírem trajetórias desviantes em relação a trajetória modal efetuada pelo seu grupo 

étnico-racial. Assim, a meta do trabalho foi tentar explicitar e registrar, nos dizeres de Lahire 

(1997), quais são “as razões do improvável” presente nas trajetórias desses sujeitos. 

Desta forma, o objetivo central deste trabalho é buscar identificar quais elementos e fatores 

presentes nas trajetórias dos sujeitos pesquisados, possibilitaram que os mesmos obtivessem 

longevidade escolar (VIANA, 1998) e mobilidade social. Nesse sentido, tentou-se mapear os 

indícios que nos possibilitam entender questões tais como: qual destino social e acadêmico 

atingido pelas estudadas? Quais fatores incidiram em suas trajetórias que viabilizaram a 

construção de trajetórias tão diferentes daquelas construídas pelo conjunto da população negra 

e pobre? 

A hipótese de pesquisa deste trabalho é que esses sujeitos negros contaram com um forte e 

decisivo apoio familiar para superar as eventuais dificuldades ligadas ao preconceito racial; 

obtiveram apoio (simbólico e/ou material) de terceiros; fizeram uso do trabalho remunerado 

como forma de garantir seus sustentos e seus estudos. 

A nossa tese é que as razões para as trajetórias diferenciadas realizadas pelas pesquisadas 

estão ligadas ao fato de elas terem vivenciado diferentes processos de escolarização e de 

trajetórias sociais, em relação ao conjunto da população negra, que as possibilitaram obter 

ascensão escolar e social.  

Para a consecução deste trabalho, utilizou-se como metodologia a reconstrução, com base em 

dados colhidos em entrevistas, das trajetórias das três investigadas e utilizou-se também, 

como referência para as análises, autores como Bourdieu, Lahire, Goffman, entre outros. 

Palavras-chave: trajetória educacional; negros e educação; desigualdades sócio-raciais; 

Ações afirmativas. 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

This work sought to investigate the pathway of three black women whom obtained academic 

and social success. Considering that the three surveyed subjects derive from modest black 

families, we sought to present the factors and identify the elements that allowed them to 

construct pathways deviant from the modal path performed by its ethnic-racial group. Thus, 

the goal of this study was to try to explain and record, in the words of Lahire (1997), which 

are "the reasons for the unlikely" present in the trajectories of these subjects. 

Thus, the main aim of this work is to identify which elements and factors present in the 

trajectories of the studied subjects allowed them to obtain school longevity (Viana, 1998) and 

social mobility. Accordingly, we tried to map the evidence to enable us to understand issues 

such as: what was the social and academic destiny of the studied subjects? Which factors 

influenced their trajectories to enable the construction of trajectories so different from those 

built by the whole population of black and poor? 

The research hypothesis of this study is that these black subjects received strong and decisive 

family support to overcome any difficulties related to racial prejudice: they received support 

(symbolic and / or material) from others; they made use of paid work in order to ensure their 

livelihoods and their studies. 

Our thesis is that the reasons for the different pathways followed by surveyed subjects are 

related to the fact that they experienced distinct schooling processes and social trajectories, 

relative to their counterparts in the black population, which allowed them to obtain school and 

social ascension. 

In order to carried out this work, we used the reconstruction methodology, based on data 

collected from interviews, the trajectories of the three investigated and we also used as a 

reference for the analysis authors such as Bourdieu, Lahire, Goffman, among others.  

Keywords: educational trajectory; blacks and education, social and racial inequalities; 

Affirmative actions. 
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INTRODUÇÃO 

 

Foi durante a graduação, quando tive a oportunidade de ser bolsista de iniciação 

cientifica, sob a orientação do professor doutor Écio Antônio Portes, que iniciei meus 

estudos sobre relações étnico-racial e educação. A partir daí, estive sempre envolvido 

com esta temática e busquei, cada vez mais, entender a ausência e a presença dos 

indivíduos pobres e negros na educação. No projeto de iniciação científica e no 

mestrado (realizado na PUC-SP, sob a orientação do professor doutor Kazumi 

Munakata), a minha preocupação central era tentar entender a presença de alguns 

estudantes negros (que foram descobertos pelo professor Écio durante a sua tese de 

doutorado) que haviam frequentado a Academia Jurídica de São Paulo no século XIX. 

A realização desses estudos me trouxe algumas inquietações, como a de tentar entender 

quais circunstâncias e fatores possibilitaram que alguns poucos indivíduos superassem 

uma superseleção ligada ao seus pertencimentos social e étnico-racial. Isto é, quais 

elementos possibilitaram a um determinado conjunto de estudantes que se autodeclaram 

negros obter êxito escolar e profissional, construindo trajetórias atípicas em relação à 

trajetória modal (BOURDIEU, 2007) vivenciada pelo conjunto da população negra.  

Assim, o tema central desta tese é a trajetória de três mulheres negras, que 

receberam no trabalho os nomes fictícios de Inês, Nara e Bela, que obtiveram sucesso 

escolar e profissional. As três pesquisadas são originárias de famílias pobres e com 

baixa instrução – o que não quer dizer, como se verá no andamento da tese, que elas 

eram totalmente desprovidas de práticas culturais e pedagógicas, isto é, capital cultural 

incorporado. No entanto, não obstante o baixo capital econômico, a pouca instrução e as 

barreiras ligadas ao pertencimento racial, ao estigma que carregam por serem negras, 

essas mulheres conseguiram obter longevidade escolar (VIANA, 1998) e sucesso 

profissional, isto é, construíram trajetórias marcadas por sucesso social. Desta forma, 

este trabalho se justifica pela necessidade de se entender melhor quais foram as 

condições que permitiram que as estudadas realizassem trajetórias tão atípicas e 

diferentes em relação àquelas realizadas pelo conjunto da população negra e pobre no 

Brasil.  

Assim, para nortear a pesquisa, foram elaboradas as seguintes questões:  
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1) Como se expressaram a presença da família (em relação à transmissão de 

capital cultural) e as experiências escolares e sociais (enquanto formadoras de capital 

social)
1
 nas trajetórias dessas três mulheres negras?  

2) Qual foi o destino social e acadêmico atingido por elas?   

3) Em que medida esses sujeitos articularam os capitais cultural e social na 

perspectiva do alcance de posições acadêmicas e sociais mais vantajosas?  

Ao investigarmos esses problemas, podemos constatar que um conjunto de 

elementos e fatores atuou de modo interdependente (LAHIRE, 1997) nas trajetórias das 

pesquisadas. Desta forma, foi encontrado um conjunto de indícios que confirmam e 

sustentam a nossa tese de que as investigadas passaram por diferentes processos de 

escolarização e de trajetórias sociais, em relação ao conjunto da população negra, que 

lhes possibilitaram obter ascensão escolar e social. Constatou-se e confirmou-se, 

também, a partir dos dados analisados, a nossa tese de que as diferenças nos processos 

de escolarização e de trajetórias sociais vivenciados pelas estudadas possibilitaram não 

só que elas efetuassem trajetórias atípicas àquelas efetuadas pelo conjunto da população 

negra, mas que essas diferenças, presentes nos seus processos de escolarização e na 

constituição de suas trajetórias sociais, delinearam destinos sociais distintos entre eles. 

Pode-se destacar, por exemplo, que um elemento, entre outros, que ajudou na 

continuidade da trajetória das três investigadas foi o fato de elas terem recebido uma 

bolsa, concedida pelo Programa Internacional de Bolsas de Pós-Graduação da Fundação 

Ford
2
, para cursar o mestrado, o que possibilitou a elas cursarem uma pós-graduação 

stricto sensu. 

O programa é uma ação afirmativa, que é coordenada pela Fundação Carlos 

Chagas
3
 e foi lançada no Brasil em 2001, tendo terminado em 2012. O programa 

oferecia em torno de 40 bolsas por ano, divididas entre os cursos de mestrado e 

doutorado, “prioritariamente para pessoas que se identificam como negras e indígenas 

                                                           
1
 Os conceitos de capital cultural e de capital social serão melhor apresentados no capítulo um. 

 
2
 A Fundação Ford é uma organização, sem fins lucrativos, criada em 1936, nos Estados Unidos.  

 
3
 A Fundação Carlos Chagas é uma entidade de direito privado, sem fins lucrativos, reconhecida como de 

utilidade pública, criada em 1964 com o objetivo de preparar exames vestibulares. No entanto, a partir de 

1968, passou a atuar também na esfera de seleção de recursos humanos, efetuando concursos para 

instituições públicas e privadas. Desde 1971, atua, também, no campo da pesquisa educacional 

publicando duas revistas: Cadernos de Pesquisa e Estudos em Avaliação Educacional. 
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nascidas nas regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste ou que provêm de famílias com 

poucos recursos econômicos ou educacionais” (ROSEMBERG, 2008, p. 193-194).  

Assim, o programa tinha como objetivo contribuir para que os segmentos 

excluídos da sociedade, como os negros, os índios e as mulheres, tenham acesso aos 

cursos de pós-graduação, tanto em universidades brasileiras quanto em universidades 

estrangeiras. O grande mérito da implantação do programa no Brasil, para Silvério 

(2008, p. 234), “[...] foi introduzir o tema da ação afirmativa na pós-graduação de forma 

inédita, em 2001, em consonância com os programas que estão sendo implantados ao 

nível de graduação no ensino superior brasileiro”.  É interessante, desde já, chamar a 

atenção para o fato de que, enquanto o debate sobre ações afirmativas no Brasil repousa 

na questão da reserva de vagas na graduação para negros e indígenas, o programa de 

bolsas da Fundação Ford tem, entre outras, uma característica singular e interessante, 

uma vez que fornece bolsas única e exclusivamente para os cursos de pós-graduação 

que podem ser “considerados muito mais elitistas e fechados” (SILVÉRIO, 2008, p. 

230).       

Desta forma, a pesquisa buscou não só compreender essas trajetórias atípicas 

realizadas por essas negras, como também tentou refletir, particularmente no capítulo 

três, sobre as possibilidades que os programas de ações afirmativas (sejam os de cunho 

particular, como o Programa de Bolsa da Fundação Ford, ou os de ação estatal, na 

qualidade de políticas públicas) oferecem para tornar mais democrática a sociedade na 

qual vivemos. Assim, a pesquisa visará a contribuir para o entendimento de como se dá, 

com base nas desigualdades sociais e raciais, a exclusão dos negros em relação aos 

níveis mais elevados de ensino – no caso, a pós-graduação – e de como vem se 

processando a possível inclusão deles, com base nas políticas de ações afirmativas, nos 

níveis mais avançados de ensino. 

Considerando-se que é da pós-graduação que saem os professores que atuam no 

ensino superior brasileiro, percebe-se o caráter estratégico do programa de bolsas da 

Fundação Ford, ao fornecer bolsas somente para a pós-graduação. Isso poderá ocasionar 

o aumento no número de professores universitários negros, uma vez que a presença 

destes na qualidade de docentes nas universidades é bastante pequena.  

Para que se tenha uma ideia do pequeno número de professores negros 

universitários presentes nas instituições públicas brasileiras, basta registrar que, segundo 

Carvalho (2003), com base em dados coletados em 2003, dos 1.500 professores da 

Universidade de Brasília, 15 eram negros; a Universidade Federal de São Carlos na 
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época (2003) contava com 670 professores, dos quais três eram negros; na Universidade 

Federal de Minas Gerais, havia 2.700 professores, sendo que 20 eram negros; a 

Universidade Federal do Pará contava com 2.200 professores e, entre estes, havia 18 

negros; na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, havia 1.300 professores, entre 

os quais três eram negros (sendo um deles africano). Nesta perspectiva, pode-se 

acreditar “[...] que esse mesmo padrão de distribuição [de professores universitários 

negros nas instituições públicas] deve operar em outras universidades públicas” 

(CARVALHO, 2003, p. 168). 

A hipótese de pesquisa que orientou este trabalho foi confirmada. Com efeito, as 

três pesquisadas, nos dizeres de Lahire (1997), “estatisticamente improváveis”, 

contaram com determinados apoios que configuram um modelo de resistência 

suficientemente forte para fazer frente ao conjunto de necessidades, dificuldades e 

discriminações enfrentadas por elas nas suas trajetórias escolares e sociais: 1) contaram 

com um forte apoio familiar e, num certo grau, com um determinado capital cultural que 

as ajudaram a fazer frente às dificuldades ligadas à discriminação social e racial; 2) 

constituíram, ao longo de suas trajetórias, um eficiente capital social visualizado na 

ajuda (simbólica e/ou material) de terceiros que, de alguma forma, perceberam o 

potencial desses indivíduos e resolveram neles investir; e 4) foram a presença da família 

(portadora de algum grau de capital cultural), a ajuda de terceiros (capital social) e a 

participação num programa de ação afirmativa, o programa de Bolsas de Pós-Graduação 

da Fundação Ford, que possibilitaram que as investigadas alcançassem destinos sociais 

marcados por sucessos escolares e sociais.  

De acordo com os objetivos da pesquisa, optou-se por utilizar a entrevista, que 

foi realizada via Skype
4
, para a coleta de dados e a metodologia empregada foi a de 

reconstruir as trajetórias, os perfis educacional e social das investigadas. A escolha das 

três estudadas foi feita através de uma lista de nomes de indivíduos negros que haviam 

frequentado o programa de bolsa da Fundação Ford e com base no perfil que elas 

apresentavam que ia de encontro aos objetivos do trabalho, que é tentar identificar os 

elementos que sustentam as trajetórias das pesquisadas (trajetórias estas marcadas por 

um destino social de sucesso escolar e profissional) não obstante sobre elas pesarem 

potencialmente um conjunto de barreiras devido ao fato de elas serem pobres e negras.  

                                                           
4
 O Skype é um instrumento que permite a comunicação, em tempo real, entre pessoas (por meio de áudio 

e vídeo), via internet, muito utilizado nos dias atuais.  
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A tese está organizada da seguinte forma: no capítulo um buscou-se apresentar 

as referências que ajudaram na elaboração e no desenvolvimento do trabalho. 

No capítulo dois é apresentado um panorama sobre os estudos mais clássicos 

ligados à questão racial no Brasil e que influenciaram a criação de três paradigmas 

interpretativos das relações raciais no país. Apresentaram-se, também, as novas 

abordagens, que, embora dialoguem com os paradigmas extraídos dos estudos mais 

clássicos, buscam novos ângulos para abordarem o tema racial no Brasil, fazendo forte 

uso das estatísticas de órgãos oficiais ou não, como forma de apontar a desigualdade 

racial em relação ao acesso a determinados bens sociais e conquista de uma cidadania 

mais plena. 

No capítulo três, é feita uma discussão sobre o acesso de brancos e negros à 

educação e políticas de ações afirmativas, na qual se buscou pontuar os principais 

argumentos contra e a favor da implantação das políticas de ações afirmativas no Brasil 

que visam, primordialmente, a tornar mais democrático o acesso ao ensino superior.  

Finalmente, no capítulo quatro são apresentados os perfis e as reconstituições 

das trajetórias das investigadas, além de analisar e interpretar, de posse do referencial 

teórico, os dados colhidos nas entrevistas.  
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CAPÍTULO 1 

 

 

AS CONTRIBUIÇÕES TEÓRICAS DE BOURDIEU, LAHIRE E GOFFMAN 

PARA A ANÁLISE DAS TRAJETÓRIAS ATÍPICAS DOS INDIVÍDUOS 

NEGROS INVESTIGADOS. 

 

Ao estabelecer a meta de estudar a trajetória de sucesso de três indivíduos 

negros, resolveu-se lançar mão de um conjunto de autores, como Pierre Bourdieu, 

Bernard Lahire e Erving Goffman, entre outros.  

O sociólogo francês Pierre Bourdieu foi um autor extremamente profícuo e 

escreveu sobre os mais variados temas, como educação, cultura, arte, linguística, etc., 

fornecendo, com seus trabalhos, uma contribuição extremamente significativa para o 

desenvolvimento e a ampliação da sociologia. No entanto, são as contribuições que o 

autor legou ao campo da sociologia da educação que nos interessam mais de perto aqui. 

No geral, os estudos empreendidos por ele, sobre os mais variados temas, estavam 

ligados à meta de expor, na estrutura social, o jogo de dominação e da reprodução de 

poder nas relações sociais. Assim, não é sem razão que uma das grandes contribuições 

do autor foi legada ao campo da educação, umas das instâncias, por excelência, como 

constatou o próprio autor, dos jogos de dominação e da reprodução social.  Com efeito, 

o autor buscou em seus trabalhos desnudar “a lógica da dominação social nas 

sociedades de classe e os mecanismos pelos quais ela se disfarça e se perpetua, 

procurando extrair os princípios que regem esta lógica a partir de análises concretas” 

(CATANI, 2007, p. 74). 

Isso permitiu que Bourdieu (1975; 2007; 2008) contribuísse para a superação do 

pressuposto tradicional que relacionava sucesso e/ou fracasso escolar às aptidões 

naturais e ao dom, atribuído aos indivíduos. Para isso, o autor demonstrou os 

mecanismos que fazem com que a escola converta diferenças culturais, ligadas à origem 

de classe, em vantagens ou desvantagens escolares, constituindo verdadeiros veredictos 

de sucesso ou fracasso escolar.   
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O grande marco das contribuições de Bourdieu ao campo da educação foi 

assentado com a publicação do seu livro, em pareceria com Jean-Claude Passeron, A 

reprodução – Elementos para uma teoria de ensino, editado em 1970. Nessa obra, que 

se tornou um clássico, os autores desenvolvem a “teoria da reprodução”, na qual 

demonstram que o sistema escolar funciona como um fator de manutenção e reprodução 

cultural e social, ou seja, das relações de produção da sociedade capitalista. 

Na construção de sua teoria, Bourdieu (1970; 2006; 2007, 2008, entre outros) 

desenvolveu um conjunto de conceitos, que serão apresentados abaixo, fundamentais 

para desnudar “os sutis artifícios” da reprodução social e a consequente perpetuação das 

relações sociais de dominação, particularmente no seu aspecto de dominação simbólica. 

Isto é, os conceitos criados pelo autor e que compõem a sua teoria possibilitaram uma 

interpretação sociológica da estrutura social que permitiu um alargamento da noção de 

poder. 

Neste sentido, o autor evidenciou aspectos do poder que perpassam a visão 

tradicional do poder e da violência e que eram sempre reduzidos a sua expressão de 

coação ou agressão física (sempre com o intuito de manter o funcionamento e a 

manutenção da estrutura social), dando, assim, visibilidade para a manifestação 

simbólica do poder e da violência. Com efeito, o que importa para Bourdieu (2006) é a 

violência simbólica, que é o meio de exercício do poder simbólico. Ou seja, a violência 

simbólica se funda na construção contínua de crenças, de legitimação de determinados 

comportamentos e visões de mundo, sem recorrer, necessariamente, a aparelhos de 

violência física, no processo de socialização que potencializa os indivíduos a se 

posicionar no espaço social seguindo critérios e padrões do discurso dominante, que é o 

discurso naturalizado e legitimamente aceito. 

 

O poder simbólico como poder de constituir o dado pela enunciação, de fazer 

ver e fazer crer, de confirmar ou de transformar a visão do mundo é, deste 

modo, a ação sobre o mundo, portanto o mundo; poder quase mágico que 

permite obter o equivalente daquilo que é obtido pela força (física ou 

econômica), graças ao efeito específico de mobilização, só se exerce se for 

reconhecido, que dizer, ignorado como arbitrário. Isto significa que o poder 

simbólico não reside nos “sistemas simbólicos” em forma de uma 

“illocutionary force” mas que se define numa relação determinada – e por 

meio desta – entre os que exercem o poder e os que lhe estão sujeitos, quer 

dizer, isto é, na própria estrutura do campo em que se produz e se reproduz a 

crença (BOURDIEU, 2006, p. 14-15, grifo do autor). 
 

É neste contexto de interpretação da estruturação do poder simbólico e da 

violência simbólica em vários campos, particularmente no sistema escolar, que 
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Bourdieu (2006) cria conceitos, entre outros, como o de capital cultural, habitus e 

capital social, que estão sendo utilizados nesta pesquisa por serem imprescindíveis para 

a realização dela. 

As questões são: em que e por que esses conceitos são úteis ao estudo que se 

está realizando? Como pretendemos acioná-los e operacionalizá-los nas análises das 

trajetórias das nossas investigadas? 

Na verdade, além de outros desdobramentos que a análise das entrevistas 

permite verificar (como, por exemplo, uma timidez recorrente a todos os sujeitos que 

parece estar associada a um sentimento de inferioridade racial), os conceitos 

mencionados acima se mostram essenciais para o objetivo de nosso estudo. 

Tendo em vista que objetivo deste trabalho não é comprovar o fato de que, 

apesar de muitas barreiras, o negro pobre pode chegar a ter sucesso escolar e 

profissional – isso seria comprovar o óbvio, uma vez que a própria existência das 

estudadas já corrobora essa asserção –, mas o de mostrar, ou pelos menos tentar 

evidenciar, como que esses sujeitos incorporaram, em suas trajetórias, capital cultural e 

capital social e elaboraram estratégias que as permitiram obter êxito escolar e 

profissional, isto é, êxito social. 

E aí que entra em cena a importância do capital cultural e do capital social para 

analisar a construção social do sucesso destes indivíduos negros. Aqui se faz necessário 

definir os conceitos que são utilizados antes de dar prosseguimento às contribuições 

deles para o estudo.  

Vejamos a definição que Bourdieu (2008a, p. 74-75) confere ao conceito de 

capital cultural: 

Sendo pessoal, o trabalho de aquisição é um trabalho do “sujeito” sobre si 

mesmo (fala em “cultivar-se”). O capital cultural é um ter que se tornou ser, 

uma propriedade que se fez corpo e tornou-se parte integrante da “pessoa”, 

um habitus. Aquele que o possui “pagou com a sua própria pessoa” e com 

aquilo que tem de mais pessoal, seu tempo. Esse capital “pessoal” não pode 

ser transmitido instantaneamente (diferentemente do dinheiro, do título de 

propriedade ou mesmo do título de nobreza) por doação ou transmissão 

hereditária, por compra ou troca (grifos do autor). 

 

 O capital cultural não é um capital homogêneo e de uma única faceta. Ele se 

manifesta por meio de três estados: o estado incorporado, que seria a possibilidade de o 

indivíduo dispor de tempo e meios para poder efetuar um trabalho pessoal de inculcação 

do conjunto das qualificações intelectuais; o estado objetivado seria a posse pelo sujeito 

de bens culturais, como as pinturas, os escritos, os trabalhos de artes plásticas e as obras 

de artes em geral; e, por fim, o estado institucionalizado seria o reconhecimento legal, 
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burocrático do capital cultural visível nos diplomas, certificados escolares, etc. 

(BOURDIEU, 2008). 

 

 

Uma das contribuições importantes destacadas pelo autor, em relação à atuação 

e presença do capital cultural, é que a família, como expressão de uma determinada 

classe, situada numa determinada posição social, é responsável pela transmissão, não 

necessariamente consciente, intencional, do capital cultural aos indivíduos, e esse 

capital tem peso decisivo no sucesso escolar da pessoa “A influência do capital cultural 

se deixa apreender sob a forma da relação, muitas vezes constatada, entre o nível 

cultural da família e o êxito escolar da criança” (BOURDIEU, 2008c, p. 42). 

A importância do conceito de capital cultural pode ser visualizada no fato de que 

ele permite verificar e interpretar uma série de práticas e dados culturais que podem ter 

ocorrido nas trajetórias, como, por exemplo, o fato de que, apesar da origem modesta 

das entrevistadas e da suposta ausência de capital cultural de suas famílias, tendo em 

vista o baixo nível de instrução dos pais, todas elas entram na escola já sabendo ler. Ou 

seja, o conceito de capital cultural nos possibilita ver além das aparências e interpretar 

que essas famílias possuíam, mesmo que restritamente, um certo capital cultural que 

certamente influiu no fato de terem chegado à escola sabendo ler. Assim, mesmo os pais 

das entrevistadas tendo um volume baixo de capital cultural ou capital escolar, pode-se 

inferir que, em relação a outras famílias negras, eles estavam melhores situadas (devido 

à posse, mesmo que limitada, de capital cultural e escolar; e isso as permitiram 

adotarem certas práticas pedagógicas e culturais, não necessariamente concebidas para 

um fim deliberado, que favoreceram o sucesso escolar das pesquisadas, possibilitando-

as acessar um destino escolar e social muito diferente do seu grupo de pertencimento 

social e racial. Com efeito, aqui está um dos primeiros elementos que ajudam a explicar 

o sucesso escolar destes sujeitos em relação ao conjunto de outros sujeitos também de 

famílias negras e pobres. 

  Assim, o conceito de capital cultural é utilizado no trabalho com o intuito de 

entender como as pesquisados foram adquirindo este capital. Isto é, pretende-se rastrear 

os indícios de como as famílias lhes legaram algum tipo de capital cultural e se os tipos 

de escolas que frequentaram lhes possibilitaram a absorção de capital cultural.  

Enfim, o emprego do conceito de capital cultural na pesquisa possibilita 

identificar, nas trajetórias destes sujeitos, que elementos propiciaram que eles 
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obtivessem longevidade escolar e que elementos lhes ajudaram a adquirir um 

determinado capital cultural que lhes possibilitaram fazer frente às possíveis barreiras 

sociorraciais que tiveram de enfrentar em suas trajetórias. 

Não é possível falar de capital cultural sem nos remetermos ao conceito de 

habitus, uma vez que, segundo Bourdieu (1983), o capital cultural incorporado é, em 

ultima instância, um habitus, um habitus cultural.  

Para Bourdieu (1983, p. 94), o habitus é um: 

 

Sistema de disposições adquiridas pela aprendizagem implícita ou explícita 

que funciona como um sistema de esquemas geradores de estratégias que 

podem ser objetivamente afins aos interesses objetivos de seus autores sem 

terem sido expressamente concebidos para este fim.  

  

 Desta forma, o conceito de habitus torna-se um conceito de utilização 

necessária no nosso trabalho, uma vez que ele nos faculta a possibilidade de 

percebermos como algumas práticas culturais vivenciadas pelas nossas entrevistadas, no 

seio familiar, foram incorporadas por elas e se essas práticas, que foram vivenciadas na 

infância, criaram um certo habitus primário nas pesquisadas e qual foi o desenrolar 

desse processo nas trajetórias delas, uma vez que o 

processo de socialização primária (família) revelará o esforço familiar que 

permite a reestruturação do habitus pelo Sistema de ensino escolar e outros 

valores disponíveis na sociedade, propiciando-lhe ascender socialmente a 

uma carreira de sucesso, através da docência no ensino superior. Em outras 

palavras, o habitus é o produto da posição e da trajetória social dos 

indivíduos (OLIVEIRA, 2004, p. 84, grifos da autora).  

 

Isto posto, a reconstrução e a análise das trajetórias das três pesquisadas 

evidenciam o processo de aquisição desse habitus, ao longo de suas trajetórias, no seio 

familiar e na relação estabelecida com a escola, seja como alunos, seja como 

professores, lembrando que todas as três tornaram-se professoras. Pois, como aponta 

Oliveira (2004, p. 84), o “conceito de habitus permite compreender também de que 

forma o homem se torna ser social [...]”. 

Deste modo, o habitus pode ser entendido como um determinado estilo de vida 

que o indivíduo exterioriza; é uma espécie de marca individual e intransferível que a 

pessoa porta e que sustenta os julgamentos, uma determinada visão de mundo 

(BOURDIEU, 2007). Nesse sentido, o habitus pode ser entendido como um “sistema de 

sinais distintivos” que é composto por um conjunto de “características adquiridas [pelos 

sujeitos] no seu processo de socialização e incorporadas de modo a possibilitar-lhes as 
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concepções e habilidades necessárias para a sua vida individual e social” (OLIVEIRA, 

2004, p. 83). Estas concepções e habilidades, que são aprendidas e apreendidas pelos 

sujeitos, é que constituem as estratégias e as táticas engendradas e aplicadas por eles em 

suas trajetórias individuais e socioeducacionais. 

Embora os conceitos de capital cultural e de habitus sejam indispensáveis, eles 

pouco ou nada contribuem para esse estudo se não forem pensados e relacionados, numa 

perspectiva interdependente, nos dizeres de Lahire (1997), com o conceito de capital 

social, 

A noção de capital social é antiga – é anterior a Bourdieu –, e já havia sido 

utilizada por outros autores. No entanto, foi Bourdieu o responsável por sistematizar o 

conceito e defini-lo como um conjunto de recursos existentes ou que podem vir a 

existir, capaz de beneficiar um indivíduo ou um grupo de indivíduos por meio de 

conhecimento e/ou reconhecimento mútuo (BOURDIEU, 2008b).  

Desta forma, o conceito de capital social pode ser definido como um: 

 

[...] conjunto de recursos atuais ou potenciais que estão ligados à posse de 

uma rede durável de relações mais ou menos institucionalizadas de 

interconhecimento e inter-reconhecimento ou, em outros termos, à vinculação 

a um grupo, como conjunto de agentes que não somente são dotados de 

propriedades comuns (passíveis de serem percebidas pelo observador, pelos 

outros ou por eles mesmos), mas também são unidos por ligações 

permanentes e úteis (BOURDIEU, 2008b, p. 67). 

  

Com efeito, o autor é responsável por apresentar o conceito de capital social com 

um maior refinamento teórico, demonstrando a funcionalidade que o conceito tem nas 

análises dos benefícios angariados pelos indivíduos, na vida social, à medida que estes 

participam de determinados grupos que lhes possibilitam construir redes, de ajuda 

mútua, que podem ser duráveis, ou seja, construírem capital social. Desta maneira, o 

autor considera que estas redes sociais não são um dado natural, mas são derivadas de 

estratégias de investimento, elaboradas pelos sujeitos, não necessariamente 

conscientemente, com o fim de as tornarem utilizáveis para a obtenção de determinados 

benefícios sociais. 

 

A existência de uma rede de relações não é um dado natural, nem mesmo 

“dado social” (...), mas o produto de estratégias de investimento social 

consciente ou inconsciente orientadas para a instituição ou reprodução de 

relações sociais diretamente utilizáveis, a curto ou longo prazo, isto é, 

orientadas para a transformação de relações contingentes, como as relações 

de vizinhança, de trabalho ou mesmo de parentesco, em relações ao mesmo 

tempo, necessárias e eletivas, que implicam obrigações duráveis 

subjetivamente sentidas (sentimentos de reconhecimento, de respeito, de 



21 

 

amizade, etc.) ou institucionalmente garantidas (direitos) (BOURDIEU, 

2008b, 68). 
 

Um dado fundamental apresentado por Bourdieu (2006) é a característica de 

conversibilidade que o capital social apresenta (essa característica está presente também 

nas demais formas de capitais, como no capital cultural e econômico), podendo ser 

convertido em determinados benefícios. Isto é, por meio do capital social, os indivíduos 

podem ter acesso à proteção de uma determinada pessoa, podem contar com a ajuda 

material ou simbólica de alguém e, além disso, o capital social pode possibilitar o 

aumento de capital cultural do indivíduo por meio do contato com pessoas cultas, 

professores, estudiosos, especialistas, etc.; só para ficar num exemplo, pode-se citar o 

caso de uma das entrevistadas deste trabalho cuja presença de uma professora e de um 

colega de sindicato, na sua trajetória, foi fundamental para os lugares escolares e 

profissionais que ela ocupou e ocupa. 

  Pode-se dizer que o capital social funciona como um verdadeiro investimento do 

qual o sujeito tira partido de sua rentabilidade traduzida em relações duráveis e úteis 

para a vida social do indivíduo. E esse investimento para a aquisição de capital social, 

segundo Bourdieu (2008b), é um investimento deliberado de recursos tanto econômicos 

como culturais e que, em se tratando do capital social, é um investimento coberto de 

incertezas, pois as transações que envolvem capital social tendem a ser caracterizadas 

por obrigações tácitas, por horizontes temporais incertos e pela possibilidade de 

violação das expectativas de reciprocidade e de comprimento dos compromissos 

implícitos (BOURDIEU, 2008b). 

Examinando as trajetórias das pesquisadas, pode-se perceber a importância 

primordial, em termos de análises, que o conceito de capital social tem para o nosso 

estudo. Isso porque os dados colhidos sobre as trajetórias das entrevistadas, como se 

verá no capítulo dedicado às análises, corroboram a tese de que a posse de um 

determinado capital cultural por si só não garante sucesso escolar ou profissional se este 

não estiver associado e articulado com um forte capital social.  

Com efeito, o sucesso escolar e profissional obtido por elas está intimamente 

ligado à articulação que ocorreu em suas trajetórias escolar e social, entre capital 

cultural e capital social. Portanto, sem querer adiantar as análises e a interpretação das 

trajetórias estudadas, pode-se, desde já, inferir que, se as pesquisadas não tivessem 

contado, no interior de suas trajetórias, com um processo de correlação entre capital 



22 

 

cultural e capital social, elas não teriam conseguido traduzir a posse de capital cultural e 

social em ascensão educacional e social.  

No caso das nossas pesquisadas elas conseguiram se valer do que Bourdieu 

(2007) chama de estratégias de reconversão que é quando o agente converte o capital 

que ele detém em outro tipo de capital que seja mais acessível, mais lucrativo ou mais 

legitimado. Assim, elas converteram um certo capital cultural em capital social o que 

permitiu o prosseguimento de suas trajetórias de sucesso.  

Portanto, elas na construção de suas trajetórias sociais e escolares, puderam 

contar ou se valer de uma determinada rede de relações sociais que, de alguma forma, 

contribuiu no sentido de viabilizar as suas trajetórias. Ou seja, o capital social nos ajuda 

a entender, como “a presença do outro” nas trajetórias das entrevistadas negras podem 

ter lhes ajudado a extrair um melhor rendimento do capital cultural que elas foram 

adquirindo ao longo de suas trajetórias. 

           De fato, tanto o capital cultural como o capital social são imprescindíveis para 

evidenciar os elementos que possibilitaram a configuração das trajetórias de sucesso 

escolar e profissional de nossas estudadas. No entanto, a atuação e a presença desses 

capitais só ganham sentido se pensados e visualizados em operação dentro de um 

determinado campo: o campo social. O capital cultural e o capital social são entendidos 

e apresentados neste estudo não de maneira estanque. Isto é, estes capitais que 

sustentaram e sustentam o êxito escolar destas pessoas negras certamente não atuaram 

ou atuam de modo isolado, mas, sim, de modo articulado entre si e de acordo com 

determinadas estratégias, não necessariamente conscientes e localizadas dentro de um 

determinado campo social, elaboradas por estes agentes para a consecução de um 

determinado fim. 

Outro pesquisador, também sociólogo, chamado Bernard Lahire, autor da obra 

Sucesso escolar nos meios Populares – as razões do improvável (1997), sempre que 

possível, será requisitado para apoiar as análises.  

Em seu estudo, Lahire (1997) buscar entender um quadro bastante curioso que 

ele toma como desafio, que é o de tentar explicar as boas situações escolares de crianças 

cujas famílias são desprovidas de recursos que poderiam facilitar tal situação. O autor 

toma como hipótese, para explicar esse quadro – e de fato ele a atesta –, de que, embora 

as famílias estudadas, mesmo próximas em termos de condições materiais, havia 

diferenças secundárias que explicavam o sucesso e o fracasso escolar entre elas. 
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Assim, Lahire (1997) nos fornece contribuições centrais que tentamos incorporar 

na construção deste texto. Ele nos alerta sobre o perigo, que se corre em estudos dessa 

natureza, de não elegermos um elemento como causa do fracasso ou no, caso deste 

estudo, como causa do sucesso escolar. “[...] Nossas análises provam que nenhum 

elemento pode ganhar o status de causa, e que cada elemento só tem sentido e efeito em 

configurações familiares singulares” (LAHIRE, 1997, p. 180, grifo nosso). 

O conceito de configuração familiar é primordial porque ele traz, em seu bojo, a 

orientação de que não se deve interpretar as trajetórias singulares, atípicas, numa 

perspectiva de causa-efeito, mas que se deve atentar que, na trajetória de um indivíduo – 

e isso principalmente na infância – vários elementos e fatores atuam de modo 

interdependentes, em correlação.  

Desta forma, fatores combinados e associados, como familiaridade com a cultura 

escrita, as condições econômicas, as formas de autoridade familiar, os modos familiares 

de investimentos pedagógicos e a ordem moral doméstica, podem possibilitar o fracasso 

ou o sucesso escolar de um indivíduo. “A criança constitui seus esquemas 

comportamentais, cognitivos e da avaliação através das formas que assuem as relações 

de interdependência com as pessoas que a cercam com mais frequência e por mais 

tempo, ou seja, os membros de sua família” (LAHIRE, 1997, p. 17). 

É exatamente essa contribuição que Lahire (1997) fornece que, particularmente, 

interessa a este trabalho. Isso porque essa noção de configurações familiares, que tem na 

interdependência de determinados elementos seu eixo central, apoia e corrobora a nossa 

tese de que as estudadas na pesquisa tiveram, em suas trajetórias, a atuação combinada 

de determinados elementos que atuaram de forma correlacional e que permitiram a elas 

vivenciarem trajetórias tão atípicas em relação às trajetórias vivenciadas pela população 

pobre e negra. 

Outro ponto importante do trabalho está ligado à questão do pertencimento 

étnico-racial das entrevistadas. Para falar do peso do preconceito, do racismo e da 

discriminação que pesam sobre os negros, resolveu-se usar o conceito de estigma por 

ele cumprir satisfatoriamente a função de evidenciar as desvantagens que um indivíduo 

portador de um estigma pode ter na sua vida social.  

Por isso, quando se fala que estas mulheres negras tiveram de enfrentar uma 

série de barreiras, entre elas aquelas criadas pelo seu pertencimento racial, é preciso 

situar melhor do que se está falando, isto é, de que forma o fato de ser negro pode-se 

traduzir em desvantagem para o indivíduo na sua trajetória social. 
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Para isso, o conceito de estigma elaborado por Goffman (1982) é esclarecedor. 

Este autor, embora, também, não constitua a referência teórica capital deste trabalho, 

por meio do conceito estigma, fornece uma contribuição importante para a realização da 

análise.  

Em seu estudo denominado Estigma – Notas sobre a manipulação da identidade 

deteriorada, publicado originalmente em 1963, o autor traz uma questão capital, que é o 

papel exercido pelas marcas sociais (como local de origem, origem étnico-racial, sexo, 

etc.), que são imputadas aos indivíduos e que, em geral, se traduzem em desvantagens 

sociais efetivas para eles. 

Neste sentido, rótulos sociais propiciam a existência e uma separação delimitada 

de dois grupos: nós e eles. O “nós” se caracteriza por todos os valores que constroem a 

visão de um ser humano “normal”, expressada pela ideologia dominante da sociedade. 

O “eles” é caracterizado pelas pessoas que são diferentes do “nós”, e, portanto, são as 

rotuladas negativamente. Goffman (1982) denominou tais grupos de “normais” e 

“estigmatizados”. 

A grande inovação dada pelo autor ao conceito de estigma é que ele o considera 

como uma designação, uma nomeação social, ou seja, o estigma não é somente ou 

simplesmente um atributo pessoal; ele é atribuído a uma pessoa ou a um grupo de 

pessoas, por outros indivíduos, que não são portadores do estigma que eles atribuem aos 

outros, quando o atributo gera descrédito ou é negativo socialmente. A par disso, “a 

sociedade estabelece os meios de categorizar as pessoas e o total de atributos 

considerados como comuns e naturais para os membros de cada uma dessas categorias” 

(GOFFMAN, 1982, p. 12). 

Goffman (1982) considera o estigma um rótulo social negativo que identifica as 

pessoas não como normais, mas como desviantes, não porque seu comportamento viole 

normas, mas porque elas têm determinadas características (são obesas, deficientes, 

negras, desfiguradas, etc.) que levam outras pessoas a excluí-las.  

Neste sentido, os rótulos sociais fundamentam a existência de dois grupos 

rigorosamente enquadrados: nós e eles. O “nós” expressa todos os valores que 

identificam e constituem o ser humano “normal”. O “eles” designa um conjunto de 

pessoas distintas do “nós” e que, em função disso, são classificadas e percebidas 

negativamente. 
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Enquanto o estranho está a nossa frente, podem surgir evidências de que ele 

tem um atributo que o torna diferente de outros que se encontram numa 

categoria em que pudesse ser incluído, sendo, até, de uma espécie menos 

desejável – num caso extremo, uma pessoa completamente má, perigosa ou 

fraca. Assim, deixamos de considerá-lo criatura comum e total, reduzindo-o a 

uma criatura estragada e diminuída – algumas vezes ele também é 

considerado um defeito, uma fraqueza, uma desvantagem [...] (GOFFMAN, 

1982, p. 11). 
 

O autor distingue dois tipos de processo de estigmatização que variam de acordo 

com o fato se as marcas sociais depreciativas se apresentam de per si ou se podem ser 

escamoteadas pelo indivíduo. E isso gera, segundo Goffman (1982), os indivíduos 

desacreditados e os desacreditáveis. No caso do indivíduo desacreditado, as 

características que os diferenciam dos normais são conhecidas e percebidas por estes de 

imediato. O indivíduo desacreditável também possui características que o diferencia dos 

normais, mas estas nem sempre são conhecidas e percebidas por eles de imediato.  

Assim, a situação do negro na sociedade é extremamente difícil, uma vez que ele 

se enquadra no perfil do estigmatizado desacreditado. Não é possível a uma pessoa 

negra – com os traços inconfundíveis que esta condição traz, como pele escura, cabelo 

crespo, etc. – escamotear as características fenotípicas que sustentam o estigma a ela 

dirigido. E a consequência disso para a vida cotidiana dos indivíduos negros é 

desastrosa, uma vez que “um indivíduo que poderia ser facilmente recebido na relação 

social quotidiana possui um traço que se pode impor atenção e afastar aqueles que ele 

encontra, destruindo a possibilidade de atenção para outros atributos seus” 

(GOFFMAN, 1982, p. 14).  

Desta forma, o estigma como mecanismo de rotulação, estereotipação, pode 

trazer, associado a outros fatores, consequências extremamente indesejáveis para os 

negros, como baixas colocações na hierarquia social, e influir decisivamente nas suas 

oportunidades.  

Isto posto, fica evidente que o elemento propiciador do processo de 

estigmatização é a relação de poder, e fica claro, também, o uso social que o estigma 

tem na sociedade enquanto estratégia de manutenção e preservação de poder por aqueles 

que o detêm.  

Neste sentido, o que sustenta essa relação entre os “normais” e os que eles 

estigmatizam – os “anormais” –, ou seja, os estigmatizados, é a luta pela manutenção 

e/ou acesso as melhores posições sociais, como nos lembra Bourdieu (2006). 
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Considerando a situação do negro no Brasil por meio dessa referência, pode-se 

entender a barreira que os negros potencialmente têm de enfrentar quando resolvem 

desafiar as regras do jogo.  

Para os estigmatizados, a sociedade reduz suas oportunidades, esforços e 

movimentos, não lhes atribui valor; impõe-lhes a perda da identidade social 

de seres individualizados e determina uma imagem deteriorada dentro do 

modelo que convém à sociedade. Significa que o social anula a 

individualidade e determina o modelo que interessa para manter o padrão de 

poder e anula todos os que rompem ou tentam romper com o modelo social. 

O diferente passa a assumir a categoria de “nocivo”, “incapaz”, somando-se 

ainda todos os atributos significativos e representativos de estar fora do 

parâmetro que a sociedade toma como padrão (MELO, 2000, p. 2). 

 

Pode-se supor, portanto, as dificuldades que as pesquisadas neste estudo tiveram 

de enfrentar, tendo em vista o fato de que elas portam não só uma marca social que leva 

a estigmatização, mas, sim, duas: são mulheres e negras. Na verdade, no caso de uma 

das entrevistadas, pode-se ainda somar o estigma ligado ao seu local de origem, pois ela 

é nordestina. 

De fato, conforme se constata nas falas das narradoras, não foram poucas as 

barreiras enfrentadas. Considerando, de acordo com o que foi dito acima, o estigma 

opera como uma espécie de status, ou seja, ele denota como um determinado grupo é 

visto, e essa forma enquadra e condena o indivíduo antes mesmo de ele nascer. Por 

exemplo, o status atribuído aos negros é o de que eles são inferiores, sujos, bandidos, 

malandros, etc. Assim, basta que uma criança negra nasça que ela já é ou está, 

potencialmente, situada nessa classificação social. 

E este tipo de visão projetada sobre as pessoas negras, justamente com a 

discriminação de classe, forma, no Brasil, o núcleo do sistema de opressão social 

baseado na diferença racial. 

A sociedade estabelece os meios de categorizar as pessoas e o total de 

atributos considerados comuns e naturais para os membros de cada uma 

dessas categorias. Os ambientes sociais estabelecem as categorias de pessoas 

que têm probabilidade de serem neles encontradas. As rotinas de relação 

social em ambientes estabelecidos nos permitem um relacionamento com 

“outras pessoas” previstas sem atenção ou reflexão particular. Então, quando 

um estranho nos é apresentado, os primeiros aspectos nos permitem prever a 

sua categoria e os seus atributos, a sua “identidade social” [...] (GOFFMAN, 

1982, p. 12). 
 

Para ilustrar como o estigma, que gera o preconceito e a discriminação, pode 

atuar na vida de um indivíduo negro, pensando a sociedade brasileira, pode-se construir 

uma situação hipotética, mas que é verdadeira no dia a dia de milhões de cidadãos 

negros no Brasil. 
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 Vamos considerar um empregador que receba um negro entre seus candidatos a 

uma determinada vaga. Considerando que o empregador é um ser social inserido e 

constituído dentro das relações sociais concretas, ele (ou a sua equipe responsável pelas 

seleções), mesmo o negro tendo o mesmo grau educacional e de competência dos 

demais candidatos, pode, na seleção, utilizar critérios – além dos objetivamente 

explícitos e subjetivos – baseados nas imagens e nas representações históricas e 

socialmente construídas sobre os negros na sociedade brasileira. 

 Outro exemplo, que não é uma situação meramente hipotética e que representa 

uma situação real e que é bastante cristalizada em empresas empregadoras, foi narrado 

por uma professora em um seminário de que participei, ocorrido numa universidade em 

2009.  

A professora comentou que sempre é procurada por ex-alunos do curso de 

psicologia que atuam nos departamentos de recursos humanos de empresas e bancos 

fazendo recrutamentos e seleções de candidatos e que dizem que estão vivendo um 

dilema ligado à questão da ética profissional. Os ex-alunos e profissionais do setor de 

recursos humanos, segundo a professora, reclamam que são orientados por seus 

superiores a não darem o “Ok” (aprovação) para certos cargos a pessoas negras. 

 

[...] o estigmatizado passa a ter características que são consideradas anormais 

pelos “normais“, ou seja, acreditamos que alguém com um estigma não seja 

completamente humano e com base nessa crença fazemos vários tipos de 

discriminações e muitas vezes sem pensar reduzimos as chances de vida de 

uma pessoa. Nisso constrói-se uma teoria do estigma, uma ideologia para 

explicar a sua inferioridade e dar conta do perigo que ela representa 

(GOFFMAN, 1982, p. 15, grifos nossos).  
 

Oliveira (2006), num artigo sobre processos seletivos para ingresso nas empresas 

e sobre os mecanismos discriminatórios que possivelmente são utilizados, colheu uma 

série de depoimentos de profissionais que atuam no setor de recursos humanos e que 

fazem constatações e trazem depoimentos muito interessantes. Só para corroborar a fala 

da professora citada acima, no seminário, resolveu-se tomar emprestado de Oliveira 

(2006) a fala de um dos seus entrevistados que atuava como administrador e gerente de 

recursos humanos em uma empresa.   

Lá não tinha muita discriminação, mas como os proprietários eram franceses 

(e a gente conhece mais ou menos como é a cultura francesa...). Não era uma 

coisa explícita, mas procurava-se evitar contratações que não fossem dentro 

dos padrões que os donos estabeleciam. Não havia uma orientação explícita, 

mas quando se apresentavam candidatos com este tipo de perfil (negros), eles 

eram preteridos (OLIVEIRA, 2006, p. 12). 
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Outro depoente, administrador e consultor de recursos humanos, admite: “Nos 

escritórios não havia negros, mas não havia nada explícito contra, ou melhor, havia sim. 

O gerente geral pedia que se evitasse, pois o diretor achava que poderia dar algum 

problema (...)” (OLIVEIRA, 2006, p. 12). 

Deste modo, o que foi exposto nos ajuda, minimamente, a vislumbrar como se 

deram as trajetórias das entrevistadas, principalmente considerando que sobre elas 

pesavam dois estigmas ligados ao fato de elas serem negras e serem mulheres. Desta 

forma, as investigadas reúnem essas duas variáveis que, certamente, pesaram em seus 

processos de ascensão social, tornando-a mais improvável.  

           No entanto, não obstante serem portadoras destas marcas histórica e socialmente 

construídas como algo negativo, elas conseguiram realizar o improvável: construir uma 

trajetória de sucesso, e, por isso, interessa saber quais elementos as apoiaram nesse 

percurso. 

 Cabe ainda anotar que, tendo em vista que a atuação dos diferentes capitais não 

opera fora ou para além da vida dos indivíduos, é primordial tecer algumas 

considerações sobre a noção de trajetória. Neste sentido, entendemos que a trajetória, no 

caso a escolar (mas que não deixa também de ser social), não pode ser entendida como 

um mero percurso, desinteressado, percorrido pelo sujeito de forma frouxa. Tal 

trajetória é repleta de significados, comporta experiências diversas e é suficientemente 

esclarecedora sobre o destino social dos diferentes sujeitos – destino assinalado 

inexoravelmente pelo veredicto escolar, no sentido de trazer impressa uma marca, seja 

ela de negação do acesso e permanência no sistema escolar (como no caso dos 

analfabetos) ou de superação dos determinantes raciais e sociais, como o acesso e a 

permanência no ensino superior (como no caso de jovens negros que tiverem acesso à 

pós-graduação no país). 

Assim, a trajetória pode ser entendida como um ponto de partida e de chegada de 

uma determinada pessoa. A trajetória individual do sujeito é importante porque oferece 

pistas que ajudam a elucidar questões que dificilmente poderiam ser esclarecidas pela 

trajetória coletiva de um determinado grupo, sobretudo porque esta trajetória individual 

pode se apresentar como um desvio em relação à trajetória do grupo ao qual está 

vinculado o sujeito (BOURDIEU, 2007). 

A possibilidade e a impossibilidade de se cursar uma trajetória de longo curso 

(como, por exemplo, a chegada ou não à pós-graduação) se apoiam e se consubstanciam 

em um conjunto de estratégias (que podem ser de classe, familiares, pessoais, etc., não 
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necessariamente conscientes, mas ajustadas a determinados objetivos) que dão 

sustentação a essa aventura. Neste caso, o termo aventura assume um caráter heurístico 

importante, pois sabemos que, na sociedade brasileira, as variáveis cor e condições 

econômicas atuam como verdadeiros veredictos, uma vez que pesam no destino escolar 

e social dos sujeitos, impedindo, assim, que os graus mais avançados da educação 

contemplem não só o direito, mas também o desejo dos negros, dos indígenas e dos 

pobres de atingirem os mais altos graus escolares. 

Por fim, além das referências citadas acima, este trabalho conta com outras que 

são utilizadas como material de apoio. Desta forma, nas análises são utilizados, 

também, trabalhos como o de Portes (1993; 2001), Nogueira (2003), Silva (1999) e 

Lacerda (2006), entre outros, que, pela proximidade dos temas abordados por eles, em 

relação ao nosso estudo, podem fornecer importantes contribuições.  
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CAPÍTULO 2 

 

 

RELAÇÕES RACIAIS NO BRASIL: OS ESTUDOS CLÁSSICOS E OS 

ESTUDOS RECENTES 

 

Em 2003, a Fundação Perseu Abramo realizou uma pesquisa que constatou que 

87% dos brasileiros admitem haver discriminação racial no país, mas apenas 4% da 

população se autodeclarara racista. Por um lado, pesquisas como esta mostram como é 

complexo o tema das relações raciais no Brasil e, por outro, indicam a importância de 

estudos que abordem o problema das relações raciais nas suas várias facetas. 

Não é de hoje que o tema das relações raciais vem sendo abordado no Brasil. No 

cerne deste tema, figura a questão da relação entre raça e desigualdade social, ou 

melhor, a questão das desigualdades raciais. Os estudos sobre relações raciais no Brasil 

estão ligados, basicamente, a três autores: Gilberto Freyre, Florestan Fernandes e Carlos 

Hasenbalg. Estes autores postularam três paradigmas de interpretação das relações 

raciais no Brasil (MOTTA, 2000). 

O modelo de estudo pensando por Freyre (1971; 1980) assinala que, no Brasil, 

devido à forma pela qual se processou a escravidão, as relações entre brancos e negros 

não foi e não é marcada por conflitos e tensões raciais agudas, permitindo, assim, que os 

negros e, principalmente, os “morenos”, mulatos consigam, não obstante a cor, obter 

ascensão social. Para Freyre (1980), a singular relação do escravo com o senhor no 

regime escravista brasileiro permitiu o encontro harmonioso entre as culturas no Brasil: 

“[...] A liberdade do escravo de conservar e até de ostentar em festas públicas [...] 

formas e acessórios de sua mítica, de sua cultura fetichista e totêmica, dá bem idéia do 

processo de aproximação das duas culturas no Brasil” (FREYRE, 1980, p. 356). 

 Essa singularidade, destacada por Freyre (1980), que foi estabelecida entre 

escravos e senhores, possibilitou que, após a escravidão, a harmonia reinasse entre 

negros e brancos no Brasil, ou seja, a miscigenação racial e cultural gerou uma 

verdadeira “democracia racial” no país.  

A ideologia da democracia racial propunha uma visão da nacionalidade 

brasileira associada à noção restrita de mestiçagem dos vários grupos étnicos 
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e raciais sem especificar seu papel na construção do Estado-nação e sua 

expressão nas relações de poder real (ZONINSEIN & JÚNIOR, 2008, p. 

28, grifo nosso).  

 

E ainda, segundo Gomes (2004, p. 9),  

[...] nos anos de 1930, os estudos de Gilberto Freyre, baseados em uma 

determinada concepção culturalista e numa interpretação quase “romântica” 

das relações raciais entre negros e brancos no Brasil influenciaram não só o 

olhar da intelectualidade brasileira da época, como também de autores de 

outros países. 

 

Esse paradigma interpretativo das relações raciais entre brancos e negros 

influenciou outros estudiosos brasileiros (e estrangeiros, como Donald Pierson) das 

relações raciais, que, em linhas gerais, preservaram “[...] as principais conclusões dos 

estudos pioneiros de Gilberto Freyre e Donald Pierson, segundo os quais o preconceito 

racial era fraco, senão inexistente no Brasil” (GUIMARÃES, 2005, p. 76-77). 

Assim, nos anos de 1950 e 1960, as pesquisas no Brasil sobre relações raciais 

mantinham intenso diálogo com a obra de Gilberto Freyre. Sendo, portanto, grande a 

influência, tanto no meio acadêmico como no senso comum, de que no Brasil imperava 

uma democracia racial e que o país servia de exemplo para outros países em termos de 

convivência racial. A ideia de que o Brasil era um paraíso racial era de tal modo aceito, 

tanto internamente como no exterior, que a Unesco incentiva e apoia um conjunto de 

pesquisas, lideradas, entre outros, por Florestan Fernandes e Roger Bastide, no Brasil a 

fim de entender como se davam as relações raciais no país. Na verdade, o que ficou 

conhecido como projeto Unesco pretendia ao financiar estudos sobre as relações raciais, 

dar um “recado” para o mundo de como o Brasil se constituía num exemplo de 

integração e convivência racial, isto é, o projeto pretendia divulgar, principalmente 

àqueles países marcados por fortes tensões raciais, como a colônia inglesa da África do 

Sul e os Estados Unidos, a grande lição da nossa democracia racial. No entanto, 

contraditoriamente, as constatações feitas pelos pesquisadores do projeto Unesco foram 

totalmente contrárias à ideia de democracia racial. O que se verificou foi que, embora o 

preconceito no Brasil não tenha desencadeado a separação de brancos e negros, como 

ocorreu nos Estados Unidos e na África do Sul, isso não queria dizer que ele não existia, 

mas que se manifestava de outra forma, tendo outro perfil. 

Desta forma, as ideias de Gilberto Freyre, que era e é, sem dúvida, um dos 

principais nomes das ciências sociais no Brasil, foram perdendo fôlego. “Nós não 

aceitávamos esse lado ideológico. Florestan [Fernandes] procurou mostrar que a 
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escravidão no Brasil tinha aspectos de violência, gerou preconceito. Nossos trabalhos 

foram nessa direção” (CARDOSO, 2004, apud LADEIRA, 2009, p. 3). 

Neste sentido, Fernandes (1972; 1978; 1989), diferentemente de Freyre, afirma, 

em seus estudos, que a sociedade brasileira é extremamente marcada pelo preconceito 

racial e que este constitui uma forte barreira para a ascensão social dos negros 

brasileiros. 

 

Existem duas barreiras na sociedade brasileira que são muito fortes. Uma é 

social, a barreira de classes, que o homem branco vence quando ele consegue 

uma oportunidade de se escolarizar, se profissionalizar, de “subir” 

socialmente. Já o negro tem a barreira social e a barreira racial. Ele tem duas 

barreiras a enfrentar e a vencer. Por isso é que classe e raça estão tão 

interdependentes. E depois do negro conseguir êxito na profissão, ele ainda 

precisa lutar por sua auto-afirmação como pessoa. Foram, por exemplo, os 

homens e mulheres negros de classe média que descobriram as manifestações 

mais chocantes do preconceito e da discriminação (FERNANDES, 2004, 

apud LADEIRA, 2009, p. 11). 

 

Assim, as constatações realizadas pelos estudos de Fernandes e Bastide (1955), 

Fernandes (1978), Cardoso e Ianni (1960) e Cardoso (1982), a chamada “Escola 

Paulista de Sociologia”, apontavam que as desigualdades raciais presentes na sociedade 

brasileira estavam ligadas ao preconceito racial e que os estudos de Freyre, Pierson e 

outros estavam equivocado ao afirmarem que no Brasil brancos e negros detinham 

oportunidades iguais e que, portanto, entre nós imperava uma democracia racial.  

Embora a “Escola Paulista de Sociologia”, visualizada principalmente em 

Florestan Fernandes, Fernando Henrique Cardoso e Octavio Ianni, tenham com seus 

estudos mostrado que o Brasil era, sim, um país extremamente racista e que a ideia de 

democracia racial entre nós era um mito, estes estudiosos, segundo Hasenbalg (1979), 

se enganaram num ponto central: na crença de que com a consolidação e ampliação da 

industrialização no Brasil o preconceito racial tenderia a desaparecer. 

Esta crítica ao otimismo da “Escola Paulista de Sociologia” em relação ao poder 

da industrialização sobre a diminuição da atuação do preconceito racial na sociedade 

brasileira é feita pelo terceiro modelo interpretativo das relações raciais liderado por 

Hasenbalg (1979) Hasenbalg e Silva (1992). 

Hasenbalg (1979, p. 19), afirma que “nota-se entre Fernandes, Ianni e Cardoso a 

tendência a reduzir os problemas dos negros e dos mulatos àqueles das classes operárias 

e massas populares”. E ainda “reconhecem os problemas (raciais), mas têm uma 

perspectiva otimista a respeito”, pois acreditam que, “com o desenvolvimento da 

industrialização, a discriminação tenderá a desaparecer”. 
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Há vinte ou vinte e cinco anos considerava-se a sociedade brasileira dividida 

por um dualismo estrutural, entre instituições e padrões de relações sociais 

arcaicos e modernos. Os componentes tradicionais da sociedade (e a 

conseqüente degradação das massas, inclusive da população de cor) seriam o 

resultado da herança da plantação escravista, da monocultura de exportação e 

da preservação de uma estrutura agrária anacrônica. Apesar disso, na 

“intelligentzia” e nos grupos sociais progressistas prevalecia uma atitude 

otimista quanto ao futuro. De acordo com essa visão, o desenvolvimento 

econômico ulterior, juntamente com as reformas estruturais estabelecidas nos 

marcos de uma política nacionalista e desenvolvimentista, resultariam 

finalmente na integração econômica e social das massas até então excluídas. 

Os brasileiros de cor seriam incorporados nesse processo (HASENBALG, 

1979, p. 19-20). 

 

Assim, apesar de Hasenbalg estar de acordo com Fernandes em relação à crítica 

ao modelo de interpretação ligado a Freyre, eles estão em explícitos desacordos em 

relação aos seus respectivos modelos. Com efeito, enquanto Fernandes (1978) e seus 

discípulos (principalmente os dois mais proeminentes, Fernando Henrique Cardoso e 

Octávio Ianni) tendem a tratar o preconceito de raça e seu derivado – as desigualdades 

raciais – (seja no acesso ao trabalho, à educação, ao lazer, etc.) como uma reminiscência 

do período escravista, Hasenbalg (1979) e Hasenbalg e Silva (1992) contestam essa 

idéia, destacando que o preconceito racial presente na sociedade brasileira não pode ser 

entendido apenas como um resíduo advindo da sociedade escravista, mas, sim, que o 

preconceito racial foi e é revitalizado e revalidado em função dos benefícios materiais e 

simbólicos que ele produz e/ou mantém para os grupos brancos. 

 

[A] forma de ligar o passado escravista ao presente consiste em interpretar as 

relações sociais contemporâneas como área residual de fenômenos sociais 

resultantes da sobrevivência de padrões “arcaicos” ou “tradicionais” de 

relações intergrupais. [...] A suposição subjacente a essa interpretação é que, 

apesar da abolição do escravismo, uma inércia histórica perpetua os padrões 

tradicionais de comportamento inter-racial. Visto que esses padrões não são 

funcionalmente exigidos pela nova estrutura, eles deverão se atrofiar. 

Conseqüentemente, o racismo e as desigualdades raciais eventualmente 

desaparecerão. [Mas] foi sugerido que: (a) a discriminação e o preconceito 

raciais não são mantidos intactos após a abolição mas, pelo contrário, 

adquirem novos significados e funções dentro das novas estruturas e (b) as 

práticas racistas do grupo dominante branco que perpetuam a subordinação 

dos negros não são meros arcaísmos do passado, mas estão funcionalmente 

relacionadas aos benefícios materiais e simbólicos que o grupo branco 

obtém da desqualificação competitiva dos não brancos (HASENBALG, 

1979, p. 85, grifo nosso). 

 

Certo de que constituía e instituía um novo modelo de interpretação das relações 

raciais no Brasil, Hasenbalg (1979) insistia no que foi dito na citação acima e frisava 

qual é o enfoque central que orienta os seus estudos e sugere que este enfoque deve ser 

o fulcro orientador das análises nos estudos das relações raciais no país.  
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Se os processos de competição social calcados no mecanismo de mercado 

envolvido no processo de mobilidade social individual operam em detrimento 

do grupo racialmente subordinado, então o enfoque da análise deve se 

orientar para as formas de mobilização política dos não-brancos e para o 

conflito inter-racial (HASENBALG, 1979, p. 221, grifo nosso). 

 

Destarte, são esses três paradigmas que constituem o fundamento das discussões 

sobre relações raciais no Brasil. De um lado, temos, ainda hoje, aqueles pesquisadores 

que aderem ao paradigma freyriano da morenidade, do mulato e da miscigenação (racial 

e cultural) que constituem provas da efetividade de nossa democracia racial ou que, 

embora se possa admitir que haja certo racismo na sociedade brasileira, ele não constitui 

um mecanismo de seleção racial no nosso país.  

Por outro lado, há aqueles pesquisadores que orientam suas análises sobre as 

relações raciais no Brasil utilizando os estudos e as constatações da “Escola Paulista de 

Sociologia”, isto é, utilizando como referência a ideia de que no Brasil as relações 

sociais são permeadas por preconceito racial e que estes causam desigualdades raciais.  

Por fim, temos os adeptos dos estudos de Hasenbalg que, assim como a “Escola 

Paulista de Sociologia”, destaca a forte presença do preconceito racial, além de, ao 

contrário dela, apontar que o preconceito racial, na sociedade brasileira, não é uma 

manifestação meramente residual herdada do sistema escravista e nem tampouco que a 

consolidação do capitalismo industrial no Brasil extinguirá (como de fato não extinguiu) 

o preconceito racial da sociedade.  

Atualmente, os estudos realizados sobre relações raciais, embora dialoguem com 

os paradigmas expostos acima, têm tratado mais especificamente das questões das 

desigualdades entre brancos e negros em relação ao acesso a oportunidades 

educacionais, econômicas, etc. Isso se deve, em parte, ao fato de que esses estudos 

clássicos, que foram apresentados acima, tinham como preocupação o debate em torno 

de questões como a existência ou não de preconceito racial na sociedade brasileira, 

origem e perfil do preconceito racial brasileiro, etc. 

Desta forma, os estudos clássicos permitiram que hoje se tornasse incontestável 

a ideia de que o Brasil é um país racista e que, embora o preconceito existente aqui seja 

diferente do que ocorre, por exemplo, nos Estados Unidos, ele não é menos perverso e 

pernicioso aos negros brasileiros. Estes estudos mostraram, também, que a situação de 

pobreza enfrentada pela população negra tem a ver com o preconceito racial. No 

entanto, os estudos destes autores não mapearam, com exceção para os de Hasenbalg 

(1978) e Hasenbalg e Silva (1992), mais minuciosamente em que medida o fato de ser 
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negro no Brasil pode ser um mecanismo de interdição em relação ao acesso à educação, 

ao trabalho, a rendimentos iguais para a mesma ocupação, à infraestrutura urbana, etc.  

No entanto, utilizando o mérito dos estudos anteriores de terem evidenciado a 

existência do preconceito racial no Brasil e de terem apontado e colocado em pauta que 

havia uma forte ligação entre ser negro e ser pobre, os estudos atuais sobre relações 

raciais no Brasil têm buscado não somente enunciar que ser negro e ser pobre no Brasil 

é quase uma evidência, mas buscam discutir e apresentar indicadores que revelam a 

dimensão das desigualdades sociorraciais e como, onde e quando elas ocorrem.  

Tem ocorrido, também, entre esses pesquisadores uma renovada e veemente 

crítica à estratégia da ideia da “morenidade”, do mulato, que, apesar de ter sido 

apresentada por Freyre há mais de meio século, ainda continua a exercer forte influência 

em nosso meio até os dias de hoje. Um pesquisador branco, professor da Universidade 

de Brasília (UnB), comentado sobre a estratégia da morenidade, declarou, de modo 

incisivo, que: “Na morenidade, o negro perderá o seu crédito reivindicatório por um 

século de discriminação e desigualdades e o branco terá sua dívida automaticamente 

cancelada” (CARVALHO, 2006, p. 105). 

O mesmo autor continua sem perder o tom enfático: 

 

Insistamos em que a ideologia freyreana implica também em uma 

desautorização de identidade: aquele que detém todo o poder econômico e 

social ainda se atreve a desautorizar a identidade com que o discriminado se 

apresenta. E por que essa necessidade de desautorizar? Porque é vantajoso 

para o branco que o negro não se apresente como negro (CARVALHO, 

2006, p. 102, grifo nosso). 

 

 

 Os estudiosos atuais das relações raciais têm atestado que há uma evidência 

empírica dos indicadores sociais brasileiros que mostram que não há igualdade entre os 

grupos raciais brasileiros, principalmente entre brancos e negros. De fato, essa 

desigualdade entre negros e brancos tem sido demonstrada sistematicamente por órgãos 

respeitados e de referências na prática de coleta de dados, como o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 

Socioeconômicos (DIEESE), o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD), o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP), ligado ao Ministério da Educação (MEC). 

Dois pesquisadores que representam bem esses estudos atuais sobre relações 

raciais e por decorrências sobre as desigualdades raciais são Ana Lúcia Sabóia e João 
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Sabóia (2008). Estes autores têm produzido estudos, com sólida base empírica, sobre a 

temática das desigualdades raciais, por exemplo, no mercado de trabalho.  

Sabóia e Sabóia (2008), em seus estudos, enfocam a questão da desigualdade 

entre brancos e pretos/pardos no mercado de trabalho, dando especial atenção àquelas 

pessoas que possuem o ensino superior. Para a realização do trabalho, os autores 

utilizam, como fontes, os dados da Pesquisa Mensal de Emprego (PME) e a Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) e selecionaram o ano de 2004 para análise. 

Entre as conclusões dos autores, está a de que, enquanto os homens brancos ganham R$ 

7,16 por hora trabalhada, os homens pretos/pardos recebem menos da metade, isto é, R$ 

3,45. Já as mulheres brancas recebem, segundo os autores, R$ 5,69, enquanto as 

mulheres negras recebem R$ 2,78 por hora trabalhada. 

Os dados apresentados acima apontam para uma questão reveladora. Já é 

bastante conhecido o fato de que os homens ganham mais do que as mulheres no 

mercado de trabalho. No entanto, observa-se que, segundo os dados de Sabóia e Sabóia 

(2008), os homens pretos/pardos ganham menos do que as mulheres brancas. Este dado 

sugere que o preconceito racial no Brasil ganha contornos ainda mais fortes no mercado 

de trabalho do que o preconceito de gênero. Outra questão suscitada ao analisar os 

dados acima é a situação extremamente difícil enfrentada pelas mulheres negras 

brasileiras, que aglutinam sobre si muitas variáveis que as desqualificam no mercado de 

trabalho e na sociedade como um todo – a cor, o sexo e a condição social –, tornando-

as, assim, passíveis de sofrer várias formas de discriminações e preconceitos. 

Um dos pontos altos do artigo de Sabóia e Sabóia (2008) é a verificação e 

confirmação feita pelos autores de que pessoas, mesmo em condições semelhantes – em 

termos de escolaridade e de profissão –, são diferenciadas no mercado de trabalho 

segundo sua cor. Assim, os autores constatam que, além “de estarem bem menos 

representadas entre os profissionais universitários, as pessoas pretas/pardas possuem 

outra desvantagem. A regra geral é receberem níveis de rendimentos menores [que as 

pessoas brancas]” (SABÓIA E SABÓIA, 2008, p. 94). 

O dado acima assinala que, uma vez que os negros têm menos acesso às 

profissões universitárias, eles têm menos chance de ocuparem postos de mais prestígios 

e que rendem mais benefícios simbólicos e materiais. Além disso, a citação é 

reveladora, pois, geralmente, quando se constata que os negros ganham menos em 

relação aos brancos, há a interpretação de que esse fato ocorre devido somente às 

diferenças de instruções entre brancos e negros, isto é, os brancos ganham mais por 
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terem maiores níveis de instrução do que os negros. Com efeito, essa informação 

procede, mas ela não esgota, em termos explicativos, o fato de os negros ganharem 

menos que os brancos, pois, como informaram Sabóia e Sabóia (2008), mesmo com 

níveis de escolaridade e ocupações semelhantes, os rendimentos, entre brancos e negros, 

são diferentes, e a razão disso é a discriminação racial, pois não há dúvida de “que 

algum nível de discriminação no mercado de trabalho existe, mesmo entre os 

trabalhadores universitários” (SABÓIA E SABÓIA, 2008, p. 98).    

 Embora Sabóia e Sabóia (2008) reconheçam que outras variáveis podem estar 

associadas à diferença salarial entre brancos e pretos/pardos – como sexo dos 

trabalhadores, faixa etária, posição na ocupação, nível de especialização na carreira 

escolhida e região em que vivem, entre outros –, isso não invalida o resultado da 

pesquisa. 

Heringer (2002), num artigo sobre desigualdades raciais no Brasil, corrobora o 

que foi dito acima sobre as diferenças de rendimentos entre brancos e negros: 

 

Esse fato poderia ser interpretado – e em muitos casos o é – como decorrente 

somente do menor grau de instrução dos negros. Entretanto, mesmo quando 

se encontram em iguais condições de escolaridade, negros e brancos 

possuem rendimentos diferenciados. Essa situação se agrava principalmente 

nos grupos com grau de instrução mais elevado. Tal fato pode ser atribuído à 

ausência, entre os negros, de redes pessoais que permitam maior acesso a 

melhores oportunidades de emprego. Também pode ser atribuído à sub-

remuneração e à sub-utilização de mão-de-obra negra qualificada, decorrente 

da discriminação racial (HERINGER, 2002. p. 58, grifo nosso). 

 

Ainda sobre o mercado de trabalho, pesquisas indicam que a desigualdade racial 

tem papel preponderante no que diz respeito ao desempenho de negros e brancos no 

mercado de trabalho. Segundo o DIEESE (2009), em São Paulo, a maior e mais 

industrializada cidade brasileira, a taxa de desemprego entre os homens brancos é de 

13,8 para 20,9 entre os homens negros.  

Outros autores que têm produzido uma variedade de estudos sobre desigualdades 

raciais no Brasil são Ricardo Henriques (2001) e Henriques & Cavalleiro (2005).  

 Utilizando-se de grandes acervos de dados estatísticos disponibilizados por 

importantes órgãos de coleta de dados, como o IBGE, o primeiro autor tem contribuído 

para se atestar que no Brasil “o pertencimento racial tem contribuído decisivamente para 

a estruturação das desigualdades sociais e econômicas” (HENRIQUES, 2001, p. 1). 

Analisando dados sobre condições de vida e acesso a serviços em 1999, 

fornecidos pelo IBGE, Henriques (2001) aponta que, embora o acesso de negros e 
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brancos à infraestrutura urbana tenha melhorado, é marcante, ainda, a desigualdade de 

acesso entre estes dois segmentos da população. Segundo o IBGE (1999), 30,3% dos 

negros vivem em domicílios sem coleta de lixo, enquanto 15,2% dos brancos enfrentam 

a mesma situação. Este mesmo padrão de desigualdade de acesso se repete para outros 

indicadores habitacionais, pois nota-se “uma trajetória de aumento das diferenças entre 

brancos e negros, sobretudo nos indicadores de acesso à coleta de lixo, escoamento 

sanitário, acesso à energia elétrica e abastecimento de água” (HENRIQUES, 2001, p. 

18). 

No plano da segurança pública, este autor, em colaboração com Cavalleiro 

(HENRIQUES & CAVALLEIRO, 2005), denuncia que há no Brasil racismo não só em 

nível dos indivíduos, já que o próprio Estado é promotor de práticas racistas, ou seja, há 

no Brasil um racismo institucional.  

Analisando o relatório da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre 

violência, os autores indicam que há no país um racismo institucionalizado no qual o 

Estado é o protagonista na violência contra a população negra. 

 

Quanto ao tema da violência perpetuada pelo Estado contra a população 

negra – na forma de racismo institucionalizado –, observa-se que a natureza 

dessa violação é individual, social e política. Dados estatísticos constantes no 

relatório sobre violência apresentados pela ONU indicam que jovens negros 

entre 14 a 21 anos são as vítimas preferenciais da violência da policial (sic). 

Como consta nesse relatório, o aparato repressivo do Estado incide sobre a 

expectativa de vida e as perspectivas da população negra brasileira, pois esta 

não encontra respaldo nas diversas esferas: legislativa, executiva e judiciária. 

Nos casos específicos, a atuação do Estado tem sido inócua até a presente 

data no que tange ao extermínio, às torturas, detenções arbitrárias, entre 

outras (HENRIQUES & CAVALLEIRO, 2005, p. 212, grifo nosso). 

 

Considerando o Estado como promotor de práticas racistas expressas no 

aparelho institucional que o compõe, é de se esperar que ele acabe por sustentar uma 

estrutura viciosa de exclusão social e racial, como apontam Zoninsein e Júnior (2008,) 

ao definirem o conceito de racismo institucional:  

O conceito de racismo institucional, ao contrário, enfatiza a articulação 

estrutural da exclusão e desigualdade social e racial. Nessa perspectiva, a 

exclusão e a desigualdade racial na acumulação de capital humano e social 

são parte ativa e persistente do funcionamento do mercado de trabalho e da 

geração de rendas em uma economia de mercado (ZONINSEIN & JÚNIOR, 

2008, p. 22). 

 

Daniel Antônio Moraes Sarmento (2008) também tem levantado importantes 

questões no âmbito dos estudos sobre relações raciais no Brasil. O autor tem 

apresentado e analisado, a exemplo dos demais autores das relações raciais na 
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atualidade, dados sobre o quadro desigual de acesso aos bens sociais entre os segmentos 

brancos e negros. Assim, analisando um estudo elaborado pela ONU, publicado em 

2000, sobre o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), o autor comenta que: 

O nível absurdo de desigualdade racial existente no Brasil ficou bem 

caracterizado em um importante estudo publicado no ano de 2000, sobre o 

IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) das populações branca e negra do 

país. Em 1999, o Brasil foi situado pela ONU/PNUD na 74ª posição no 

mundo em termos de IDH. Pois bem, se tivesse sido considerada apenas a 

população branca, o Brasil teria ficado na 43ª posição mundial, enquanto que 

se só a população negra houvesse sido analisada, a posição cairia para a 108ª! 

(SARMENTO, 2008, p. 243). 

 

Este alto grau de desigualdade entre negros e brancos no Brasil também é 

assinalado por Silva (2009, p. 1), que também se utilizou dos dados do IDH referido 

acima: 

 

Aplicado o mesmo indicador para a população branca, nosso país ocupa a 49ª 

(sic) [43ª] posição. Aplicado à população afro-descendente, o Brasil está na 

escandalosa 108ª posição. O IDH, se calculado para os brancos (0,791) 

colocaria o Brasil quase como um país de desenvolvimento humano elevado 

(último país no ranking tem 0,801 de índice). Já se calculado para os afro-

descendentes, o Brasil teria um IDH abaixo de países africanos como a 

Argélia e muito abaixo de países americanos de maioria negra como Trinidad 

Tobago. Comparado à África do Sul, o Brasil estaria sete pontos abaixo desse 

país, recém saído de um regime segregacionista. 

 

Estes são dados interessantes porque ajudam esclarecer ainda mais que o 

problema do negro no Brasil não é somente a questão da pobreza. Considerando que o 

IDH mede o nível de desenvolvimento humano com bases em três indicadores – 

educação (alfabetização e taxa de matrícula), longevidade (esperança de vida ao nascer) 

e renda (PIB per capita) –, pode-se entender a profundidade e gravidade da situação do 

negro na sociedade brasileira. O curioso, nos dados apresentados acima, é que, na 

sociedade brasileira, no conjunto da população branca formada por brancos ricos e 

pobres, a posição no IDH, isto é, no acesso à educação, à expectativa de vida e à renda, 

a posição é 43ª. Considerando o conjunto da população negra formada por negros ricos 

e pobres, o acesso aos mesmos indicadores citados acima é extremamente pior do que o 

da população branca, colocando a população negra na 108ª posição no IDH. Com efeito, 

é como se existissem aqui no Brasil dois países em relação ao acesso dos bens sociais: 

um formado pela população branca e outro, pela população negra; isso é o que 

Fernandes (1972) nomeou acertadamente de “os negros no mundo dos brancos”. 

Enfocando a questão das relações raciais, o pesquisador Marcelo Paixão (2008) 

corrobora o que foi dito acima: 
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Os negros viveriam cronicamente nestas condições [de pobreza] por conta do 

passado escravista, nunca suficientemente distante para reverter às 

disparidades das dotações iniciais entre os ex-escravos, negros e os homens 

livres, mestiços e brancos. Solidária a essa concepção, a visão de que por 

serem mais pobres do que a média nacional, sobre o ombro dos afros-

descendentes pesaria o nefando peso do preconceito social, jamais o racial. 

Finalmente nessa concepção, a condição negra remontaria ao tema da 

pobreza e não às barreiras motivadas por mecanismos discriminatórios 

derivado de sua raça. Daí, nesse aporte, chega-se a uma curiosa conclusão: 

quem porta as marcas raciais negras é, em geral, pobre; mas a pobreza 

mesma não teria cor (PAIXÃO, 2008, p. 145, grifo do autor). 

 

 O mesmo autor continua em tom enfático: 

[...] os imigrantes europeus, tendo chegado ao Brasil em condições 

econômicas extremamente precárias, em pouco mais de uma geração, já se 

encontravam no comando de prefeituras, assumindo postos de representação, 

negociando de igual para igual com a antiga elite luso-descendente. Dado 

esse exemplo, por qual motivo os negros, tão pobres quanto os imigrantes de 

outrora, não lograram alcançar as mesmas condições ao longo desse período? 

Com isso, posso concluir que, mesmo na condição de pobreza, ainda assim, 

para um brasileiro padrão, será melhor ser branco, pois dessa forma, apesar 

das barreiras de classe, evita-se uma segunda barreira que seria derivada 

dos motivos raciais (PAIXÃO, 2008, p. 160, grifo nosso). 

 

É importante ressaltar uma questão fundamental: a do acesso à educação 

escolar (grifo nosso), à medida que a diferença de acesso de brancos e negros a ela 

influi decisivamente neste quadro de desigualdade, que os autores citados acima 

apontam, seja no mercado de trabalho, no acesso à infraestrutura urbana, no tratamento 

violento dispensado pelo aparelho repressivo do Estado, na incidência de maior margem 

de pobreza e miséria sobre a população negra, etc. 

Por ser uma questão cerne para o nosso trabalho, o tema das relações raciais e da 

educação será tratado num capítulo específico, isto é, no próximo, no qual buscaremos 

entender como o acesso desigual entre negros e brancos, aos vários níveis do ensino, 

acaba por influenciar e manter uma estrutura extremamente desigual, impedindo, assim, 

que os preceitos mais fundamentais de uma sociedade democrática, como, por exemplo, 

a equidade, se estabeleça entre nós. Apresentaremos, também, algumas alternativas que 

os autores aqui citados, além de outros, têm apresentando na atualidade como resposta à 

problemática das desigualdades raciais no Brasil. Assim, veremos o polêmico debate 

sobre a adoção das políticas de ações afirmativas protagonizado pelos que a defendem e 

pelos que são contrários a tais políticas. 
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CAPÍTULO 3 

 

O ACESSO DE NEGROS E BRANCOS À EDUCAÇÃO E A QUESTÃO DAS 

POLÍTICAS DE AÇÕES AFIRMATIVAS NO ENSINO SUPERIOR. 

 

Já se tornou um consenso que a educação é um dos principais bens sociais que 

existem na sociedade moderna. Assim, não é raro se ouvir dizer que o papel 

fundamental do Estado é garantir educação de qualidade a todos os membros do corpo 

social e que a família tem como missão fundamental educar os seus filhos. Sem dúvida, 

uma das principais funções da escola, como instituição, é promover a incorporação dos 

preceitos e valores correntes na sociedade e possibilitar a construção e a socialização do 

conhecimento. Essa dinâmica de produzir e socializar os saberes, pela educação, tem se 

evidenciado, cada vez mais, como baliza para a efetivação de uma sociedade permeada 

por equidade.  

Com efeito, a educação, destacadamente o ensino superior, seja para as classes 

médias (enquanto mecanismo de manutenção de posição social, de status quo), seja para 

as classes populares (como mecanismo de possibilidade de ascensão social), é de 

fundamental importância nos projetos, de vida dos indivíduos, não necessariamente 

conscientes (BOURDIEU, 2008).   

No entanto, a educação no Brasil tem se consolidado como uma questão 

socialmente problemática. Ao analisar o desenvolvimento e a configuração da educação 

brasileira ao longo da história do país, constata-se que ela se origina trazendo em seu 

bojo uma série de problemáticas, das quais duas se apresentam como centrais: primeiro, 

que a educação brasileira nasce marcada fortemente por um dualismo, isto é, uma 

educação pensada para a elite e outra para o povo; e segundo, quando a educação 

brasileira passa a responsabilidade do Estado, vê-se que ela, embora chegue 

progressivamente ao conjunto da população, não chega com a qualidade almejada. 

Essa é uma questão delicada, pois, embora hoje o ensino fundamental tenha sido 

quase que totalmente universalizado e o ensino médio tenha ampliado suas vagas, 

impulsionado pela Emenda Constitucional nº 59/2009, que determina a obrigatoriedade 
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do ensino médio (devendo o mesmo ser efetivado até 2016), o ensino superior ainda é 

um reduto para poucos, não contemplando o desejo e o direito de uma maior parcela da 

população em ter acesso a este nível de ensino. Em relação à educação infantil, ao 

ensino fundamental e médio (hoje educação básica) ocorreu, com efeito, um processo de 

incorporação das camadas populares pela escola. Na década de 1980 e principalmente 

na década de 1990, efetuaram-se mudanças substanciais no que concerne ao acesso ao 

ensino fundamental e, em menor grau, ao ensino médio. Segundo o Relatório de 2002, 

do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB/INEP apud GARCIA, 

2007, p. 16), o 

 

resultado dos esforços empreendidos (pelo MEC) traduziu-se na melhoria 

gradativa ao longo a década e, especialmente, a partir de 1995, dos 

indicadores educacionais em nível nacional e em cada região per se. O 

primeiro ponto a ser destacado é a conquista da universalização do acesso à 

escola no Ensino Fundamental, com atendimento da população de 7 a 14 

anos: 97% da população nessa faixa etária estão na escola (MEC/Inep e 

Pnad/IBGE). Tal crescimento – deve ser ressaltado – foi acompanhado pela 

expansão do atendimento ao ensino médio.  

 

Já em relação ao ensino superior, medidas como o Programa Universidade para 

Todos – ProUni (direcionado ao acesso às universidades particulares), a criação de 

cursos noturnos nas universidades públicas e as políticas de ações afirmativas têm 

possibilitado uma maior presença dos estudantes de classe popular no ensino superior. 

Gostaríamos, aqui, de colocar algumas questões que, de uma forma ou de outra, 

nortearão o nosso trabalho: se podemos considerar a educação brasileira como 

problemática socialmente, com seus dilemas ligados à questão da qualidade do ensino 

básico, e os históricos dilemas do ensino superior público, com sua baixa absorção dos 

alunos das camadas desfavorecidas, que quadro temos quando pensamos a situação, não 

somente do aluno pobre com a educação no Brasil, mas a relação que o aluno pobre 

negro estabelece com a educação no país? Isto é, o que temos quando analisamos o 

acesso dos negros à educação no Brasil? 

De fato, a análise dos dados disponíveis sobre as diferenças de escolaridade 

entre negros e brancos no Brasil revela um quadro desalentador. E uma boa entrada para 

se contextualizar as diferenças existentes entre negros e brancos na sociedade brasileira 

é cotejar o contingente populacional destes dois grupos e, por conseguinte, a 

representatividade deles nos diferentes espaços sociais, como, entre outros, o 

educacional.  
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As desigualdades raciais constatadas por importantes órgãos de coleta de dados 

sociais, como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), o Departamento Intersindical de Estatística e 

Estudos Socioeconômicos (Dieese), mostram que, apesar de os negros representarem, 

praticamente, 47% da população brasileira
5
, apresentam rendimentos inferiores aos 

alunos brancos no ensino básico e se encontram sub-representados no ensino superior.  

Com a obrigatoriedade e a universalização do ensino fundamental, ocorreu um 

aumento significativo no atendimento da população de 7 a 14 anos de idade, chegando, 

segundo Garcia (2007, p. 54), “[...] a 97,7%, 97,4%, e 96,5%, respectivamente no 

Sudeste, no Sul e no Centro-Oeste. As menores taxas referem-se ao Nordeste (95,2%) e 

ao Norte (93,4%)”. 

Assim, “[...] a oferta de vagas para crianças de 7 a 14 anos foi uma das 

demandas atendidas nas ultimas décadas. O acesso universal e gratuito é que respalda a 

presença negra no ensino fundamental (da 1ª à 8ª)” (GARCIA, 2007, p. 54).  

 No entanto, a trajetória da população negra em relação à população branca na 

educação básica no Brasil é marcada por diferenças cruciais. Essas diferenças são 

evidenciadas não somente nos altos índices de distorção idade/série que acometem em 

maior grau os alunos negros, mas, principalmente, no rendimento e na permanência 

escolar desses. Garcia (2007, p. 57), analisando dados do Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento – PNUD (2000 e 2003), comenta: 

 

Os dados referentes às taxas de escolaridade líquida e de atendimento no 

ensino fundamental demonstram uma realidade educacional bastante 

desfavorável para a população negra. A maior distorção é a verificada na taxa 

de eficiência, que indica a taxa esperada. Traduz as condições de 

permanência na escola e de aprendizagem. Considerando as porcentagens 

obtidas em 2000, os participantes brancos registraram 22,03% pontos 

percentuais a mais que os participantes negros. Essa diferença permanece em 

2003, passando para 19, 6%. Diferença essa ainda considerável. 

 

 

A razão para essas diferenças não pode ser ainda hoje atrelada, como foram no 

passado, a uma possível inferioridade do negro, pois essas diferenças são atribuídas, 

                                                           
5
 De acordo com o novo censo realizado pelo IBGE em 2010, ocorreu uma mudança na 

representatividade da população brasileira segundo o pertencimento racial. De acordo com o novo censo, 

pela primeira vez no Brasil a porcentagem de pessoas autodeclaradas pretas e pardas (50,7%) foi superior 

ao número de pessoas autodeclaradas brancas (47,7%).  Ou seja, numa população de cerca de 191 milhões 

de brasileiros registrados no Censo 2010, 91 milhões se declararam brancos e 97 milhões se declararam 

pretos ou pardos. Além disso, cerca de 2 milhões se definiram como amarelos e 817 mil se intitularam 

indígenas. 
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além das condições socioeconômicas, a fatores como o racismo e ao tratamento 

discriminatório, que são praticados contra os alunos negros no interior das instituições 

escolares, como atestam várias pesquisas (ALVES & SOARES, 2003; CARVALHO, 

2005; e GARCIA, 2007). 

 No que diz respeito ao ensino superior, Garcia (2007) revela que, entre todas as 

etapas educacionais, é neste segmento que o negro registra menor presença. Este é um 

fato significativo, pois é justamente este nível de ensino o responsável por formar 

indivíduos com maior capacitação, que irão ocupar, por conseguinte, os cargos de maior 

expressão e com maior poder de decisão na sociedade.  

 

De fato, [...] o título universitário é ainda tratado e utilizado como símbolo de 

prestígio social e marcador de privilégios reais, sendo o curso universitário o 

caminho mais seguro para a ascensão social entre nós (GUIMARÃES, 

2008, p. 183, grifo nosso).  

 

Quando se coloca a questão da presença dos negros no ensino superior público, 

uma dificuldade central aparece de imediato: a ausência de censos raciais no interior das 

universidades públicas. Não é sem razão que Guimarães (2003, p. 203) afirma que “[...] 

o problema de acesso do negro brasileiro às universidades é também um problema de 

sua ausência nas estatísticas universitárias”. Só recentemente algumas universidades 

públicas, seguidas de alguns órgãos governamentais (ligados ao Ministério da 

Educação), começaram a coletar dados sobre a origem étnico-racial de seu corpo 

discente. E estes dados, apesar de recentes e ainda incipientes, vêm revelando um 

quadro desalentador: os negros estão extremamente sub-representados no ensino 

superior público brasileiro. 

 Soma-se a isso o fato de que os poucos negros que entram nas universidades 

públicas concentram-se naqueles cursos de menor prestígio social, enquanto que, 

inversamente, os brancos, maioria em todas as áreas, concentram-se naqueles cursos de 

maior prestígio social, cujo retorno em termos de mobilidade social é maior, como 

demonstrado por Garcia (2007). Segundo a autora, que utilizou em sua pesquisa dados 

do Exame Nacional de Cursos de 2003, os cinco cursos com maior participação de 

alunos autodeclarados brancos foram arquitetura e urbanismo (83,9%), medicina 

veterinária e odontologia (81,2%), farmácia (79,8%) e direito (79,9%); já os cinco 

cursos com menor participação de alunos brancos foram história (55, 5%), geografia 

(56,4%), letras (61,9%), matemática (61,8%) e física (64,4%) (grifo nosso).  
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Os cinco cursos com maior presença de alunos negros foram geografia (33,2%), 

história (31,4%), matemática (30,0), letras (28, 8%) e pedagogia (26, 8%). E os cinco 

com menor presença de alunos negros foram arquitetura e urbanismo (10,2%), 

odontologia (11,5%), medicina veterinária (11, 8%), farmácia (13,5%) e psicologia 

(14,0%). 

Ao analisar tais dados, duas questões merecem destaque. Primeiro: os alunos 

brancos são maioria nos cinco primeiros cursos apresentados, que podem ser 

considerados, em relação aos outros cinco, de grande prestígio social, sendo cursos que 

se situam no topo da hierarquia universitária. Segundo: os alunos brancos, embora em 

índices mais baixos, são também maioria naqueles cursos de menor prestígio social. Isto 

é, embora o percentual de alunos negros cresça nesses últimos cursos, em relação aos de 

maior expressão sócio-profissional, ele ainda é minoria em relação ao número de alunos 

brancos que os frequentam.  

Com efeito, como salientou Garcia (2007) em seu estudo, os dados mostram 

uma clara inversão quando se observam os cursos com maior e menor presença de 

brancos e negros.  

Assim, os alunos brancos têm maior participação em todos os cursos 

apresentados estando mesmo sobre-representados naqueles cursos de maior destaque na 

Universidade, isto é, enquanto eles perfazem cerca de 51,4% da população brasileira, 

chegam a ter uma representação, em alguns cursos, de mais de 83%. Por outro lado, o 

maior percentual de participação de negros gira em torno de 33,2%, embora eles 

componham 47% da população, todos eles em cursos de menor prestígio social.  

Além destas pesquisas, outras têm ajudado a compor e evidenciar quais são as 

relações que o negro brasileiro vem estabelecendo com este importante e estratégico 

nível de ensino que é a educação superior.  

Henriques (2001), utilizando dados do PNAD e do IBGE, ao fazer um balanço 

sobre a desigualdade racial no Brasil, focando as condições de vida na década de 1990, 

fez importantes constatações sobre as desigualdades entre os segmentos branco e negro 

no campo da saúde, do mercado de trabalho, do acesso a bens de consumo, na educação, 

etc. 

No caso das desigualdades raciais presentes no ensino superior, Henriques 

(2001, p. 31) aponta: 

 
[...] em 1999, 89% dos jovens brancos entre 18 e 25 anos não haviam 

ingressado na universidade. Os jovens negros da mesma faixa de idade, por 
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sua vez, praticamente não dispõem do direito de acesso ao ensino superior, 

na medida em que 98% deles não ingressaram na universidade (grifo nosso). 

 

 

 Cabe ressaltar, aqui, que dados mais recentes disponibilizados pelo IBGE no 

censo realizado em 2010 continuam apontando que o acesso entre brancos e negros aos 

mais variados bens sociais e às condições de existências continua muito desigual em 

relação ao mercado de trabalho, ao acesso à saúde, à educação, etc. Para ficarmos num 

exemplo, podemos citar o fato de que, segundo dados do censo, apesar da redução das 

taxas de analfabetismo no Brasil, ainda persistem grandes diferenças entre a taxa de 

alfabetização de negros (pretos e pardos) e brancos. Segundo os dados, a taxa de 

analfabetismo entre pessoas pretas ou pardas de 15 ou mais anos de idade era de 14,4% 

e 13,0%, respectivamente, contra 5,9% dos brancos. 

E estas desigualdades de acesso à educação escolar, particularmente ao ensino 

superior, como citado mais acima, interferem na distribuição dos rendimentos. Assim, 

os dados atualizados do novo censo de 2010 apontam que os rendimentos médios 

mensais dos brancos ficam em torno de R$ 1.538 e se aproximam do dobro do valor 

relativo aos grupos de pretos (R$ 834), pardos (R$ 845). 

Ao contrário do censo de 2000, também realizado pelo IBGE, que já foi 

amplamente analisado por vários estudos e que serviu de base para a dissertação de 

Garcia (2007) e que foi utilizado como referência neste capítulo, os dados divulgados 

pelo novo censo realizado pelo IBGE em 2010, ainda por serem muito recentes, não 

foram suficientemente analisados. No entanto, pode-se inferir que, a exemplo de outros 

censos, inclusive o de 2000, é o acesso diferenciado de brancos e negros à educação, 

particularmente à educação superior, que condiciona as desigualdades raciais no Brasil. 

E é esta assertiva que nos leva à questão central deste capítulo 2: o acesso dos negros ao 

ensino superior e as políticas de ações afirmativas.  

Com base nestes dados, podemos perceber, de um lado, como o acesso dos 

segmentos brancos e negros aos bens sociais, como a educação superior, dá-se de forma 

desigual e com extrema desvantagem para estes últimos e, de outro, como já foi 

mencionado, como o racismo é um elemento ativo na configuração do quadro de 

desigualdades sociorraciais.  

Diante desta situação, o movimento negro, junto com segmentos da sociedade 

civil, sensíveis à questão da desigualdade sociorracial no Brasil, têm apresentado 

medidas que visam à melhoria da situação do negro frente à educação, principalmente 
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em relação ao ensino superior. É neste contexto de reconhecimento das desigualdades 

sociorraciais e na busca pela sua superação, que tem sido proposta a adoção de políticas 

de ações afirmativas. No entanto, a discussão em torno da adoção deste tipo de política 

tem gerado grande controvérsia em toda a sociedade brasileira e, embora este estudo 

não trate especificamente do emprego das políticas de ações afirmativas na graduação – 

e sim na pós-graduação –, é fundamental definir e tecer considerações sobre o emprego 

desta política neste nível de ensino e as inúmeras controvérsias que ela vem suscitando. 

Trazer à tona as questões que têm permeado a discussão sobre a adoção das políticas de 

ações afirmativas é fundamental para este trabalho, uma vez que esta operação é 

essencial para que se entenda melhor as propostas e as finalidades do programa de ação 

afirmativa da Fundação Ford (Programa Internacional de Bolsas de Pós-Graduação da 

Fundação Ford) desenvolvido no Brasil e coordenado pela Fundação Carlos Chagas.  

Por políticas de ações afirmativas entendem-se aquelas medidas que visam a 

combater a discriminação, o preconceito e seus efeitos, garantindo que determinadas 

minorias tenham acesso aos variados recursos sociais (WALTERS, 1995). 

 Segundo Gomes (2005, p. 49), 

 
Ações afirmativas se definem como políticas públicas (e privadas) voltadas à 

concretização do princípio constitucional da igualdade material e à 

neutralização dos efeitos da discriminação racial, de gênero, de idade, de 

origem nacional e de compleição física. Na sua compreensão, a igualdade 

deixa de ser simplesmente um princípio jurídico a ser respeitado por todos, e 

passa a ser um objetivo constitucional a ser alcançado pelo Estado e pela 

sociedade. 

 

E ainda: 

 

AA [Ações Afirmativas] é, pois, a denominação geral de uma ampla rede de 

programas destinados a superar os efeitos da discriminação passada, 

promover ações compensatórias e, assim, prover oportunidades iguais para 

grupos que foram historicamente discriminados de forma negativa 

(RIBEIRO, 1997, p. 165-166). 

 

Assim, as políticas de ações afirmativas procuram contraporem-se as diferentes 

expressões de discriminação: racial, de gênero, de idade, de homofobia, de compleição 

física (deficiência), etc. Entre todas essas modalidades de ação afirmativa, centraremos 

naquela que procura minimizar os impactos da discriminação e do preconceito racial. 

Nesta perspectiva, uma das vertentes mais fortes das políticas públicas de ação 

afirmativa presentes no Brasil tem como meta neutralizar a ação do racismo e da 

discriminação racial que impede que o negro consiga obter ascensão educacional e, por 

conseguinte, social. No país, as ações afirmativas têm se caracterizado mais comumente 



48 

 

pelo estabelecimento de cotas (reserva de vagas) para alunos negros nas universidades 

públicas.  

As políticas de ações afirmativas estão cercadas de inúmeras controvérsias. Uma 

delas gira em torno do fato se as políticas de ações afirmativas podem ou não ser 

conhecidas e reconhecidas como políticas públicas de educação. Nesse sentido, parece 

oportuno refletir sobre a habilitação das políticas de ação afirmativa como políticas 

públicas de educação. Tal habilitação teria, entre outras, como consequência imediata 

responsabilização do Estado por sua implantação e manutenção. 

Para Weber (2007, p. 55), definir o que é política não é tarefa fácil: “[...] O 

conceito é extraordinariamente amplo e abrange todas as espécies de atividade diretiva 

autônoma”. 

No entanto, apesar da multiplicidade de significados que o conceito de política 

assume, Weber (207, p. 55) assim o define: “Entendemos por política apenas a direção 

do agrupamento político hoje denominado „Estado‟ ou a influência que se exerce em tal 

sentido”. E ainda: “Por política entenderemos, consequentemente, o conjunto de 

esforços feitos com vistas a participar do poder ou a influenciar a divisão do poder, seja 

entre Estados, seja no interior de um único Estado” (WEBER, 2007, p. 56). 

Neste ínterim, Shiroma et al. (2004, p. 7, grifo nosso) comentam que:  

 
Na modernidade, o termo reporta-se, fundamentalmente, à atividade ou 

conjunto de atividades que, de uma forma ou de outra, são imputadas ao 

Estado moderno capitalista ou dele emanam. O conceito de política 

encadeou-se, assim, ao do poder do Estado – ou sociedade política – em 

atuar, proibir, ordenar, planejar, legislar, intervir, com efeitos vinculadores 

a um grupo social definido [...].  

 

 

Como indica a citação, o Estado pode e deve promover ações que atendam às 

demandas da sociedade civil ou a um grupo social específico. Na verdade, este tipo de 

atuação do Estado frente à sociedade é concebido como políticas públicas e, assim como 

a sociedade é eivada de conflitos, as políticas públicas geralmente nascem do confronto 

de forças antagônicas, de lutas sociais. Portanto, são sempre frutos de tensões e de 

diferentes interesses: “[...] as políticas educacionais, mesmo sobre o semblante muitas 

vezes humanitário e benfeitor, expressam sempre as contradições supra-referidas. Não 

por mera casualidade” (SHIROMA et al, 2004, p. 9). 

Também as políticas voltadas para a educação da população, ou seja, as políticas 

públicas de educação são permeadas pelas inúmeras contradições que perpassam a 

sociedade, o Estado. Apesar das contradições que geralmente estão presentes nas 
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políticas educacionais, elas não deixam de representar a luta pelo atendimento de certa 

demanda da população.  

 
As políticas públicas emanadas do Estado anunciam-se nessa correlação de 

força, nesse confronto abrem-se as possibilidades para implementar sua face 

social, em um equilíbrio instável de compromissos, empenhos e 

responsabilidades (SHIROMA et al, 2004, p. 8). 

 

 

É nesta perspectiva que as políticas de ações afirmativas, como representantes de 

um esforço para atendimento de uma demanda específica da população negra, na busca 

pelo acesso ao ensino superior, podem ser entendidas como políticas públicas de 

educação. 

Desta forma, reconhecendo essa demanda da população negra e ciente de que as 

políticas universalistas, devido ao racismo presente em nossa sociedade, não são 

suficientes para ajudar a reduzir os déficits materiais e simbólicos presentes na 

comunidade negra é que o Estado pode reconhecer como políticas públicas de educação 

as ações afirmativas. 

Na verdade, este reconhecimento já vem sendo feito pelo Estado brasileiro. Uma 

prova disto foi a ratificação, pelo governo Lula, da Lei nº 12. 288/2010, que instituiu o 

Estatuto da Igualdade Racial, de autoria do senador Paulo Paim e que, após anos de 

votação, foi aprovado em 2010. Embora o estatuto tenha sofrido várias modificações 

importantes no seu conteúdo, como a supressão do ponto que instituía a obrigatoriedade 

das cotas para negros nas universidades públicas
6
 e no mercado de trabalho, ele traz 

avanços significativos para a população negra ao demarcar e sugerir meios para que 

haja uma efetiva promoção da igualdade racial no Brasil nas áreas de educação, 

emprego, cultura, habitação, etc. 

Retomando a questão das políticas de ações afirmativas e sua presença na 

sociedade brasileira, convém salientar que, ao contrário do que se pensa, as políticas de 

ações afirmativas não têm a sua origem nos Estados Unidos, como vem sedo divulgado 

tanto pelos que as apoiam quanto por aqueles que as criticam. Vejamos dois exemplos 

nos quais este consenso equivocado fica claro: “A idéia do estabelecimento de um 

sistema de cotas étnicas para o ingresso nas universidades, como forma de combate à 

                                                           
6
 No entanto, em 2012, o Supremo Tribunal Federal decidiu, por unanimidade, a constitucionalidade do 

sistema de cotas no ensino superior brasileiro, como se verá adiante. 
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discriminação, se originou nos Estados Unidos [...]” (GOLDEMBERG & DURHAM, 

2007, p. 171). 

 
Melhor do que copiar também nisso [o sistema de cotas] os Estados Unidos – 

uma sociedade multiétnica, mas não essencialmente mestiça – seria, por 

exemplo, garantir uma escola pública universal, gratuita e de boa qualidade, 

em que todas as crianças convivessem e recebessem a mesma educação 

fundamental (BENJAMIM, 2007, p. 33).  

 

A fim de corrigir este engano, Wedderburn (2005) nos informa que o conceito 

de ação afirmativa teve sua origem na Índia. Segundo o autor,  

 

o conceito de ação afirmativa originou-se na Índia imediatamente após a 

Primeira Guerra Mundial, ou seja, bem antes da própria Independência deste 

país. Em 1919, BhimraoRamjiAmbedkar (1891-1956), jurista, economista e 

historiador, membro da casta “intocável” Mahar propôs, pela primeira vez na 

história, e em pleno período colonial britânico, a “representação 

diferenciada” dos segmentos populacionais designados e considerados como 

inferiores (WEDDERBURN, 2005, p. 314). 

 

Portanto, as ações afirmativas só chegariam aos Estados Unidos cerca de 40 anos 

depois, isto é, na década de 1960, como resposta ao amplo movimento por direitos civis 

organizado pelos negros estadunidenses. 

Wedderburn (2005) prossegue analisando o termo casta, fulcro da divisão 

hierárquica da sociedade indiana e que, segundo ele, tem relação com a cor da pele dos 

indivíduos e fundamentou a criação das políticas de ações afirmativas no país. 

 
O termo casta, o que dá o nome a todo o sistema, diz-se varna em sânscrito, 

dialeto ariano, e se traduz literalmente por “cor da pele”. Assim, nos 

defrontamos com um sistema de opressão sócio-racial-religioso de natureza 

pigmentocrática, baseado em uma extraordinária atomização da sociedade 

em segmentos hierárquicos hermeticamente fechados em desiguais 

(WEDDERBURN, 2005, p. 315, grifos do autor). 

 

Logo, a Índia é o primeiro país a utilizar as ações afirmativas como forma de 

promover determinados grupos excluídos da sociedade. Embora, como citado acima, 

essas políticas datam desde o início do século XX na Índia, é somente após a 

independência em 1947 que o país inscreve as políticas de ações afirmativas em sua 

Constituição, dando, assim, uma base legal a elas.  

Weisskopf (2008), num estudo que analisa as experiências indianas e a dos 

Estados Unidos com as políticas de ações, apresenta a seguinte síntese sobre os dois 

casos. 

 
A evolução da ação afirmativa na Índia e nos Estados Unidos se deu de forma 

muito diferente [...]. 
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Na Índia, a AA [ações afirmativas], desde o começo, tomou a forma de 

“reservas” (posições ou assentos reservados) para os quais os candidatos 

podem obter acesso sem competir com candidatos de grupos não 

contemplados pela política. O tamanho da cota reservada é geralmente 

definido de acordo com a proporção do grupo contemplado em relação ao 

total da população indiana. Porém, as cotas para as principais posições 

sociais freqüentemente não são preenchidas, pois nem todos os candidatos 

conseguem alcançar as qualificações mínimas para ocuparem as vagas 

reservadas. Nos Estados Unidos as políticas de AA [ações afirmativas], ao 

invés de tomarem a forma de cotas, são definidas como uma “vantagem 

adicional” boost, dando ao candidato contemplado maior competitividade em 

processos seletivos únicos/unificados e abertos/universais. [...].  Contudo, de 

forma geral, o favorecimento gerado é menor do que é implicitamente 

oferecido pelo sistema de reserva indiano (WEISSKOPF, 2008, p. 37). 

 

  

Após a experiência indiana, vários países das mais diversas partes do mundo, 

como Estados Unidos, Cuba, URSS, Israel, Austrália e Malásia, adotaram as políticas 

de ações afirmativas.  

No Brasil, desde os anos de 1930, o movimento negro, mais especificamente a 

Frente Negra Brasileira, já apontava para a adoção de políticas públicas que garantissem 

o acesso dos negros à educação. Esta reivindicação teve prosseguimento nas décadas 

posteriores, especialmente na década de 1960, com o Movimento Negro Unificado 

(MNU), que defendia uma maior e melhor inserção dos negros nos vários níveis de 

ensino.   

Embora estas reivindicações dos movimentos negros, que datam dos anos de 

1930, só vão ganhar impulso, como se verá abaixo, em 2001, é preciso registrar, aqui, 

um caso curiosíssimo do emprego de reservas de vagas ainda nos anos de 1960 no 

Brasil e que é muito pouco comentado hoje quando são discutidas ações afirmativas no 

país. Silva (2008) é um dos poucos a comentar o fato: 

 
Apesar de pouco comentado pela literatura especializada, o pioneirismo na 

criação de políticas de ação afirmativa no âmbito da educação pública 

superior, antes mesmo da edição das leis de cotas para negros do Estado do 

Rio de Janeiro, coube ao Governo Federal, em 1968, com a lei 5.465/68. Essa 

lei que instituiu reserva de vagas, diz no artigo 1º: 

“Os estabelecimentos de ensino médio agrícola e as escolas superiores de 

Agricultura e Veterinária, mantidos pela União, reservarão, anualmente, de 

preferência, de 50% (cinqüenta por cento) de suas vagas a candidatos 

agricultores ou filhos dêstes, proprietários ou não de terras, que residam com 

suas famílias na zona rural e 30% (trinta por cento) a agricultores ou filhos 

dêstes, proprietários ou não de terras, que residam em cidades ou vilas que 

não possuam estabelecimentos de ensino médio.”  

Essa lei, ironicamente apelidada “de Lei do Boi”, [...] foi revogada em 17 de 

dezembro de 1985 (pela lei 7.423), durante o mandato do Ex-Presidente da 

República Jose Sarney (SILVA, 2008, p. 288).  
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Apesar de esta lei prever claramente a reserva de vagas para um determinado 

grupo (para agricultores e seu filhos), ela não pode simplesmente ser caracterizada 

como uma política de ação afirmativa nos moldes daquilo que é entendido, como foi 

definida acima por Gomes (2005), como políticas de ações afirmativas.  

O precedente que a citação desta lei traz para a nossa discussão é que medidas 

como as de reservas de vagas já foram adotadas pelo governo brasileiro e que a 

evidenciação e a discussão destas medidas podem contribuir para o debate acerca da 

adoção das políticas de ações afirmativas, indicando que a adoção do sistema de reserva 

de vagas para negros e indígenas não vem inaugurar o emprego deste sistema, já que 

experiências deste tipo já foram empregadas em nosso país.  

Feito este registro, cabe ressaltar que foi somente após a Conferência Mundial 

contra o Racismo, ocorrida em setembro de 2001, em Durban, na África do Sul, que o 

debate sobre as políticas de ações afirmativas ganharam força no Brasil. Nesta 

conferência, o Brasil admitiu pública e oficialmente a existência de preconceito racial 

no país, o que gerou discussões sobre soluções para resolver o problema oficialmente e 

internacionalmente admitido. Destarte, é neste contexto que nascem as propostas, os 

debates e o início da adoção das políticas de ações afirmativas nas universidades 

públicas brasileiras. 

Com efeito, em 2003, a Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) 

adotou o sistema de cotas raciais em seus vestibulares, tornando-se a primeira 

universidade pública brasileira a instituir tal sistema. Logo a seguir, em 2004, a 

Universidade de Brasília (UnB) tornou-se a primeira universidade federal a instituir as 

cotas raciais em seu vestibular.  

 
Se a UERJ rompeu essa barreira, outras universidades como as federais de 

Brasília, Bahia, Paraná, Minas Gerais, Amazonas, juntamente com a 

Universidade Estadual da Bahia, dão continuidade a esse capítulo da história, 

apostando mais em acertos do que em erros; pois os protagonistas desse 

“segundo capítulo” dos programas de inclusão de minorias no ensino público 

de terceiro grau já encontram todo um aparato jurídico doutrinário e 

jurisprudencial que lhes é favorável na construção desses acertos. Desse 

modo, não só os problemas político-institucionais são minimizados pela 

possibilidade de aperfeiçoamento das medidas, como também os problemas 

jurídicos são trabalhados em sua maioria na esteira da experiência da UERJ 

(CESAR, 2004, p. 57). 

 

Atualmente, no Brasil, após a iniciativa da UERJ e da UnB, muitas instituições 

públicas de ensino superior já adotam alguma medida de ação afirmativa no seu sistema 

de ingresso, sendo o sistema de cotas o mais comumente adotado. Segundo dados 
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divulgados pelo Laboratório de Políticas Públicas da UERJ, apresentados num artigo 

publicado no jornal Folha de S.Paulo, em agosto de 2008, de autoria de Antônio Góis, 

intitulado “51% das universidades estaduais adotam ações afirmativas”, apresentou que 

51 instituições públicas oferecem, por meio de cotas ou de bonificação no vestibular, 

vantagens a alunos negros, pobres, de escola pública, deficientes ou indígenas. Das 53 

universidades federais, 22 têm ações afirmativas. O autor do artigo comenta que o 

estudo do Laboratório de Políticas Públicas da UERJ mostra que as cotas – onde 

determinado percentual de vagas é reservado a um grupo – são a ação mais comum e 

que o critério mais utilizado para a seleção dos cotistas é a autodeclaração, isto é, a cor 

ou a etnia definida pelo próprio estudante. 

O artigo de Antônio Góis apresenta, também, um quadro sobre as ações 

afirmativas nas instituições públicas brasileiras que nos fornece uma boa ideia de como 

as ações afirmativas, principalmente na modalidade de cotas, têm sido incorporadas 

pelas universidades públicas brasileiras. Segue, abaixo, a titulo de ilustração, pois não 

se pretende analisá-lo, o quadro apresentado no jornal. 

 

 

QUADRO 1 – MAPA DAS AÇÕES AFIRMATIVAS 

  

Estados e universidades públicas Tipo de ação afirmativa 

Rio de Janeiro   

UERJ (Universidade do Estado do Rio de Janeiro) (C) (N) 

UENF (Universidade do Norte-Fluminense) (C) (N) 

UEZO (Centro Universitário Estadual da Zona Oeste)  (C) (N) 

FAETEC (Fundação de Apoio à Escola Técnica do Rio de Janeiro)  (C) (N) 

UFF (Universidade Federal Fluminense)  (B) 

Minas Gerais   

UEMG (Universidade do Estado de Minas Gerais)  (C) (N) 

UNIMONTES (Universidade Estadual de Montes Claros)  (C) (N) 

UFJF (Universidade Federal de Juiz de Fora)  (C) (N) 

São Paulo   

UNIFESP (Universidade Federal de São Paulo)  (C) (N) 

UNICAMP (Universidade Estadual de Campinas) (B) (N) 

FAMERP (Faculdade de Medicina S. J. do Rio Preto)  (B) (N) 

USP (Universidade de São Paulo)  (B) 

UFABC (Universidade Federal do ABC) (C) (N) 

FATEC (Faculdade de Tecnologia – São Paulo)  (B) (N) 

FACEF (Centro Universitário de Franca) (C) (N) 

UFSCar (Universidade Federal de São Carlos) (C) (N) 

Espírito Santo   
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UFES (Universidade Federal do Espírito Santo) (C) 

Amazonas   

UEA (Universidade do Estado do Amazonas) (C) 

Pará   

UFPA (Universidade Federal do Pará)  (C) (N) 

UFRA (Universidade Federal Rural da Amazônia) (C) 

Tocantins   

UFT (Universidade Federal do Tocantins)  (C) 

Distrito Federal   

UnB (Universidade Federal de Brasília) (C) (N) 

ESCS-DF (Escola Superior de Ciências da Saúde) (C) 

Goiás   

UEG (Universidade Estadual de Goiás)  (C) (N) 

Mato Grosso   

UNEMAT (Universidade do Estado de Mato Grosso)  (C) (N) 

Mato Grosso do Sul   

UEMS (Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul) (C) (N) 

Alagoas   

UFAL (Universidade Federal de Alagoas) (C) (N) 

Bahia   

UEFS (Universidade Estadual de Feira de Santana)  (C) (N) 

UFBA (Universidade Federal da Bahia) (C) (N) 

UFRB (Universidade Federal do Recôncavo da Bahia) (C) (N) 

UESC (Universidade Estadual de Santa Cruz)  (C) (N) 

UNEB (Universidade do Estado da Bahia)  (C) (N) 

CEFET-BA (Centro Federal de Educação Tecnológica da Bahia)  (C) (N) 

Maranhão   

UFMA (Universidade Federal do Maranhão) (C) (N) 

Paraíba   

UEPB (Universidade Estadual da Paraíba) (C) 

Pernambuco   

UPE (Universidade Estadual de Pernambuco)  (C) 

UFRPE (Universidade Federal Rural de Pernambuco)  (B) 

CEFET-PE (Centro Federal de Educ. Tecnológica de Pernambuco) (C) 

Rio Grande do Norte   

UFRN (Universidade Federal do Rio Grande do Norte) (B) 

CEFET-RN (Centro Federal de Educ. Téc. do Rio Grande do Norte)  (C) 

Piauí   

UFPI (Universidade Federal do Piauí)  (C) 

Sergipe   

CEFET-SE (Centro Federal de Educação Tecnológica do Sergipe) (C) 

Paraná   

UFPR (Universidade Federal do Paraná) (C) (N) 

UEPG (Universidade Estadual de Ponta Grossa)  (C) (N) 
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UEL (Universidade Estadual de Londrina) (C) (N) 

UTFPR (Universidade Tecnológica Federal do Paraná)  (C) 

Rio Grande do Sul   

UFRGS (Universidade Federal do Rio Grande do Sul)  (C) (N) 

UERGS (Universidade Estadual do Rio Grande do Sul) (C) 

UFSM (Universidade Federal de Santa Maria) (C) (N) 

Santa Catarina   

UFSC (Universidade Federal de Santa Catarina) (C) (N) 

USJ (Centro Universitário de São José)  (C) 

 
Tipo de ação afirmativa 
(C) = Cotas (sistema no qual há a reserva de um percentual de vagas na Universidade para um 

determinado grupo) 

(B) = Bônus (política que oferece a um grupo específico pontos a mais no vestibular, mas sem reservar 

um percentual de vagas) 

(N) = Beneficia negros (universidades que, em sua ação afirmativa, optarem por fazer um corte racial em 

favor dos estudantes pretos ou pardos) 

Fonte: Folha de S.Paulo (08/01/2008) 

  

Ao observar o quadro, não resta dúvida de que a adoção das políticas de ações 

afirmativas têm se tornado cada vez mais frequente nas instituições públicas de ensino 

superior no Brasil.  

Sendo o sistema de cotas a modalidade de ação afirmativa mais adotada pelas 

universidades brasileiras, cabe, aqui, contribuir para a correção de outro equívoco em 

que está envolto o debate sobre as políticas de ações afirmativas. Se os especialistas que 

tratam do tema das políticas de ações afirmativas no Brasil se equivocam ao atrelar as 

origens das políticas de ações afirmativas aos Estados Unidos, também se equivocam 

com frequência ao tratar estas políticas como sinônimo de cotas. Para evitar enganos, 

como vem acontecendo em vários estudos que tratam da questão das ações afirmativas, 

é oportuno lembrar que as políticas de ações afirmativas não podem ser confundidas 

nem reduzidas ao sistema de cotas. Na realidade, o sistema de cotas é apenas um dos 

programas que compõem as políticas de ações afirmativas. Não é possível elencar, aqui, 

todas as modalidades de ações afirmativas, mas é possível apresentar, mesmo que 

sumariamente, as mais importantes. 

Como uma das modalidades das políticas de ações afirmativas tem-se o sistema 

de cotas, que é adotado geralmente nos processos de seleção para vagas no mercado de 

trabalho e no sistema educacional, particularmente no ensino superior. Há, também, o 

sistema de bonificação e preferências, que, apesar de poder ser adotado também no 

sistema de ensino, é mais utilizado em licitações e processos de prestação de serviços e 

em sistemas de inclusão de estagiários e profissionais em determinadas em instituições. 
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O crucial é que em todas essas modalidades, e em outras que compõem as políticas de 

ações afirmativas, há sempre algum critério que busca promover oportunidades para 

determinados grupos que foram historicamente discriminados. 

Apesar de a discussão no Brasil ter erroneamente tratado as políticas de ações 

afirmativas como sinônimo de cotas, o que merece ser destacado são, entre as 

modalidades de ações afirmativas, as cotas e, principalmente, a sua adoção no ensino 

superior, que nutriu e vem nutrindo o debate sobre as políticas de ações afirmativas no 

nosso país. Por esta razão, centraremos nossas atenções no sistema de cotas e no seu 

emprego no ensino superior público brasileiro. 

Desta forma, cabe precisar melhor como se dá o processo de aplicação do 

sistema de cotas. Primeiro, é definido o grupo que poderá candidatar-se ao sistema de 

cotas e os instrumentos e/ou critérios para a identificação deste grupo para evitar ou 

minimizar possíveis fraudes, ou seja, para evitar que algum indivíduo que não pertença 

ao grupo alvo das cotas usufrua delas. Segundo, uma vez definido o grupo alvo das 

cotas, reserva-se, no concurso, num processo seletivo, uma porcentagem das vagas para 

que este grupo concorra entre si. Por exemplo, uma universidade que ofereça 100 vagas 

em seu vestibular para o curso de medicina e que adote as cotas raciais, reservando para 

estas 30 vagas, estará destinando 30 para que somente indivíduos negros possam 

candidatar-se a elas. Daí as cotas serem usualmente chamadas de reservas de vagas. O 

critério geralmente adotado para evitar ou precaver fraudes é a autodeclaração, 

acompanhada, normalmente, de uma comissão designada pela universidade para 

certificar-se se o indivíduo se enquadra, de fato, conforme sua autodeclaração, no grupo 

alvo para o qual as cotas estão sendo destinadas. 

No Brasil, o sistema de cotas está cercado por grande polêmica, sobretudo no 

que se refere à sua adoção como cotas pelas universidades públicas. A tônica deste 

controverso debate é dada pela oposição entre aqueles que entendem que só com o 

emprego do sistema de cotas poderá alterar a pouca presença de negros nas 

universidades públicas e aqueles que rejeitam as cotas, alegando que as políticas 

públicas devem ser dirigidas à população pobre, sem o uso de recorte racial, acreditando 

que as políticas universalistas, gerais, deem conta de resolver o problema da exclusão 

dos pobres (negros e brancos) das universidades. Esta posição é bastante questionável, 

como veremos mais abaixo, uma vez que não é de hoje que existe o fato, constatado por 

várias pesquisas, de que sobre o indivíduo negro pesam duas variáveis (três, para o caso 

da mulher negra) de interdição social: uma ligada à classe e outra, à cor, como 



57 

 

comprovam os estudos de Hasenbalg (1979), Hasenbalg e Silva (1991), Soares (2000) e 

Henriques (2001). 

Uma situação bastante curiosa e emblemática, no sentido de exemplificar as 

fortes tensões suscitadas pelo debate da adoção do sistema de cotas, é a inversão de 

discursos promovida pelos opositores desta modalidade de ação afirmativa, pois os 

defensores das políticas universalistas acusam os defensores das cotas de racistas. Ou 

seja, os acusam justamente daquilo que a implantação do sistema de cotas busca, 

primordialmente, combater, isto é, o racismo.  

Assim, os que se opõem à adoção desta iniciativa de ação afirmativa acreditam 

que as 

 

[...] políticas universalistas, em particular os investimentos em capital 

humano em todos os níveis, sem considerar a cor dos indivíduos, 

constituiriam instrumento suficiente para eliminar a pobreza e a desigualdade 

raciais existentes. Nessa perspectiva da política social e econômica, racistas 

e/ou coniventes com o racismo seriam aqueles que, admitindo a existência de 

raças como resultado da construção cultural intersubjetiva da realidade 

social, propõem políticas de ação afirmativa destinadas a eliminar o 

racismo, a desigualdade e a exclusão racial (ZONINSEIN & JÚNIOR, 2008, 

p. 21, grifo nosso).  

 

Além disso, são vários os argumentos empunhados pelos defensores e pelos 

opositores do sistema de cotas. As grandes e as mais importantes questões que 

permeiam o debate passam, entre outros, por temas como: constitucionalidade 

(legalidade)/inconstitucionalidade (ilegalidade) das cotas; como definir quem é ou não 

negro no Brasil, isto é, como definir o público-alvo das ações afirmativas; se a adoção 

do sistema de cotas interfere na qualidade do ensino superior público além de prejudicar 

o sistema meritocrático; e a instituição do sistema de cotas pelo Estado brasileiro levará 

à criação ódio racial entre negros e brancos e, portanto, irá dividir o país.  

Uma das questões mais importantes suscitadas pelo sistema de cotas é a da sua 

constitucionalidade ou inconstitucionalidade. Embora em 2012 o Supremo Tribunal 

Federal tenha julgado como constitucional o sistema de cotas o debate em torno de sua 

constitucionalidade ou não ainda é forte, não obstante a casa máxima do direito nos pais 

tê-las julgado como constitucionais. Não é por acaso que essa questão é uma das mais 

debatidas pelos opositores e pelos defensores das cotas, pois tanto os primeiros quanto 

os segundos sabiam que aqueles que saíssem vitoriosos nesta dimensão jurídica do 

certame certamente teriam dado um passo fundamental para a instalação ou não deste 

sistema na educação superior. Isso porque, se juridicamente tivesse sido atestado que as 
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cotas eram inconstitucionais, dificilmente seria possível adotá-la e o debate em sua 

defesa teria perdido força. Assim como o sistema de cotas foi considerado procedente e 

juridicamente constitucional ele tem sido adotado em inúmeras universidades públicas 

do país. Ou seja, a dimensão jurídica da discussão da adoção ou não do sistema de cotas 

foi fundamental e estratégica, pois, embora as universidades públicas possuam 

autonomia para adotar este tipo de política, havendo agora um respaldo jurídico tende-

se a evitar que as decisões das universidades de adotarem tal sistema gerem, como 

antes, recursos, movidos por pessoas insatisfeitas e que se sintam lesadas, contra as 

universidades que adotam o sistema de cotas. 

Como foi mencionado acima apesar do Supremo Tribunal Federal ter julgado 

como constitucional e legal o sistema de cotas adotado pelas universidades públicas o 

debate ainda é forte (pelo menos a nível acadêmico e teórico) em relação a sua 

legalidade. Por isso, se faz necessário discutir um pouco sobre a questão. 

Um dos primeiros e mais utilizados argumentos pelos opositores desta 

modalidade de ação afirmativa é que elas são medidas inconstitucionais.  

 
[...] a norma que prevê cota reservada a negros nas universidades carece de 

constitucionalidade, por ferir o princípio da igualdade. Prega, inconsciente e 

infelizmente, a superioridade intelectual do branco sobre o negro. Não acerta 

no critério e tende a discriminar um novo grupo de pessoas ainda mais 

excluído: os negros pobres (PENA FILHO, 2002, p. 1). 

 

 

  Ao apontar a inconstitucionalidade do emprego do sistema de cotas no acesso 

às universidades públicas, geralmente os opositores de tais medidas apontam 

alternativas como a adoção de políticas universais, entre as quais as cotas sociais 

(destinadas aos que têm poucas oportunidades econômicas, educacionais, etc.), que, 

segundo eles, são amparadas pela constituição: 

 
Parece, portanto, mais correto prever um acesso beneficiado à universidade 

ao pobre, cujo mecanismo abrangeria desde a dispensa do recolhimento da 

taxa de inscrição à cota de vagas reservadas, propriamente. Tal discriminação 

positiva adere total e facilmente ao nosso sistema constitucional, que 

prestigia a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades sociais 

(PENA FILHO, 2002, p. 1). 

   

 

Isso em razão de os opositores das cotas tenderem a não aceitar que as 

desigualdades sociais vivenciadas pela população negra tenham relação com o fato de 

esta população ser negra. Ou seja, para os opositores do sistema de cotas, as 

desigualdades sociais não se agregam às desigualdades raciais, ou seja, elas atingiriam 
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igualmente a brancos e negros, apesar de as estatísticas oficiais do IBGE, do IPEA, do 

Dieese e do INEP comprovarem a dupla desvantagem (ligadas às variáveis classe e 

raça) que atinge os negros.  

Por isso, para os opositores do sistema de cotas:  

 

[...], tudo se resume a uma só desigualdade: a desigualdade econômica. É o 

pobre, e não o negro, que tem dificuldade de acesso à universidade. Ele não 

pôde se preparar numa escola particular; ele não pode dispor de R$ 50,00 ou 

R$ 100,00 para recolher a taxa de inscrição (PENA FILHO, 2002, p. 1). 
 

 

Neste sentido, não reconhecendo que o quesito cor é um elemento importante na 

estruturação das desigualdades sociais no Brasil, os opositores das reservas de vagas 

para negros nas universidades proclamam a sua ilegalidade e se mostram de acordo 

somente com a adoção de políticas de cunho universal que não adotem recortes raciais. 

Sobre este posicionamento, é preciso fazer algumas observações. Primeiro que a 

discussão sobre a adoção do sistema de cotas tem o mérito de ter (re)colocado o 

problema do acesso dos pobres, sejam brancos ou negros, na pauta de discussão. 

Segundo, com essa discussão, somos alertados a não reduzir as péssimas condições 

materiais e simbólicas vividas pela população negra a uma questão puramente de classe 

social, isto é, como já foi frisado no capítulo anterior, as péssimas condições sociais 

enfrentadas pelos negros não estão ligadas somente à origem social, mas, também, ao 

pertencimento racial destes sujeitos. 

 

Sem dúvida alguma a grande maioria dos negros e mulatos do Brasil é 

exposta aos mesmos mecanismos de dominação de classes que afetam os 

outros grupos subordinados. Mas, além disso, as pessoas de cor sofrem uma 

desqualificação peculiar e desvantagens competitivas que provêm de sua 

condição racial (HASENBALG, 1979, p. 6). 

 

Com efeito, se imaginarmos uma pirâmide como forma de representar a 

distribuição da população branca e negra na sociedade brasileira, considerando que sua 

base é formada pelos mais pobres e sua ponta pelos mais ricos, certamente vamos 

perceber que a população branca está melhor e mais homogeneamente distribuída da 

base ao cume da pirâmide. Já a população negra estaria fortemente concentrada na base 

dela, e, à medida que se dirigisse ao cume da pirâmide, a população negra iria 

diminuindo drasticamente.  

Este fato, isto é, a articulação entre as variáveis classe e raça e seu peso funesto 

nas trajetórias dos indivíduos negros, vem sendo confirmado sistematicamente por 
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respeitados órgãos de coletas e análises de dados, como o IBGE, o INEP, o IPEA e o 

Dieese, e por vários autores que pesquisam o tema como exposto no primeiro capítulo. 

É com base nos dados apresentados por esses órgãos e por vários autores – que 

evidenciam que o problema do negro não é só um problema de posição social, mas, 

também, de pertencimento racial – que os defensores do sistema de cotas rejeitam o 

emprego unicamente das políticas universais e buscam justificar e atestar a 

constitucionalidade do sistema de cotas para os negros. Além disso, é principalmente 

com base no conceito de igualdade substantiva (que pode ser entendida como igualdade 

de fato, real, versus igualdade formal, abstrata) que os defensores do sistema de cotas 

argumentam que ela é uma política constitucional, não ferindo em nada a Constituição, 

como alegam os opositores destas políticas, podendo, ao contrário, ser entendida como 

uma ferramenta eficaz na realização dos preceitos de igualdade segundo a nossa 

constituição. Segundo Joaquim Barbosa Gomes, ex-ministro do Supremo Tribunal 

Federal e um dos mais aguerridos defensores do sistema de cotas, 

 

na transição da ultrapassada noção de igualdade “estática” ou “formal” ao 

novo conceito de igualdade “substancial”, surge a idéia de “igualdade de 

oportunidades”, noção justificadora de diversos experimentos 

constitucionais pautados na necessidade de se extinguir ou pelo menos 

mitigar o peso das desigualdades econômicas e sociais e, conseqüentemente, 

promover a justiça social (GOMES, 2005, p. 47-48, grifo nosso). 

 

 

Desta forma, os que são favoráveis ao emprego do sistema de cotas no ensino 

superior entendem que, por elas serem políticas de alcance populacional e pelo sistema 

político-legal sempre buscar a promoção do bem-estar dos indivíduos, elas devem ser 

geridas e tuteladas pelo Estado, enquanto políticas públicas, com a meta de instituir e 

constituir uma igualdade real entre os indivíduos, substituindo uma igualdade 

meramente formal. 

 
Antes de qualquer coisa, devemos entender que o fulcro normativo da ação 

afirmativa é o conceito de igualdade substantiva (ou material). Tal conceito 

postula que a finalidade de qualquer sistema político-legal é promover a 

igualdade entre seus membros e não somente submetê-los a critérios 

universais de igualdade formal (ZONINSEIN & JÚNIOR, 2008, p. 10). 

 

 

Assim, os defensores do sistema de cotas defendem a sua constitucionalidade 

por entenderem que a implantação destas políticas, ao possibilitar a construção de uma 

sociedade mais equitativa, ajuda o desenvolvimento e a consolidação da democracia 

brasileira, ao contrário das políticas universalistas, que, ao desconsiderarem a cor dos 
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indivíduos, são insuficientes para reverter as disparidades de acessos aos bens sociais, 

principalmente o acesso ao ensino superior por brancos e negros. 

Outro ponto que figura na arena das discussões sobre a adoção ou não do 

sistema de cotas é a questão de como definir quem é negro ou não no Brasil. Este ponto 

é um dos mais complexos e um dos que mais geram polêmicas. 

Para os que se opõem ao sistema de cotas, é impossível, devido à grande 

mestiçagem do povo brasileiro, definir quem é negro no Brasil, e a consequência desta 

dificuldade é que muitos indivíduos brancos, em razão da forte mestiçagem, poderiam 

ocupar as vagas destinadas às vítimas do racismo. 

Para discutir este argumento, é importante entender um pouco melhor o tipo e o 

perfil do preconceito racial no Brasil. Nogueira (1979), ao desenvolver um estudo 

comparativo entre o preconceito racial existente no Brasil e o preconceito racial 

existente nos Estados Unidos na década de 1950, apontou uma tipologia dicotômica – 

uma fundada na aparência e a outra, na ancestralidade – do preconceito racial existente 

nos dois países. O pesquisador verificou dois padrões de discriminação racial: o 

primeiro seria o preconceito racial de marca existente no Brasil e o segundo, o 

preconceito racial de origem existente nos Estados Unidos.  

No preconceito racial de marca, os indivíduos são discriminados devido a traços 

físicos, como cabelo, cor da pele, formato dos lábios, etc., ou seja, a discriminação 

racial está ligada ao fenótipo da pessoa. Já no preconceito racial de origem os 

indivíduos são discriminados em razão da sua ancestralidade, do seu “sangue”. Por 

exemplo, um indivíduo filho de uma mulher branca com um homem negro, mesmo 

possuindo características físicas semelhantes ou próximas às da sua mãe, como a cor da 

pele branca, o formato dos lábios, etc., seria discriminado em razão de seu pai ser negro, 

ou seja, o que fundamenta o preconceito racial de origem é o genótipo, ao contrário do 

preconceito racial de marca, que é o fenótipo. 

Assim,  

considera-se como preconceito racial uma disposição (ou atitude) 

desfavorável, culturalmente condicionada, em relação aos membros de uma 

população, aos quais se têm como estigmatizados, seja devido à aparência, 

seja devido a toda ou parte da ascendência étnica que se lhes atribui ou 

reconhece. Quando o preconceito de raça se exerce em relação à aparência, 

isto é, quando toma por pretexto para as suas manifestações, os traços físicos 

do indivíduo, a fisionomia, os gestos, os sotaques, diz-se que é de marca; 

quando basta a suposição de que o indivíduo descende de certo grupo étnico, 

para que sofra as conseqüências do preconceito, diz-se que é de origem 

(NOGUEIRA, 1979, p. 79). 
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Nogueira (1979) alerta ainda para o fato de que onde opera o preconceito de 

marca – como é o caso do Brasil – existe a tendência de o preconceito de classe 

escamotear o preconceito racial:  

 

[...] onde o preconceito é de marca, a probabilidade de ascensão social está na 

razão inversa da intensidade das marcas de que o indivíduo é portador, 

ficando o preconceito de raça disfarçado sob o de classe, com o qual tende a 

coincidir [...] (NOGUEIRA, 1979, p. 90). 

 

 

Recorreu-se a este estudo de Nogueira (1979) por entender que estes conceitos 

elaborados por ele, de preconceito racial de origem e preconceito racial de marca, 

ajudam a dimensionar melhor a discussão erigida pelos opositores do sistema de cotas 

sobre a dificuldade de se identificar quem é negro no Brasil.  

Ao indicar a forma que o preconceito racial se manifesta no Brasil, Nogueira 

(1979) dá pistas de como podemos identificar quem é negro no nosso país. Ou seja, 

tendo em vista que os pressupostos valorativos que guiam os comportamentos 

discriminatórios na nossa sociedade estão ligados às marcas raciais de que o indivíduo é 

portador, parecer ser essa a entrada para se definir quem é ou não negro no país. Negros 

são aqueles que, por terem determinados traços físicos (principalmente a cor da pele), 

são discriminados ou estão passíveis de sofrer discriminação. 

Neste sentido, o argumento de que não se poderia adotar no Brasil o sistema de 

cotas pela ampla mestiçagem e pelo perigo de fraude pode ser contornado adotando-se, 

no sistema de cotas, além da autodeclaração do pertencimento racial, critérios ligados ao 

fenótipo dos indivíduos, isto é, as marcas raciais que fundamentam a discriminação que 

eles sofrem por meio do preconceito racial de marca e que justificam e demandam a 

adoção do sistema de cotas.  

A questão da meritocracia é outro tema que tem causado intensas discussões 

entre os que são contra e os que apoiam as políticas de cotas nos exames de ingresso 

para as universidades públicas. Todos conhecem a lógica da meritocracia: deve ocupar 

um determinado lugar ou posição aquele que possui maior aptidão e competência para 

tal. Nesta perspectiva, os opositores do sistema de cotas afirmam que, com a sua 

implantação, a universidade deixará de prezar a meritocracia em seu sistema de 

ingresso, e isso acarretará a queda na qualidade do ensino superior público. 

Ao tocar na questão do mérito, os opositores do sistema de cotas sabem que ela é 

e uma questão melindrosa, uma vez que o conceito de mérito mexe com o nosso senso 

de justiça. Desta forma, quando se levanta a questão do mérito na adoção ou não das 



63 

 

cotas logo surge a ideia de que se estará cometendo a injustiça de permitir que pessoas 

sem méritos escolares entrem, via cotas, nas universidades nos lugares daquelas pessoas 

portadoras de méritos.  

No entanto, antes de apresentar um pouco da discussão sobre se o sistema de 

cotas interfere ou não na questão da meritocracia no ingresso na universidade pública, é 

preciso fazer uma observação importante sobre meritocracia, que geralmente escapa aos 

que defendem e aos que rejeitam as cotas para negros. 

O mesmo senso de justiça que a ideia de mérito evoca nos obriga a reconhecer 

que o conceito de meritocracia pressupõe (para fazer jus à ideia de justiça à qual o 

mérito está intrinsecamente ligado) que condições iguais foram dadas a todos que 

participam de uma determinada competição, o que efetivamente não ocorre em nosso 

país, particularmente com a população negra. Na sociedade brasileira, não dá para não 

mencionar a articulação entre mérito e aquilo que, em larga escala, é a base do o próprio 

mérito no nosso país: o privilégio. Com efeito, se o indivíduo puder contar com a 

oportunidade de ter acesso a uma boa educação, terá mais chance de ter êxito escolar e 

profissional.  

Com efeito, a nossa sociedade, como qualquer outra sociedade capitalista, é 

pautada por desigualdades materiais e simbólicas que influenciam decisivamente nos 

desempenhos meritocráticos que os indivíduos possam obter, sem contar que não se 

pode desmerecer o grande peso que as relações interpessoais (os chamados “contatos”) 

assumem nas relações sociais e no acesso a posições de maior prestígio.  

Portanto, a cultura da meritocracia na sociedade brasileira abriga um conceito de 

mérito que por trás de uma suposta neutralidade esconde disparidades de várias ordens, 

evidenciando uma contradição flagrante com uma das prerrogativas da meritocracia que 

é o máximo de nivelamento de condições entre os indivíduos para que estes possam 

competir em relativa igualdade. Além do mais, uma sociedade orientada por um forte 

princípio meritocrático exige que suas instituições, que seus processos de seleção de 

recursos humanos, enfim, que a sociedade como um todo, tenham mecanismos que 

impeçam que fatores extraindividuais, que não dizem respeito à competência dos 

indivíduos (por exemplo os “contatos”, as relações interpessoais), pesem nos êxitos que 

estes possam obter, isto é, em seus méritos. 

Retomando o nosso objetivo imediato, que é a discussão sobre a incidência das 

cotas sobre a meritocracia e a qualidade deste nível de ensino, é importante apresentar 

algumas informações. 
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Pesquisas realizadas após alguns anos da adoção do sistema de cotas têm 

revelado que os temores em relação à queda da qualidade do ensino superior devido à 

instalação das cotas não têm encontrado apoio nos resultados obtidos. Dados empíricos 

têm apontado que os alunos negros que entraram nas universidades por meio das cotas 

vêm obtendo desempenho ligeiramente inferior, semelhante ou até mesmo superior à 

média.  

O IPEA (2007), ao analisar os dados apresentados no Seminário de Políticas 

Afirmativas para a Inclusão Racial no Ensino Superior, realizado entre 21 e 22 de 

agosto de 2006, na Universidade de Brasília (UnB), confirma que se tem observado um 

equilíbrio entre os rendimentos dos alunos cotistas em relação aos não-cotistas e que os 

dados empíricos têm dissipado as expectativas que as cotas prejudicam o mérito. 

 

Provavelmente, a mais importante conclusão do seminário, avalizada por 

levantamentos realizados em várias universidades, refere-se ao fato de que 

não há um problema de mérito relacionado aos alunos cotistas. Como relatou 

a maioria das universidades presentes, no fim do primeiro ano os alunos 

cotistas não se distinguem dos demais em todos os cursos. Em alguns casos, 

o desempenho dos cotistas está mesmo acima da média, como foi observado 

pela Universidade Estadual de Londrina. Também se destacam os baixos 

índices de evasão dos cotistas e os baixos índices de estudantes aprovados no 

vestibular que não efetivam a matrícula. Essa trajetória é explicada pela alta 

motivação desses estudantes e pelo fato de as cotas permitirem o acesso de 

bons alunos (alunos que se destacavam em suas escolas de origem) às 

universidades. Também deve ser enfatizado o efeito positivo das cotas nos 

cursos mais concorridos (como, por exemplo, medicina e direito), quebrando 

a hegemonia racial anteriormente existente e alterando significativamente a 

cor dos alunos e, no futuro, a cor dessas categorias profissionais (IPEA, 2007, 

p. 303). 

 

 

Veloso (2009), ao comentar o caso da UnB, uma das pioneiras na adoção do 

sistema de cotas em 2004, anota que 

 

os resultados do primeiro semestre de estudos dos aprovados na UnB em 

2004 revelaram que, no conjunto de todos os alunos, mais de 1/3 dos cotistas 

se situavam na metade superior da distribuição do índice de rendimento 

acadêmico em seus respectivos cursos, ao lado dos melhores estudantes 

aprovados pelo sistema universal (VELLOSO, 2009, p. 623). 

 

Um relatório elaborado em 2006, na Universidade Federal da Bahia (UFBA), 

sobre o desempenho dos alunos admitidos pelo sistema de cotas, apontou que os cotistas 

obtiveram bom desempenho nos 18 cursos mais disputados no vestibular. Em 11 deles, 

os egressos de escolas públicas tiveram rendimento igual ou melhor que o dos alunos de 

escolas particulares. O relatório apontou que, em Medicina, o curso mais concorrido, os 

cotistas obtiveram um rendimento de 93,3% perante 84,6% dos não-cotistas. 
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Estas informações indicam que o argumento de que as deficiências na formação 

escolar anterior dos alunos cotistas interfeririam na qualidade de ensino das 

universidades não encontra apoio nos dados empíricos. Assim, essas informações 

preliminares indicam que as cotas não incidem de forma negativa sobre a meritocracia e 

sobre a qualidade do ensino superior público.  

 

Portanto, seja pela maior motivação do grupo cotista ou simplesmente pela 

imperfeição do vestibular como instrumento de seleção de mérito, o sistema 

de cotas parece não promover a decadência da qualidade universitária, como 

muitos alardearam sem muito fundamento empírico (ZONINSEIN & 

JÚNIOR, 2008, p. 18). 

 

O argumento, promovido pelos opositores do sistema de cotas, de que elas iriam, 

ao instigar o ódio racial, dividir o país, constitui, talvez, o último dos argumentos mais 

importantes que inspiram o debate em torno da implantação ou não do sistema de cotas. 

São várias as falas daqueles que são contrários ao sistema de cotas, como, por 

exemplo, que, com a sua instituição, o “Brasil pode vir a se tornar um país dividido 

entre negros e brancos, sim, trocando a valorização da mestiçagem pelo orgulho racial 

(GÓES, 2007, p. 59). Outro autor contrário ao sistema cotas comenta que “O Brasil não 

tem cor, tem um mosaico de combinações possíveis” (LESSA, 2007, p. 123) e, ainda, 

que “a criação das cotas, no Brasil, representa um retrocesso na medida em que, pela 

primeira vez na república, se distinguem na lei, brancos e negros” (GOLDEMBERG & 

DURHAM, 2007, p. 171). Por fim, Zarhur (2007) é ainda mais enfático, chegando 

mesmo a adotar um tom profético e ameaçador: “Diferenças étnicas causam os mais 

horrorosos conflitos e guerra pelo mundo afora. Não é razoável que aprendizes de 

feiticeiros os tragam para o Brasil” (ZARUR, 2007, p. 131, grifo nosso) 

Para os defensores do sistema de cotas, como Zoninsein e Júnior (2008), o 

argumento de que as cotas dividiriam o país está ligado a um determinado receio das 

elites brasileiras. 

 

Em particular, alguns dos opositores à ação afirmativa contribuem para uma 

política de medo ao insistir em que ação afirmativa levará inevitavelmente ao 

ódio racial no Brasil e ao colapso da tradição de relações cordiais do povo 

brasileiro. Essa oposição pode estar baseada no receio da perda de privilégios 

no acesso às universidades públicas e de elite, e também em um pavor 

atávico de alguns setores das elites e das classes médias com relação à 

politização das desigualdades sociais e raciais no Brasil [...] (ZONINSEIN & 

JÚNIOR, 2008, p. 28). 
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Os mesmos autores dão prosseguimento, alegando que, ao contrário do que 

apregoam os opositores das cotas, elas não vão dividir o país ou criar ódio entre brancos 

e negros, mas, sim, fomentar uma maior possibilidade de interação entre jovens 

universitários de diferentes etnias e classes sociais, além de constituírem um importante 

instrumento para que se caminhe para uma melhor e maior equidade entre brancos e 

negros no Brasil, contribuindo, assim, para a ampliação da cidadania e ajudando numa 

maior consolidação de nossa democracia. 

Portanto, para Zoninsein e Júnior (2008), as políticas de ações afirmativas, na 

modalidade de cotas, em vez de dividir o país, instituindo o ódio racial, na verdade, 

 
[...] criam oportunidades para que todo o corpo discente nas instituições de 

ensino superior amplie seu conhecimento e vivencie a natureza dos desafios 

estruturais do desenvolvimento nacional, entre estes, o próprio racismo e a 

desigualdade social e racial; [...] [o sistema de cotas] promovem o 

enriquecimento das experiências discente através do contato entre alunos de 

origens sociais e experiências de vida distintas, contribuindo para que a 

universidade cumpra de fato com o seu papel na formação da cidadania 

(ZONINSEIN E JÚNIOR, 2008, p. 23-24). 

 

 

Silvério (2008) vai além, ao afirmar que o sistema cotas, longe de racializar a 

sociedade ou a Universidade, irá cumprir um papel totalmente inverso: desracializar as 

elites brasileira.  

   
Assim, ao contrário do que os detratores da ação afirmativa andam dizendo, a 

meta das cotas não é racializar a sociedade ou a universidade, mas justamente 

iniciar o processo de desracialização das elites, o que efetivamente pode nos 

colocar na direção da construção de uma democracia em que a presença de 

grupos étnico-raciais não tenha a menor relevância para a convivência social 

harmoniosa e pacífica (SILVÉRIO, 2003, p. 72). 

 

 

 Como mencionado acima, estes são, entre outros, alguns dos principais 

argumentos que vêm norteando o debate sobre a adoção do sistema de cotas nas 

universidades públicas do país. O extrato de toda essa discussão é que ainda parece ser 

cedo para avaliar, de modo mais preciso, os limites e os alcances dessa iniciativa. 

Contudo, as políticas de ações afirmativas, com a sua modalidade mais empregada no 

Brasil, que é o sistema de cotas, já apresentam substratos reais de que, com o seu 

emprego, vem crescendo sistematicamente a porcentagem de estudantes negros nas 

universidades públicas brasileiras. 

Segundo o IPEA (2007), a presença de estudantes negros no corpo discente da 

UnB era de 2% em 2004, ano que a universidade adotou o sistema de cotas, passando 
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em 2006 para 12,5%. Segundo Jaccoud (2008), na Universidade Federal da Bahia 

(UFBA), os discentes negros cresceram 30% e na Unicamp, 4%.  

Este crescimento no percentual de alunos negros nas universidades públicas 

brasileiras é um fato importante e pode ser tomado como um índice concreto de que as 

cotas vêm realmente democratizando o acesso ao ensino superior ao possibilitar a 

diversificação do perfil racial e social dos alunos deste nível de ensino.  

 
Também deve ser enfatizado o efeito positivo das cotas nos cursos mais 

concorridos (como, por exemplo, medicina e direito), quebrando a hegemonia 

racial anteriormente existente e alterando significativamente a cor dos alunos 

e, no futuro, a cor dessas categorias profissionais (IPEA, 2007, p. 303). 

 

 

Ao apresentar esta discussão sobre as principais questões que envolvem a 

adoção do sistema de cotas, o objetivo não era esgotar o assunto, mas, sim, fornecer 

elementos que permitam entender melhor o quadro no qual se inserem as políticas de 

ações afirmativas no Brasil.  

Seguem, abaixo, alguns elementos descritivos sobre o Programa Internacional de 

Bolsas de Pós-Graduação da Fundação Ford, que também é um programa de ações 

afirmativas e que apoiou a entrada das três entrevistas aqui investigadas na pós-

graduação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.1 – Alguns elementos descritivos sobre o Programa Internacional de Bolsas de 

Pós-Graduação da Fundação Ford, coordenado no Brasil pela Fundação Carlos 

Chagas. 
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Neste subtópico, pretende-se descrever, rapidamente, o Programa Internacional 

de Bolsas de Pós-graduação da Fundação Ford para que melhor se compreenda a 

atuação deste programa, de ações afirmativas, na vida dos indivíduos aqui estudados. 

Embora, como já mencionado na introdução, não seja o objetivo deste trabalho avaliar o 

programa, levantar algumas questões em torno do funcionamento dele é de suma 

importância para que se entenda o peso que ele teve numa determinada etapa das 

trajetórias das estudadas. Isto é, é o programa de bolsas da Fundação Ford que 

possibilita a entrada delas na pós-graduação. Ao analisar os dados colhidos nas suas 

entrevistas, fica claro que, sem o apoio oferecido pelo programa, o desejo das 

pesquisadas de fazer o mestrado poderia não ter se realizado ou poderia ter que ser 

postergado para um outro momento.  

 Antes de descrever o programa de bolsas da Fundação Ford,  no Brasil, é 

preciso entender um pouco o papel (não raras vezes polêmicos) que a Fundação Ford, 

criada nos Estados Unidos em 1936, como aludido na introdução, vem se 

desenvolvendo há várias décadas no Brasil. Em seguida, fez-se uma descrição do 

programa que é coordenado, no Brasil, por uma das mais respeitadas instituições 

brasileiras: a Fundação Carlos Chagas, responsável, entre outras atividades, pela 

aplicação logística do programa. 

A presença da Fundação Ford, em termos institucional e financeiro, teve início 

no Brasil, assim como em toda a América Latina e no continente africano, na década de 

1960, tendo como elemento motivador a luta contra o comunismo dentro do contexto da 

Guerra Fria. Segundo Micele (1945, p. 346),  

 
no clima político acirrado pela guerra Fria no início da década de 1960, o 

anticomunismo não podia deixar de ser uma das motivações centrais na 

decisão da Fundação [Ford] de estender suas atividades aos continentes 

latino-americano e africano. 

  

Com efeito, a partir da década de 1960, a Fundação Ford intensifica a sua 

atuação, no Brasil, com o objetivo de se institucionalizar (com a fixação de um 

escritório no país) e de consolidar apoio financeiro em determinadas áreas, vistas como 

estratégicas, como engenharia, agronomia, economia, etc.  

No entanto, é no campo das ciências sociais que a Fundação Ford estabelece 

“linhas prioritárias de apoio”. 
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A doutrina oficiosa da Fundação Ford sobre o desenvolvimento de 1960 

baseava-se numa equação convencional, que envolvia crescimento 

econômico, avanço tecnológico e competência gerencial, consequentemente 

vendo as Ciências Sociais quase exclusivamente segundo uma ótica 

instrumental, buscando uma ligação automática entre os seus resultados e a 

imediata formulação de políticas governamentais; apesar disso, as Ciências 

Sociais não econômicas (Ciência Política, Antropologia e, em menor grau, 

Sociologia) tornaram-se as linhas prioritárias de apoio. 

Assim, embora inicialmente os setores privilegiados pela Fundação 

americana seja os de Agronomia, administração pública, economia, entre 

outros, estes fizessem parte da concepção que os via como essencial para o 

progresso de qualquer nação são as Ciências Sociais que serão eleitas como 

campo prioritário de seus investimentos no Brasil. 

Em qualidade de instância cultural voltada justamente para o financiamento 

da produção de instituições, de cientistas e intelectuais, de informações, 

dados, diagnósticos, ideias, a braços com as tarefas de consolidação de sua 

presença na América Latina e em particular no Brasil, a Fundação Ford não 

podia se furtar ao desafio de identificar oportunidades de aplicação produtiva 

de seus recursos. E as Ciências Sociais pareciam já então ostentar alguns 

atributos que as tornavam particularmente adequadas a esse papel de 

prioridade central em termos de investimentos para um órgão privado de 

fomento no campo da produção cultural (MICELI, 1995, p. 361). 
  

Com esse apoio na criação de uma comunidade acadêmica no campo das 

ciências sociais, um dos rendimentos esperados era que essa comunidade acadêmica se 

tornasse porta-voz da fundação no país. Miceli (1995), ao entrevistar ex-dirigentes e 

funcionários da Fundação Ford que atuaram em seu escritório no Brasil, endossa o que 

foi exposto acima. 

 
Os depoimentos colhidos são unânimes em chamar a atenção para o fato de 

que talvez uma das mais importantes realizações da Fundação Ford no 

continente latino-americano, e particularmente no Brasil, tenha sido 

justamente a criação de uma comunidade acadêmica no campo das Ciências 

Sociais. Por se haver tornando uma presença emblemática dessa iniciativa 

aos olhos de uma nova geração intelectual cuja formação ela ajudara a 

bancar, essa comunidade foi aos poucos se convertendo no terreno de 

negociação por excelência no interior do qual financiadores e clientes 

buscavam boas razões para lastrear o manejo de seus interesses (MICELI, 

1995, p. 348). 
  

É no bojo desse processo que as ciências sociais vão “se convertendo em 

instrumentos de uma „engenharia social‟ do desenvolvimento, nos termos de uma 

definição tripartite: crescimento econômico, fortalecimento das instituições 

democráticas e reforma social” (MICELI, 1995, p. 350). 

Dessa relação entre a Fundação Ford e o campo de ciências sociais pode-se dizer 

que ambos conseguiram se valer estrategicamente um do outro. A primeira logrou êxito 

no seu processo de sua fixação no país e a segunda conseguiu, com o apoio da 

Fundação, consolidar a sua institucionalização. 

Sobre o êxito alcançado no país pela Fundação Ford em sua empreitada de 
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fixação por meio de intensa atividade no financiamento “da produção de ideias” pelas 

instituições culturais já existentes no país e de cientistas que eram formados nos Estados 

Unidos, comenta Miceli (1995, p. 362): 

O segredo do êxito institucional e científico logrado pela Fundação Ford no 

Brasil reside no fato de ter sabido valer-se da capacidade operacional já 

instalada no país, carreando recursos para algumas instituições inovadoras 

enquanto produtoras de cultura e para toda uma jovem geração de 

especialistas sintonizadas com as direções teóricas de ponta na época, 

praticamente pré-moldados para que pudessem garantir máxima rentabilidade 

às experiências como bolsistas Ford no sistema pós-graduado norte-

americano. 

 

O autor reforça, na página seguinte, afirmado: 

 
O lance mais acertado da Fundação Ford consistiu justamente em oferecer os 

recursos que garantissem a continuidade e eventualmente reorientassem esses 

experimentos institucionais, maximizando as vantagens desse conjunto de 

condições extremamente favoráveis e logrando assim notável rentabilidade 

sobre seus investimentos (MICELI, 1995, p. 363). 

 

Desta forma, pode-se dizer que, longe de inaugurar a atuação da Fundação Ford 

no Brasil, o programa internacional de bolsas de pós-graduação pode ser enquadrado 

dentro de um conjunto de outras iniciativas promovidas pela Fundação americana que 

remonta à década de 1960. 

Essa larga experiência e presença da Fundação Ford no Brasil pode ser 

evidenciada na escolha da Fundação Carlos Chagas para coordenar o programa no 

Brasil. A Fundação Carlos Chagas é conhecida e reconhecida pela sua competência na 

organização de concursos e, sobretudo, nas suas atividades de pesquisas no campo da 

educação e por contar com uma equipe de pesquisadores de renome nas mais diversas 

áreas do conhecimento.  

Isso pode ser confirmado pela fala dirigida aos bolsistas recém-selecionados, 

proferida pelo professor Luis Alberto Oliveira Gonçalves, um dos membros da 

comissão de seleção e que foi um dos responsáveis pela escolha da Fundação Carlos 

Chagas para coordenar o Programa Bolsa da Fundação Ford no Brasil. Ouçamo-lo: 

 
O fato de ele [o programa de bolsa da Fundação Ford] ser coordenado pela 

Fundação Carlos Chagas (FCC) não foi por acaso. A escolha da FCC ocorreu 

por sua reconhecida competência. Quando indicamos a FCC para coordenar o 

Programa IFP [sigla em inglês para International Fellowship 

Program/Programa Internacional de Bolsas] no Brasil, tínhamos certeza de 

que o Programa seria tocado com a competência que ocorreu. Na FCC, este 

Programa teve um desenvolvimento para além do que havíamos pensado no 

início. Por exemplo, inicialmente, havíamos apenas direcionado a ação para 

os movimentos negros. A FCC abriu o Programa aos povos indígenas 

(GONÇALVES, 2010, p. 3). 
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Tendo como base o artigo da coordenadora do programa de bolsas da Fundação 

Ford no Brasil, Fúlvia Rosemberg (2008), nomeado “Experiências do Programa 

Internacional de Bolsas de Pós-Graduação da Fundação Ford no Brasil”, descrever-se-á, 

a exemplo de Rosemberg (2008), o programa com base em quatro tópicos: objetivos, 

difusão, seleção e acompanhamento. 

O programa foi inaugurado no Brasil em 2001 (e encerrou a sua atuação nos pais 

neste ano de 2013) e se declara um programa de ações afirmativas, sendo dirigido 

“prioritariamente para pessoas que se identificam como negras e indígenas nascidas nas 

regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste ou que provêm de famílias com poucos recursos 

econômicos ou educacionais” (ROSEMBERG, 2008, p. 193-194).  

Assim, o programa teve como objetivo contribuir para que os segmentos 

excluídos da sociedade, como os negros, os índios e as mulheres, tivessem acesso aos 

cursos de pós-graduação, tanto em universidades brasileiras quanto estrangeiras. É 

importante destacar que o programa visava à entrada dos segmentos acima não na 

graduação, mas, sim, na pós- graduação. Neste sentido, o grande mérito da implantação 

do programa no Brasil, para Silvério (2008, p. 234), “[...] foi introduzir o tema da ação 

afirmativa na pós-graduação de forma inédita, em 2001, em consonância com os 

programas que estão sendo implantados ao nível de graduação no ensino superior 

brasileiro”.  Cabe destacar o fato de que, enquanto o debate sobre ações afirmativas no 

Brasil repousa na questão da reserva de vagas na graduação para negros e indígenas, o 

programa de bolsas da Fundação Ford teve uma característica singular, enquanto um 

programa de ações afirmativas, ao fornece bolsas única e exclusivamente para os cursos 

de pós-graduação, que podem ser “considerados muito mais elitistas e fechados” 

(SILVÉRIO, 2008, p. 230).    

Assim, o corte de seleção dos candidatos para entrada no programa de bolsas 

concentrava-se em três pontos: autodeclaração de pertencimento étnico racial, origem 

geográfica e originar-se de famílias com poucos recursos econômicos e educacionais. O 

candidato que se enquadrasse nesses critérios poderia pleitear uma bolsa para ingressar 

em uma pós-graduação no Brasil ou no exterior.  

O processo de candidatura a uma das quarenta bolsas oferecidas anualmente pelo 

programa consistia no candidato montar um dossiê e enviá-lo, dentro de um prazo 

estipulado, à Fundação Carlos Chagas. O dossiê é composto por uma série de 
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documentos que nos parece oportunos citar e comentar aqui para se ter uma ideia de 

como a candidatura à bolsa era um processo que exigia muito do candidato. 

O dossiê de candidatura era composto por: 1) um formulário para a candidatura 

(que é fornecido pela Fundação Carlos Chagas); 2) pré-projeto de dissertação (para os 

candidatos ao mestrado; 3) curriculum vitae; 4) comprovante de atuação em programas, 

trabalho ou atividades comunitárias, voluntárias ou militantes; 5) carta de recomendação 

de um professor que tenha acompanhado os estudos o candidato à bolsa; 6) carta de 

recomendação de pessoa que acompanhou seu trabalho, atividade, atuação comunitária, 

voluntária ou militante; 7) diploma ou certificado de graduação; 8) histórico escolar de 

graduação; 9) diploma ou certificado de pós-graduação lato sensu ou especialização, se 

pertinente; 10) fotocópia da carteira de identidade (RG) ou do RNE (para 

estrangeiros/as residentes); 11) fotocópia de certidão de nascimento ou casamento; 12) 

fotografia colorida tamanho passaporte com o nome da pessoa no verso; e 13) cópia de 

declaração de imposto de renda (ROSEMBERG, 2008).  

Estes são os documentos que compõem o dossiê e que eram  requisitados ao 

candidato para que sua candidatura à bolsa se formalizasse. Após a candidatura e o 

encerramento das inscrições, eram selecionadas, do conjunto de candidatos inscritos, 

200 pessoas. Destas, eram escolhidas 75 pessoas, que eram nomeadas de semifinalistas. 

Destes, escolhiam-se 40 candidatos, em média, que eram contemplados com a bolsa. 

 
A seleção do Programa envolve, portanto, três fases: seleção dos 200 

candidatos que mais correspondem aos grupos-alvo e cujos dossiês são 

avaliados do ponto de vista do mérito; seleção dos 75 semifinalistas que são 

entrevistados; seleção dos 40 que obtêm a bolsa (ROSEMBERG, 2008, p. 

207). 

 

Para escolher os candidatos com menor chance de ingressar na pós-graduação, o 

programa adotou a seguinte metodologia: 

 
Para selecionar os candidatos que teriam menor chance de ingressar na pós-

graduação, em decorrência de atributos adscritos, elaboramos uma 

metodologia inovadora em parceria com Sergei Soares, pesquisador do IPEA 

(Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada), baseada em análise de 

regressão multivariada, usando o modelo Probito. Grosseiramente, ela 

consiste em calcular o peso de cada um desses indicadores – região, 

cor/raça/etnia, oportunidades econômicas e educacionais – na probabilidade 

de a pessoa proveniente desses segmentos concluir o curso superior, isto é, 

ser candidata à pós-graduação. Ou dito de outro modo, qual o valor 

“preditivo” de cada variável no conjunto das três variáveis para o término do 

curso superior.  

[...] selecionados os que teriam menor probabilidade de ingressar na pós-

graduação, consideramos que equalizamos o grupo quanto aos atributos 
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adscritos [os que têm menor chance] e que, então, é possível escolher os 

melhores candidatos (ROSEMBERG, 2008, p. 206-207). 

 

Em relação ao segundo elemento, isto é, aos mecanismos para selecionar os 

melhores candidatos entre aqueles que foram selecionados de acordo com as poucas 

chances que tiveram, o programa adotava a seguinte postura: 

 
Isto é, depois da seleção do grupo, passamos para a seleção das pessoas, dos 

indivíduos que, a despeito de condições sociais adversas, têm maiores 

chances de ingressar e terminar a pós-graduação com sucesso e que 

evidenciam compromisso social e potencial de liderança em consonância 

com o objetivo político do Programa IFP. Nessa fase, a seleção é de mérito, 

de potencial, adotando a sistemática habitual das agências de fomento no 

Brasil: os pré-projetos são enviados a assessores ad hoc, doutores 

especialistas em diversas áreas do conhecimento, e a seleção final é de 

responsabilidade de uma comissão brasileira composta por oito professores, 

de diferentes locais, como qualquer comitê ou coordenação, porém com 

representação dos diferentes segmentos étnico-raciais e das diferentes regiões 

(ROSEMBERG, 2008, p. 207). 

 

Após a seleção, os bolsistas que conseguiam a bolsa eram denominados de 

bolsistas “eleitos” e entravam numa nova fase, num novo momento da bolsa, que 

também exigia muito do bolsista. Essa fase é o que o programa designa de período pré-

acadêmico, que é o momento em que os 40 (podendo ser mais) bolsistas se preparam e 

são preparados para concorrer à seleção dos programas de pós-graduação no Brasil e/ou 

no exterior. Eles têm um ano, após o resultado da seleção, para ingressar num curso de 

pós-graduação (mestrado ou doutorado), sendo que, caso o ingresso não se efetive, o 

bolsista perde o direito à bolsa.  

O período pré-acadêmico constituía um momento extremamente importante 

porque era quando o bolsista “eleito” recebia vários apoios, sendo que um dos 

principais estava ligado ao acompanhamento e à orientação acadêmica. Nesse momento 

é que eles tinham contato com as informações relativas ao funcionamento, sobre as 

“regras do jogo” que regem os processos seletivos que dão acesso à pós-graduação e 

que muitos dos bolsistas desconheciam.  

Assim: 

O acompanhamento na fase pré-acadêmica consiste em oferecer apoios 

diversos: recursos para aquisição de livros, para viagem e estada visando à 

seleção na pós-graduação, para curso de idioma estrangeiro e orientação para 

melhoria do pré-projeto (ROSEMBERG, 2008, p. 211). 

 

 

Após a entrada na pós-graduação, os bolsistas, além de receberem a bolsa (valor 

pago em dinheiro), continuavam, como no período pré-acadêmico, a receberem uma 

série de apoio, como se poderá vê nas falas das entrevistas, que visavam a propiciar a 
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eles um bom desempenho acadêmico e, também, possibilitar que eles cumprissem as 

exigências estabelecidas pelo programa de bolsa. 

Por fim, com a conclusão do curso de pós-graduação e do encerramento da 

bolsa, os ex-bolsistas ainda podem ser manter vinculados ao programa na chamada 

“fase do pós-bolsa”, que visa essencialmente a manter uma rede de egressos na qual eles 

participam de várias atividades organizadas pelo programa de Bolsas de da Fundação 

Ford. 

 O próximo capítulo trata da organização e das análises dos dados colhidos nas 

entrevistas realizadas com as três pesquisadas.  
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CAPÍTULO 4 

 

 

 

TRAJETÓRIAS ESCOLARES E SOCIAIS: TRÊS PERCURSOS DE SUCESSO. 

 

 

4.1. INÊS: “Eu sempre rejeito a questão da vitimização. Porque tem uma característica 

também da gente, dos negros e dos pobres, de estar o tempo todo se vitimando ao invés 

de agir para mudar”. 

 

Conforme foi apontado no capítulo três são muitas as dificuldades e barreiras 

que atuam nas vidas das pessoas pobres e negras. E essas dificuldades e barreiras 

tornam, muitas vezes, improvável que elas cheguem ao ensino superior e a pós-

graduação e obtenham sucesso escolar e profissional. É precisamente essa 

improbabilidade de o pobre chegar à Universidade (PORTES 1993; LAHIRE (1997), 

VIANA (1998) e, especificamente, a dificuldade de o pobre negro de ter acesso aos 

níveis mais elevados de instrução – Halsembalg (1979), Halsembalg e Silva (1992) e 

Heringer (2002) – que motivou a realização deste estudo, isto é, do estudo das 

trajetórias de Inês, Nara e Bela. A opção por estudar as trajetórias destas três mulheres 

de origens sociais desfavorecidas e negras obedece, entro outros interesses, o de ajudar 

a “retirar o véu que recobre os itinerários sociais atípicos e o sucesso escolar no meio 

popular” (LAURENS, 1992, p. 241 apud PORTES, 2001, p. 15). 

 Desta forma, neste capítulo, serão apresentados os dados colhidos nas 

entrevistas realizadas com as três pesquisadas e, com base neles, procederemos à análise 

a fim de explicitar o que há de semelhante e de diferente entre uma trajetória e outra e, 

também, apontaremos os elementos que sustentaram e possibilitaram que estas mulheres 

construíssem as suas trajetórias de sucesso escolar e social. 

Cabe destacar que, à medida que se foi lendo e relendo as entrevistas, foi-se 

percebendo que cada uma das trajetórias aqui estudadas possui diferenças e similitudes 

que se expressam num conjunto de especificidades que as tornam únicas. As leituras 

constantes dos dados colhidos fizeram com que se atentasse para o fato de que, embora 

se possa encontrar várias similitudes entre uma trajetória e outra – que funcionam como 
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pontos de intercessões entre elas –, isso não permite, não autoriza tratá-las de forma 

homogêneas.   

 

Se a orientação e o sentido de construção dos textos são os mesmos, a 

particularidade de cada história é que imprime intensidade e dinâmica 

próprias de acordo com o conteúdo dessas histórias. Circunstâncias que 

podem ser debitadas às experiências escolares e sociais vividas por esses 

diferentes sujeitos (PORTES, 2001, p. 82). 
 

Por outro lado, como bem afirma Portes (2001), não se deve tratar essas 

trajetórias de forma isolada, pois entre elas existem características comuns que 

possibilitam que elas comuniquem e expressem intercomunicabilidade entre si. 

A primeira pessoa a ser entrevistada foi Inês, que, no momento da entrevista, 

contava com 48 anos. A primeira entrevista foi realizada em junho de 2012 e teve cerca 

de três horas de duração. Naquela oportunidade, Inês estava em Portugal, onde estava 

fazendo doutorado sanduíche. A segunda sessão ocorreu em dezembro – ela já se 

encontrava no Brasil – do mesmo ano e teve cerca de 50 minutos de duração. As duas 

entrevistas transcorreram tranquilamente, pois Inês se expressa muito bem, sendo 

sempre extremamente clara e objetiva em suas respostas e seus posicionamentos. 

A primeira pergunta feita a Inês foi sobre como ela se definia em termos étnico-

raciais. Ela respondeu: “me defino como negra”. 

Quanto à sua origem social, Inês comenta que seu avô materno era lavrador e 

sua avó materna, dona de casa. Quanto aos avós paternos, o avô era pescador e a avó, 

dona de casa. Assim como o avô, o pai de Inês era pescador e sua mãe, dona de casa. 

Portanto, ela é filha de uma família de pescador. Ela não soube precisar até que série seu 

pai estudou, mas afirmou que sua mãe fez até a 3ª série do ensino primário. Em relação 

ao destino social dos seus cinco irmãos, ela conta que o segundo mais velho terminou o 

2º grau e foi trabalhar num supermercado. A terceira irmã de Inês tem pouco 

conhecimento de leitura e de escrita e é dona de casa. O quarto irmão, por ordem de 

nascimento, não terminou o ensino fundamental (ele cursou até a 7ª série) e é mecânico. 

A outra irmã fez o curso técnico em enfermagem, trabalha como enfermeira e alimenta 

o sonho de fazer um curso de graduação na área da saúde. A penúltima irmã estudou até 

a 8ª série e é dona casa. Por fim, a mais nova, “que era a que prometia... que todo 

mundo esperava que fosse estudar (...)”, fez até o ensino médio e hoje é dona de casa e 

vende produtos de perfumaria e roupas. É oportuno chamar a atenção para o fato de que, 

no caso da família de Inês, há uma certa inversão do que acontece geralmente nas 

famílias de origem popular, nas quais os irmãos mais novos é que tendem (quando 
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conseguem) a atingir os níveis mais avançados de ensino e não os mais velhos (VIANA, 

1998), como ocorreu com Inês. 

Retomando, Inês é natural de um povoado no interior de Alagoas, mas, muito 

cedo, com seis anos de idade, se mudou com os pais e os seis irmãos para outra cidade, 

à beira do rio São Francisco, no Estado de Sergipe. 

 
E é por isso que eu me identifico como uma mulher nascida nas alagoas, mas 

que tem identidade sergipana porque não me considero alagoana. Considero-

me sergipana porque a minha vida toda, que eu tenho lembranças, foi vivida 

em Sergipe onde minha vida foi construída, foi marcada. De Alagoas, eu 

tenho pouquíssimas lembranças. 

 

Os motivos que levaram a família a se mudar para o outro lado do rio São 

Francisco estão ligados às dificuldades enfrentadas pela família em Alagoas, o que torna 

compreensível, de certa forma, que a pesquisada, mesmo tendo saindo de lá com seis 

anos, ter guardado poucas lembranças daquele difícil período. Assim, não é sem razão 

que a depoente diz, altivamente, que se considera sergipana e não alagoana, pois essa 

mudança para Sergipe foi, com efeito, um divisor de água para ela. 

 Embora a mudança para o povoado desta cidade do interior de Sergipe tenha 

possibilitado melhoras em termos de sobrevivência para a família de Inês (devido ao 

fato de lá ser um local mais propício à atividade de pescador, exercida pelo seu pai), 

isso não resultou em benefícios imediatos em termos de escolaridade para ela. É que lá 

no povoado, assim como lá em Alagoas, não havia escola.  

Cabe salientar, aqui, que esta dificuldade enfrentada por Inês, ligada à falta de 

escola (tanto no interior de Alagoas como no interior de Sergipe) – que faz com que ela 

entre na escola já com nove anos de idade –, não foi encontrada no caso de Nara (que 

nasceu no interior do Rio de Janeiro) e nem no caso de Bela (que nasceu no interior do 

Espírito Santo). A razão para isso está ligada primeiro ao fato de Inês ter nascido num 

povoado de Alagoas que pertencia a uma cidade e depois de ter se mudado para outro 

povoado de uma outra cidade localizada em Sergipe. Em segundo lugar, a razão para 

essa ausência de escola pode está ligada ao fato das históricas e enormes diferenças 

regionais em termos de desenvolvimento econômico e social que há entre as regiões 

Sudeste/Sul do país com as regiões Nordeste (onde Inês nasceu)/Norte e Centro-Oeste. 

Sobre isso comenta a entrevistada: “Assim, com nove anos é que entrei numa escola, fui 

matriculada. Porque para quem mora em determinados municípios do Nordeste não têm 

escola para criança da educação infantil. E isso persiste até hoje (...)”. 
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Desta forma, só três anos depois, quando Inês já estava com nove anos de idade, 

com a mudança de seus pais do povoado para a cidade, é que ela consegue entrar na 

escola. Apesar de entrar na escola com nove anos, ela inicia com um certo capital 

cultural que é expresso no fato de ela possuir alguma noção de leitura e de escrita, 

fornecida pela mãe e que fez com que ela chegasse, senão adiantada na escola, pelo 

menos com a questão do desajuste idade-série amenizada. 

 
Eu fui pra escola já aos nove anos de idade numa cidade do Estado de 

Sergipe chamado Brejo Grande e já estava quase alfabetizada. A minha mãe, 

mesmo tendo estudado até a 3ª série, ela começou a me ensinar as primeiras 

letras. Então, foi ela a minha primeira professora. Assim, com nove anos é 

que entrei numa escola, fui matriculada. Porque, para quem mora em 

determinados municípios do Nordeste, não tem escola para criança da 

educação infantil, e isso até hoje, viu. Então, quando eu entrei na escola, as 

primeiras noções do letramento eu já dominava um pouco, tanto que eu entro 

na escola na 1ª série e, no meio do ano, eu já mudo para a 2ª série e isso, 

inclusive, era motivo de gozação de meus primos que diziam que eu pulei um 

ano, mas, na verdade, a escola é que me pulou de ano porque, na verdade, eu 

estava num nível assim... Adiantado. Então, eu consegui ir bem na escola, era 

um sonho ir para escola, tanto é que, quando eu entrei, eu era a aluna mais 

interessada em aprender porque era algo muito importante para mim a escola 

e, então, eu fazia de tudo... Eu sempre fui uma boa aluna, uma aluna muito 

dedicada, uma aluna muito interessada (...). 

 

Citamos este trecho na íntegra porque ele diz muito para a análise sobre a 

configuração familiar de Inês. O fato de Inês entrar na escola alfabetizada chama a 

atenção para a questão bastante interessante, que é a atuação que a mãe tem na sua vida 

neste período. Apesar da pouca instrução, a mãe de Inês possui predisposição 

pedagógica para ensinar a filha a ler e a escrever e possibilita, com essa atuação, que a 

filha entre na escola portando este capital cultural fundamental para sobrevivência no 

mundo escolar que é o domínio, mesmo que básico, da leitura e da escrita, o que 

permite que Inês vá bem na escola. 

Outro fato interessante que pode ser extraído da fala citada acima é que a 

entrevistada menciona que sempre quis ir para a escola, que era um sonho ir para a 

escola, e que, por isso, ela fazia de tudo para ser uma boa aluna. As leituras realizadas 

nas entrevistas permitem, hoje, situar esse interesse de Inês por frequentar a escola. Na 

verdade, é que não se pode se deixar enganar pela falsa impressão de que, pelo fato de 

sua família possuir pouca instrução e de as entrevistas realizadas com Inês não 

revelarem, na configuração familiar, práticas culturais consistentes ou de fundo 

pedagógico, ela (a família) não dava importância para a escola, para os estudos. A 

própria fala de Inês sobre o a importância dispensada à escola pela sua família induz a 
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subestimar, de modo equivocado, a importância atribuída à educação pelos seus pais. 

Ela diz: “(...) a minha família, de modo geral, nunca deu muito valor à escola, e era 

aquela coisa estudar até quando dá; quando não dá mais, você para porque outras coisas 

são mais importantes (...)”. 

No entanto, a configuração familiar de Inês diante da sua escolarização aponta 

outra coisa: para uma família que, sendo desprovida de estudo e, principalmente, de 

recursos financeiros, tenta agir, mesmo que inconscientemente, dentro do possível 

(algumas vezes à margem do impossível), para que ela possa estudar. Isso pode ser visto 

no fato de que, após mudarem do povoado do interior de Alagoas para outro povoado de 

uma cidade do interior de Sergipe, sua família resolve mudar deste último povoado para 

a cidade, à qual ele pertence, para que Inês possa estudar. E, quando ela termina a 4ª 

série e se vê impossibilitada de continuar os estudos no interior de Sergipe, a família, 

mais uma vez, mobiliza uma gama imensa de esforços para que eles pudessem se mudar 

para a capital de Sergipe, Aracaju. A própria entrevistada comenta este fato como um 

momento fundamental para ela: “Aí, acontece uma coisa fundamental, que muda 

praticamente a minha trajetória escolar, a minha família se muda para Aracaju, a 

capital”. 

Cabe destacar, também, o fato de que, embora Inês comente mais de uma vez 

durante as entrevistas a ausência de apoio fornecida pela sua família em seus estudos – 

“na minha infância não teve a ajuda para estudar nem da família, nem de amigos [...], eu 

que continuava sozinha querendo estudar” –, foi sua mãe, como citado acima, que a 

ensinou ler. Ou seja, sua mãe se dispõe a efetuar o trabalho de alfabetizá-la, o que 

pressupõe algum conhecimento, uma certa predisposição, que garante que a mãe a 

ensine a ler, o que certamente estava associada à forma que sua mãe percebia e dava 

importância à escola e ao ato de ler e escrever, isto é, como algo importante que ela 

queria garantir a sua filha, já que, no lugar onde elas moravam, não havia ainda escola 

para cumprir esta função.  

Uma vez em Aracaju, a família de Inês passa por uma série de dificuldades que, 

geralmente, costumam acompanha famílias pobres do interior que resolvem se aventurar 

na capital. Então, uma destas dificuldades afeta a sua vida escolar sobremaneira. É que 

ela, quando vai para a escola fazer a sua matrícula na 5ª série, é informada que há um 

problema com os dados contidos na sua certidão de nascimento, o que a leva a vivenciar 

uma situação dramática. 
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Meu pai, como não tinha conhecimento direito, vai descobrir que ele havia 

registrado os filhos com um nome que era o nome que o pai dele dizia que ele 

tinha, mas, quando ele chega em Aracaju, ele descobre que o nome dele era 

diferente... Que o sobrenome que ele havia colocado nos nossos registros não 

existia... Parece meio estranho isso, mas é verdade. Ele se autodeclarava 

Eduardo Santos Filho e, no registro dele, constava Eduardo Santos; não havia 

nada de filho e os filhos deles, inclusive eu, estava com este sobrenome.  E 

aí, para efeito legal, nenhum dos filhos, nenhuma das crianças eram filho dele 

e, pra resolver esta situação, ela deveria abrir um processo, gastar dinheiro 

que, com certeza, ela não tinha porque ele veio para Aracaju para trabalhar 

em empregos com estivador, ajudante... Então, ele não tinha condição. Com 

isso, quando chego em Aracaju, eu já estava na 4ª série, devido a esse 

problema com o registro, eu não pude pedir na escola onde eu estudava antes 

a minha transferência [emocionada]... aí, como eu estava com esse problema 

relacionado ao nome do meu pai, eu estava num dilema porque eu estava na 

4ª série, mas não podia comprovar que eu estava na 4ª série [emocionada].  

 

Ou seja, este período foi muito difícil para a entrevistada, que chega a ficar 

emocionada. Com efeito, para uma pessoa que havia entrado na escola com nove anos 

de idade e que, com a mudança de sua família para a capital tem a possibilidade de 

prosseguir seu estudo e vê esta possibilidade frustrada, não é de fato algo fácil. 

Os efeitos dos problemas irradiados pela certidão de nascimento custaram um 

tempo precioso da vida escolar de Inês e somente aos 16 anos ela consegue se 

matricular na 5ª série em Aracaju. Como na primeira etapa do ensino fundamental ela 

continua sendo uma boa aluna, como ela mesma diz: “uma aluna nota dez em tudo”. 

No entanto, não demorou muito e Inês teria de enfrentar outro revés que iria 

afetar a sua vida escolar: é que ela teria de ir estudar à noite para cuidar da sua mãe, que 

estava doente, sofrendo de esquizofrenia, e ela agora deveria, como a irmã mais velha, 

tomar contar da família, de casa e, inclusive, da mãe nos momentos de crise dela. 

No entanto, ela demonstra muita determinação, um sobre-esforço que pode ser 

classificado como um forte habitus estudantil, e mantém-se estudando e enfrentando 

inúmeras dificuldades, até mesmo do meio familiar, através de uma prima que se 

esforça para que ela largue os estudos para cuidar da mãe.  

 
E neste momento começa uma disputa na família com minha prima, que era 

dez anos mais velha do que eu e que queria que eu parasse de estudar pra 

tomar conta da casa, para ficar em casa porque minha mãe estava doente (...). 

Então, havia praticamente uma campanha desta minha prima para que eu 

largasse a escola, e aí, neste momento, eu já entrando na adolescência, eu 

bato pé e digo que eu não ia sair da escola, que eu não ia abrir mão de 

estudar! (...). 

 

Com a doença da mãe e com o pai trabalhando de estivador durante todo o dia, 

Inês, com muita determinação, continua os estudos e vai se vendo cada vez mais 

responsável por velar pela sua vida escolar.  
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A partir daí eu é que vou tomar conta da minha vida escolar. Eu é que vou 

fazer minha matrícula; eu é que vou procurar a escola quando concluo o 

ensino fundamental; eu é que vou decidir que curso no ensino médio eu vou 

fazer. Logo cedo, eu me torno bem independente por causa desta questão em 

casa. 

 

Mesmo com todas as dificuldades, ela termina o ensino fundamental e ingressa 

no 2º grau, no qual cursa o magistério e, logo em seguida, presta concurso e torna-se 

professora do Estado. 

Cabe ressaltar, que, paralelamente aos estudos, Inês utiliza-se do trabalho 

remunerado para se manter e ajudar nas despesas de casa. Assim, Inês segue 

trabalhando desde sua entrada na 5ª série, podendo ser designada, nos dizeres de 

Romanelli (1995), como uma “trabalhadora/estudante”. Com 17 anos, um ano depois de 

ter entrado no 5ª série, ela começa a trabalhar fora de casa e continua a realizar os 

trabalhos domésticos em casa (o que também implicava cuidar de sua mãe nos 

momentos das crises de esquizofrenia), tendo de equacionar os estudos com as 

exigências do trabalho que ajuda a garantir a ela e aos seus a sobrevivência. Desta 

forma, primeiro ela se torna babá de uma criança filha de uma de suas professoras, e não 

é sem ressentimento que ela narra o fato, explicitando a sua indignação em relação à 

exploração a que era exposta. 

 
Esta professora me perguntou se eu não queria ir para olhar o filho dela, e eu, 

claro, doida por dinheiro, meu pai não tinha condição de garantir o que a 

gente precisava, tudo era com muita dificuldade, e aí eu pedi autorização a 

ele e pedi a ele para ir lá conversar com ela, e aí ela disse para ele que era só 

para mim tomar conta da filha... Aí, claro... Não era só pra cuidar da criança, 

era para fazer tudo e ainda cuidar da criança. Eu só fiquei oito meses na casa 

dela, porque uma coisa que tenho é objetivo na vida... Porque, quando eu não 

estou insatisfeita com uma coisa, eu já estou pensando qual é o próximo 

passo para que eu saia dessa coisa, porque eu não queria ficar a vida toda 

trabalhando na casa dela e nem de ninguém. 

 

 

De fato, nesse período, Inês já estava articulando outro trabalho, com a ajuda de 

uma amiga da escola, numa fábrica de sapato, onde ela trabalha até a entrada no 1º ano 

do 2º grau, quando consegue transferir-se para outro trabalho numa fábrica de temperos, 

onde, segundo ela, “ganha melhor e tem seus direitos garantidos” com a assinatura da 

carteira de trabalho. 

Ela comenta: 

 

(...) se pegar a minha carteira de trabalho, eu só tenho registro de trabalho a 

partir desta fábrica. Eu não tenho registro da loja, do emprego como babá; 
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nada disso foi registrado, era tudo informalmente. Só nesta fábrica é que eles 

registraram minha carteira, mas nem salário mínimo eu ganhava, era por 

produção, era o que produzia e era irrisório porque nem chegava à metade do 

salário mínimo da época. E, então, um dos meus sonhos era um emprego que 

eu ganhasse um salário mínimo por mês nesse. 

 

No período em que está trabalhando na fábrica de temperos e cursando o 

magistério, Inês terá de enfrentar mais uma situação bastante complicada no meio 

familiar: é que o pai dela sai de casa num momento em que a doença de sua mãe, que, 

como já foi dito alhures, sofre de esquizofrenia, fica ainda mais grave. Assim, ela, a 

irmã mais velha, junto com seu irmão, o mais velho depois dela, terão de assumir ainda 

mais a responsabilidade de cuidar da casa, da sua mãe e dos seus irmãos mais novos. 

Naquele período, 1985, ocorre a redemocratização do país e inicia-se uma onda 

de concursos e ela se inscreve, em 1987, num concurso para professor realizado pelo 

Estado de Sergipe e é aprovada, tomando posse no ano seguinte. 

Este fato é um dos mais importantes da trajetória dessa alagoana de nascimento e 

sergipana de coração, como ela mesma se define. Por um lado, o fato de ter terminado o 

curso de magistério, apesar de tantas dificuldades, coroa com vitória uma trajetória 

marcada pela persistência e autodeterminação. Por outro lado, o ingresso no magistério 

coloca Inês num outro contexto, num outro meio social e profissional, um meio cheio de 

possibilidades que ela saberá como ninguém aproveitar e mobilizar a seu favor. 

 

(...) a situação começou mudar a partir daí, quando eu entro na educação. Na 

fábrica de tempero eu ganhava um salário mínimo; como professora de 

escolaridade nível médio eu ganhava, no início, mais ou menos um salário e 

meio [...]. E tinha também benefícios que no supermercado eu não tinha, 

como trabalhar apenas um turno, enquanto que no supermercado eu 

trabalhava o dia todo. Eu passo a ter uma condição diferente, eu sou vista de 

modo diferente em termos de status, que começa a ser alterado a partir daí. 

Eu já posso contar com este salário, ganho estabilidade e já não tenho aquela 

preocupação de amanhã estar desempregada ou não (...). Eu passei a ter um 

status maior na vizinhança porque agora eu passo a ser “a professara”, né 

(...). 

 

Agora com emprego estável, ganhando melhor e com mais tempo livre, Inês 

passa a dedicar-se à meta de passar no vestibular e cursar o ensino superior. Ela faz o 

seu primeiro vestibular para letras em 1987 – isto é, no mesmo ano em que e passa no 

concurso para professora do Estado –, mas não tem sucesso. No entanto, esta primeira 

tentativa serviu para que ela fizesse uma espécie de diagnóstico dos conhecimentos 

exigidos no vestibular “porque eu percebi aí [na realização do vestibular] as minhas 

limitações”. A partir disso, ela resolve primeiro se preparar para depois fazer outro 
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vestibular e, em 1991, após fazer cursinhos pré-vestibulares, é aprovada em pedagogia 

na Universidade Federal de Sergipe (UFS).  

Na universidade, Inês continua sendo boa aluna e começa a vivenciar vários 

aspectos da vida acadêmica, como participação em congressos, travamento de relações 

com outras pessoas, etc. Ela começa a ter, como ela mesma diz, “uma vida social” que a 

possibilitar sair com os amigos, ir a barzinhos, a shows, etc. 

 
Então, é na universidade que eu começo a ter vida social, a sair com os amigos. 

Porque antes eu não me dava o direito de sair para ir a um barzinho pra tomar 

cerveja, de sair pra bater papo apenas, de sair à noite para algum lugar pra dançar e 

tal. Na universidade, eu não entro no grupo de festeiros de sempre, aqueles que só 

viviam de festa na universidade, aqueles que a gente sabe..., mas eu começo, a partir 

daí, com um grupo pequeno de amizades, a circular mais no mundo social... Vamos 

dizer assim, como sair para comer fora, eu nunca tinha me permitido isso... Não 

podia fazer, e também o meu salário estava melhorando porque, a cada três anos, eu 

ia tendo o triênio; quando eu termino o curso superior o Estado me dá um aumento.  

 

A entrada na universidade significa uma ampliação nos horizontes das pessoas, 

particularmente para os indivíduos pobres (HOGGART, 1975; VIANA, 2000; e 

PORTES, 2001), e o que ocorre no caso de Inês (assim como nos de Nara e Bela, como 

se verá adiante) não é diferente.  

Um fato daquele período de graduação na universidade que merece ser 

registrado, devido a sua importância, é o de Inês ter se aproximado de uma professora 

do curso de pedagogia que iria acompanhar a trajetória dela durante toda a graduação, 

até hoje fornecendo uma ajuda precisa para ela na sua vida acadêmica. Esta professora a 

convidará para trabalhar num projeto de alfabetização e terá um papel central na entrada 

de Inês no mestrado e na realização do seu doutorado, acolhendo-a e atuando como sua 

orientadora. Mais abaixo, voltaremos a tratar dessa professora, que ajuda a compor o 

forte capital social presente na trajetória da investigada. 

Além do trabalho como professora do Estado e da vida universitária, como aluna 

do curso de pedagogia, Inês participa, ativamente, desde o final da década de 1980, do 

sindicato dos professores do Estado de Sergipe. É no sindicato que ela vivenciará 

experiências marcantes que atuaram na sua vida pessoal e, particularmente, na sua vida 

acadêmica e profissional. No sindicato, ela irá incorporará um habitus próprio das 

pessoas que são ligadas à militância, isto é, ela se torna uma exímia argumentadora e 

passa a se expressar com clareza, firmeza, convicção e aprende as nuances de um bom 

negociador. Tão importante quanto isso é o fato de que, no sindicato, ela terá a 

oportunidade de viajar muito para outros Estados, travará relações e estabelecerá 
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contatos com uma série de pessoas, consolidando uma rede de relações de amizades e 

de apoio de que ela lançará mão nos momentos oportunos. 

Este capital social que estará à disposição de Inês só foi possível porque ela se 

mostrou “merecedora” dele; ela mostrou-se para as pessoas do sindicato, inclusive para 

seus dirigentes, uma pessoa em que “compensava” investir recursos simbólicos ou 

materiais. Assim, o capital social exige que a pessoa a quem ele esteja potencialmente à 

disposição faça investimentos (como o de se mostrar “digna” dele) para a sua existência, 

manutenção e utilização (BOURDIEU, 2000). Neste sentido, para se mostrar 

merecedora, Inês se torna uma sindicalizada extremamente participativa e, apesar da 

falta de tempo, devido ao trabalho e à universidade, sempre disposta a doar o seu tempo 

para atender as necessidades do sindicato. 

 
No sindicato também era um lugar de convívio social, de manifestações, de 

viagens para as escolas do Estado todo. Eu começo a me colocar como 

voluntária para participar de tudo que o sindicato precisava, e aí também eu 

vou inclusive para as festas, para os cursos, e aí viajei muito para fazer cursos 

em Alagoas, em Pernambuco... Por conta do sindicato, né, então, na 

militância do sindicato eu sempre estava participando. 

 

Além das várias pessoas que Inês conheceu no sindicato, há duas que são 

centrais na sua trajetória. A primeira foi quem a levou para o sindicato, no final da 

década de 1980, e lhe emprestava livros, lhe incentivava a discutir sobre política, ou 

seja, a encaminhou para a militância, ajudando-a no seu desenvolvimento pessoal e 

intelectual. 

A segunda pessoa, que era a presidenta do sindicato dos professores, exerce um 

papel também essencial na trajetória de Inês, sobretudo em sua trajetória profissional. 

Para se ter uma ideia – da importância da presidenta do sindicato na trajetória de Inês –, 

na ocasião em que o Partido dos Trabalhadores (PT) ganha as eleições para prefeito de 

uma cidade de Sergipe, a presidenta do sindicato é a acionada pelo partido vencedor, 

que solicita que ela indique o nome de duas pessoas para trabalharem na Secretaria de 

Educação do município em que o PT havia ganhado as eleições. A presidenta do 

sindicato indica as duas pessoas, e uma delas é Inês. 

Inês fica neste trabalho por cerca de três anos, quando novamente a presidenta 

do sindicato intervém em sua trajetória. A presidenta do sindicato é convidada a assumir 

a Secretaria de Educação da capital Aracaju e Inês assume a vaga como presidenta do 

sindicato de professores e, ao mesmo tempo, é convidada, pela ex-presidenta do 
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sindicato e agora secretária da Educação do município de Aracaju, a trabalhar com ela, 

para compor a sua equipe na secretaria. 

(...) esse foi um segundo momento que ela agiu no sentido de me ajudar na 

questão profissional; então, foi mais um reconhecimento (...). Foi a segunda 

vez que ela agiu na minha vida, agiu como uma pessoa que estava ali me 

ajudando na minha vida profissional, me arranjando trabalho. 

 

Simultaneamente naquela época, 2002, Inês é contemplada com uma bolsa, 

fornecida pelo Programa Internacional de Bolsas de Pós-Graduação da Fundação Ford, 

e deixa o trabalho na Secretaria de Educação e inicia, em 2003, o mestrado em educação 

numa universidade do Estado do Rio Grande do Sul. 

Ter sido contemplada com a bolsa da Fundação Ford e ter, com isso, ingressado 

no mestrado demarca outro momento importante na trajetória escolar de Inês. De fato, 

ela já vinha, havia algum tempo, tentando ingressar no mestrado da Universidade 

Federal de Sergipe (UFS), mas ainda não tinha tido êxito na empreitada. 

 
Eu fiz duas tentativas de entrar no mestrado [na UFS], mas foram duas 

tentativas frustradas, porque... Até hoje eu não sei bem dizer por que, mas, 

enfim, foram frustradas e me marcaram muito porque eu me sentir incapaz de 

fazer o mestrado, ficou para mim que era eu que não tinha a capacidade e eu 

já estava convencida disso. Porque não tinha justificativa para não ser 

selecionada, entendeu. Em uma das tentativas eu consegui recuperar o meu 

projeto e, no meu projeto, tinham observações feitas pelos professores que 

avaliaram e havia observações lá como um projeto interessante, né, com 

essas palavras: “projeto interessante para ser selecionado”. Então, eu não 

entendia por que eu não conseguia ser selecionada. Mas, de toda forma, eu 

era eliminada na prova e no currículo, eu não chegava nem para a entrevista. 

Então... Foram momentos assim bem frustrantes para mim porque... é... Não 

frustrantes só porque eu não consegui, mas porque não tinha justificativa que 

explicava por que eu não havia conseguido, não havia... Os critérios não eram 

muito claros, mas eu achava que era na prova e aí eu pensava que eu é que 

não tinha... Eu me perguntava: “como é que eu vou escrever uma dissertação, 

se eu não sou capaz de escrever um texto de três laudas?” Então, era mais ou 

menos por aí. 

 

É neste contexto que Inês toma conhecimento de que estava sendo lançado no 

Brasil um programa de bolsas de pós-graduação (tanto para o mestrado como para o 

doutorado) e que essas bolsas eram destinadas, preferencialmente para alunos negros, 

indígenas e pessoas que tiveram poucas oportunidades educacionais. 

Assim, Inês se candidata e enfrenta rigoroso e cansativo processo de seleção da 

bolsa da Fundação Ford. Ela (Bela e Nara também concorre e conseguem a bolsa nesta 

seleção de 2002) concorre com 1.506 candidatos e é aprovada entre os 42 candidatos 

selecionados, o que foi primordial para a continuação de sua trajetória escolar.  

Ah, eu, quando vi o número de candidatos, eu disse “estou fora”, mas aí, 

quando eu vi que havia sido selecionada entre os 200 finalistas, eu fiquei 
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mais animada, mais confiante e, então, eu só aprovada para ganhar a bolsa. 

Eu já havia tentado o mestrado duas vezes e não havia conseguido, então, eu 

estava frustrada e não via, assim, uma saída e, então, eu consigo a bolsa e, 

com isso, abriu pra mim a possibilidade real de fazer o mestrado, de 

continuar meus estudos, que era o que eu sempre quis, que era estudar, 

continuar estudando, então, a bolsa foi fundamental na minha vida neste 

período (...). 

 

Embora o Programa Bolsa da Fundação Ford permitisse e subsidiasse que o seu 

bolsista participasse de até quatro seleções para o mestrado ou doutorado, Inês, ao ser 

aprovada para o mestrado de uma universidade do Rio Grande do Sul, abre mão das 

demais seleções e parte para o Sul do país.  

Sua entrada no programa de pós-graduação em educação revela mais uma vez o 

peso do seu capital social, pois, mais uma vez, ela pôde contar com o apoio de terceiros, 

isto é, ela pôde contar com o apoio daquela professora e pesquisadora que havia sido 

sua professora na graduação na UFS e com quem ela trabalhou como foi dito alhures, 

num projeto alfabetização: 

 

Eu não conhecia a professora de lá [da universidade localizada no Estado Rio 

Grande do Sul], não tinha o menor contato com ela, e aí esta minha ex-

professora da Universidade Federal de Sergipe me disse que, quando eu 

tentasse entrar em contato com ela, que eu dissesse que eu era ex-aluna dela 

porque elas haviam desenvolvido um trabalho no período de criação do 

Pronera [Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária]. Elas fizeram 

parte da equipe pedagógica do Pronera (...). E foi o que eu fiz, eu liguei pra lá 

(...) pedi pra falar com a professora, e aí o pessoal transferiu e ela foi, assim, 

super simpática, me aceitou logo de cara. Claro, ela pediu para que eu 

mandasse meu projeto para que ela desse uma olhada e que, dependendo do 

projeto, e se eu passasse na seleção, ela me aceitaria, sim. Aí, eu mandei o 

projeto, e ela botou algumas observações que eu tentei adequar, e aí eu fui 

fazer as provas (...) e fui selecionada de primeira. 

 

Durante o mestrado, agora podendo se dedicar exclusivamente aos estudos, Inês 

aproveita ao máximo a vida acadêmica: participa de congressos, integra-se a vários 

grupos de estudos, faz cursos de língua, etc. Ela continua a ser uma boa aluna no 

mestrado e, antes de terminar o prazo de dois anos, defende sua dissertação e cumpre 

todas as exigências relacionadas à bolsa da Fundação Ford. 

Após o termino do mestrado, Inês tem de voltar para Sergipe, apesar do desejo 

de ficar para fazer o doutorado. Mas ela não pode ficar. É que ela estava de licença do 

seu cargo de professora do Estado e tinha de voltar para “pagar” o tempo que ela ficou 

afastada. Neste período, ela chega a procurar o advogado do sindicato dos professores 

de Sergipe para tentar conseguir uma prorrogação de sua licença, mas não consegue e é 

orientada por ele a voltar. “O advogado do sindicato me orientou dizendo que não valia 
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a pena e que o melhor era eu voltar a passar os dois anos, e aí, se eu quisesse, voltava lá 

para fazer o doutorado”.  

Ela retorna no início de 2005 e, logo que chega, não tarda a começar a colher os 

rendimentos advindos do fato de ter o título de mestre. Pouco mais de um mês após a 

sua chegada, ela é contratada como professora de ensino superior por uma faculdade 

local. Neste mesmo período, ela passa a professora substituta da UFS e, dois meses 

depois de sua chegada do Rio Grande do Sul, ela é convidada a ser assessora da sua 

antiga amiga, aquela que havia sido presidenta do sindicato e depois secretária da 

Educação de Aracaju e que agora havia sido eleita deputada estadual. Sobre essas 

oportunidades abertas com a obtenção do título de mestre, com a ajuda da bolsa da 

Fundação Ford, ela comenta:  

 
(...) Assim... Ter feito o mestrado foi uma coisa. Se eu não tivesse esse 

mestrado, eu não conseguiria esses trabalhos. Nossa, as portas se abriram 

para mim profissionalmente. Então, o reconhecimento profissional depois da 

bolsa foi extraordinário. 

 

Daquele momento, na trajetória de Inês, vale sublinhar que, mais outra vez, ela 

pôde contar com a atuação importante do capital social, combinado com o capital 

cultural que ela adquire com no mestrado, em sua trajetória visualizado na presença 

dessa sua amiga antiga dos tempos do sindicato. Em termos profissionais, é a terceira 

vez que a ex-presidenta do sindicato – agora deputada estadual – intervém no sentido de 

apoiar Inês profissionalmente, como ela mesma explicita em sua fala:  

 
(...) quando eu retorno, ela me convida a ser assessora dela, para fazer parte 

do gabinete dela, da equipe que ia elaborar projeto, que iria organizar as 

coisas que ela ia apresentar na assembleia e, então, já era a terceira vez, né, já 

era o terceiro momento que ela age em meu favor, que ela me ajuda, porque 

foi num momento crucial, eu estava voltando do mestrado (...). 

 

Em relação aos estudos, Inês, naquela época, continua alimentando o desejo de 

fazer o doutorado. Este desejo havia sido frustrado pelo falto de ela não ter podido 

permanecer no Rio Grande do Sul. Seu grande desejo era fazer o doutorado no exterior, 

isso, segundo ela, devido ao fato de que sua “experiência do mestrado fora de Sergipe 

foi muito gratificante, muito rica, e por isso eu tinha a intenção de fazer o doutorado 

fora do Brasil”. Mas, devido à doença de sua mãe ter se acirrado bastante, ela resolve 

postergar o desejo para ficar junto de sua mãe em Aracaju, e, com a criação do 

doutorado na UFS, resolve ficar e cursar o doutorado em Sergipe mesmo. Assim, ela 

participa da seleção e inicia o doutorado em 2009. 
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Neste processo de entrada no doutorado na UFS, Inês volta a acionar seu capital 

social na pessoa daquela professora que a levou para o projeto de alfabetização e que 

lhe ajudou na sua apresentação na universidade do Rio Grande do Sul.  

É que, com a experiência das tentativas frustradas de entrada no mestrado na 

UFS, Inês estava receosa de que sua tentativa de ingresso no doutorado pudesse não ter 

o êxito desejado, como ocorreu com o mestrado anos atrás. Ela expõe: “eu não vou me 

desgastar, eu já tenho trauma deste programa; as duas tentativas que eu fiz para seleção 

do mestrado; eu só vou entrar agora quando eu tiver a certeza que tenho um professor 

que me aceita”. 

Por isso, ela resolve procurar sua antiga professora da graduação, que ela 

descreve como sua amiga, e pedir a ela que a oriente no doutorado – e o apoio solicitado 

foi fornecido. 

 

(...). Eu conversei com a professora, mostrei meu projeto e ela mostrou 

interesse. Claro! Ela tinha todo o interesse porque ela me conhece. Desde a 

graduação, eu fui aluna dela, fui bolsista da equipe dela no projeto de 

alfabetização e, então, a gente tem uma relação acadêmica e de amizade 

muito grande; aí eu entrei com mais segurança na seleção. 

 

E, como já foi dito acima, esta segurança que Inês passa a ter após conversar 

com sua ex-professora é justificada porque, de fato, com o seu apoio, ela entra para o 

doutorado e é orientada por ela, tendo defendido sua tese no início de 2013. 

É fundamental destacar que o forte capital social com o qual Inês contava e 

conta atuou, digamos assim, em duas frentes essenciais de sua trajetória: na sua vida 

acadêmica e profissional. Na vida acadêmica, ela contou com o apoio essencial de sua 

ex-professora da graduação e que, posteriormente, tornou-se sua orientadora do 

doutorado. Já na vida profissional, ela conta com a presença da sua amiga, ex-presidenta 

do sindicato, que, à medida que galga novos postos, dava novos apoios a Inês em 

termos profissionais. 

Há uma questão da trajetória de Inês que foi, propositalmente, deixada para o 

final: a questão racial (e as consequências disso para a vida da pesquisada). O leitor 

perceberá (e deve ter se perguntado) por que, durante o texto sobre a trajetória dela, em 

nenhum momento se falou em uma das questões centrais deste estudo, que é o fato do 

sucesso social dessas investigadas que são negras.  

É que a entrevistada, mesmo que estimulada, não tem a questão racial como um 

dos mecanismos que ela poderia utilizar para explicar as inúmeras dificuldades que 

enfrenta. Não é, de modo algum, que ela não se considere negra (como ela mesma se 
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autodeclara) e nem tampouco significa que ela deixe de considerar o peso que as 

variáveis, como ser negra, mulher, nordestina e de origem modesta, têm, atuando como 

barreiras, em sua trajetória. A questão é que isso não é explicitado por ela em sua fala, 

mesmo, como já foi dito, sobre intenso estímulo. 

No entanto, as repetidas leituras de sua entrevista permitiram entender este 

processo de não-relacionamento da origem racial com as dificuldades enfrentadas por 

ela em alguns momentos de sua vida, como comprovam alguns trechos mapeados e 

selecionados de sua entrevista. Mas este fato pode ser explicado: Inês tem um enorme 

receio de ser percebida como uma pessoa que se passa por vítima e que não luta para 

modificar sua situação, isto é, ele carrega um receio de ser vista como “a coitadinha” 

por ser negra. Ela diz: 

 
Eu sempre rejeito a questão da vitimização. Porque tem uma característica 

também da gente, dos negros e dos pobres, no Brasil, que é uma questão de 

estar o tempo todo se vitimando ao invés de agir para mudar. A gente fica o 

tempo todo “ah, a minha vida... Eu sofri isso porque eu sou negra não sei o 

que...” Eu sempre rejeitei isso! Então, é possível, devido a essa minha 

concepção, que eu não tenha tido olhos em alguns momentos para 

determinados tipos de discriminação, que eu tenha sofrido e eu não ter 

enxergado outros motivos como a questão racial por trás. É possível que 

isso [discriminação racial] tenha acontecido porque, como a 

discriminação nem sempre ela é explícita, pode ter acontecido muitas 

vezes. Mas se eu pedi alguma coisa por questão de discriminação racial ou 

por ser pobre. Todas as minhas perdas eu recuperei de forma melhor, ainda 

porque eu não deixo uma derrota me abater, eu sempre procuro uma vitória 

para compensar uma derrota. Eu tenho críticas ao movimento negro em 

relação a isso, a vitimização dos negros (...) (grifo nosso). 

 

A fala da entrevistada não deixa dúvida em relação ao cuidado que ela toma ao 

abordar as dificuldades vividas na sua trajetória – ela não as credita a questões ligadas a 

sua origem social e racial.   

No entanto, mesmo com todo esse cuidado, em alguns momentos, Inês revela o 

peso do estigma em sua trajetória, como aparece em sua fala:  

 

Na verdade, eu tinha uma vizinha minha, uma criança também na minha 

faixa etária e elas chamavam essa menina de negrinha, e a menina bem 

negrinha mesmo e tal e eu comecei a chamar a menina também de negrinha... 

Qualquer coisa que a menina fazia eu chamava a menina de negrinha e teve 

um dia que ela reagiu, ela sempre ficava calada um dia ela reagiu, mas ela 

não reagiu com as outras ela falou comigo e ate hoje eu lembro o jeito que ela 

falou: “eu sou negrinha e você? Acha que você é o que? Porque você é tão 

negra quanto eu” até então isso não era algo que eu tinha pensado na vida, 

[que eu] tivesse atentado para isso... Que eu sou negra. Então, esse foi o 

primeiro momento que eu vivi em relação a questão da etnia, que eu começo 

ai a construir a minha identidade também dentro desta questão da etnia.  (...) 

a partir daí, eu me enxerguei como negra. Esse foi um momento marcante 

que fez eu marca de postura. 
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Em outro episódio emblemático que revela a força do estigma sobre os negros e 

as dificuldades advindas deste do processo de estigmatização – que situa os negros 

como pessoas desacreditáveis (GOFFMAN, 1982) –, Inês comenta um fato 

protagonizado por uma professora de geografia e chega a se emocionar: 

 
(...) na 6ª série, eu tive uma professora de geografia, aliás, eu acho que as 

dificuldades que eu tenho em geografia têm muito a ver com esta professora 

que era muito preconceituosa, e ela, na sala, dava aula falando pra gente da 

época da escravidão, tal, e dizendo que ela sentia muita falta daquele tempo 

por conta de ter os negros servindo os brancos, algo que ela achava que era 

natural e que dizia sentir muita falta. Embora praticamente a turma não era 

negra, mas tinha uns quatro ou cinco negros, e esta professora falava isso 

olhando para mim, como se estivesse dando o recado para mim e, então, este 

é outro momento bastante complicado para mim, que eu quase perdi a força 

com essa professora, mas eu sempre fui uma pessoa bem tranquila em alguns 

aspectos, e não chegou a tanto porque o meu grande objetivo ali era estudar e 

passar de ano, e eu não queria correr o risco de ser reprovada por ela e, então, 

essa foi outra coisa que me marcou... A forma com que essa professora falava 

em relação à questão dos negros, e foi o que me marcou de fato até hoje (...). 

Pronto, acho que é isso... [emocionada]. 

 

Bem mais tarde, quando estava tentando entrar no mestrado, Inês, mais uma vez, 

se defronta com dificuldades que ela associa ao fato de ser negra: 

 
(...) é claro que tem situação [de discriminação racial], e você não tem como 

medir, provar. É como nas duas vezes que eu me inscrevi para o mestrado 

daqui, não tem como dizer que eu fui reprovada por causa da minha cor, mas 

foi por aí... (...). 

 

 

Esta visão estigmatizada lançada sobre a pessoa negra pode ter consequências 

desastrosas para este grupo, tanto em nível profissional como em nível pessoal, 

psicológico. Inês não deixou de sentir a ação do estigma no início da sua atividade 

como professora numa faculdade particular. 

Quando eu cheguei pela primeira vez no trabalho, eu senti que eles não dão 

tanta credibilidade a minha pessoa, a minha competência. Por eu ser negra, 

eles não acreditam tanto na sua capacidade, mas, a partir do momento que 

você vai intervindo, vai colocando as suas ideias, vai argumentando, vai 

mostrando sua competência e mostrando que por você ser negra não quer 

dizer que você é menos competente do que os outros que estão ali e, então, 

eles passaram a me dar credibilidade. 

 

Desta forma, como apontando por Cruz (2009), uma das estratégias utilizadas 

pelos negros como forma de confrontar o estigma que é lançando sobre eles é se 

mostrarem extremamente competentes e evidenciarem, a todo momento, devido às 

cobranças e pressões, que eles são merecedores, não obstante a desconfiança que sobre 

eles pesam, de ocuparem o lugares que ocupam. 
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Obviamente que carregando em sua vida pessoal e profissional um estigma, ou 

seja, um rótulo social negativo (GOFFMAN, 1982), sofre um conjunto de experiências 

sócias que podem ter consequências psicológicas e subjetivas que afetam sua identidade 

(FANON, 2010). Um exemplo disso pode ser visualizado na queixa apresentada por 

Inês de que ela sempre teve de lutar e estar vigilante contra uma certa inibição, um certo 

sentimento de inferioridade ligado e de autoestima. 

 
Eu acredito que tem sim relação entre o preconceito que o negro sofre e os 

problemas que ele tem com sua autoestima e com uma forte timidez. Eu não 

me lembro de um episódio específico que afirmasse essa nossa inferioridade, 

mas eu acredito que tem a ver, sim, porque é claro que tem gente tímida em 

todas as raças, em todas as etnias, não é só a gente, mas eu sinto que, com a 

gente, a situação é mais forte porque, em todos os espaços, a gente vai 

aprendendo que nós não somos considerados capazes, e a questão do 

preconceito vai influenciando na autoestima da pessoa e, dependendo da 

autoestima que você tem, você vai ser mais ou menos espontâneo, mais ou 

menos travado em relação à forma que você se expõe publicamente, à forma 

que você vive. Eu tenho a questão da timidez em certos lugares eu não 

consigo falar de jeito nenhum. Eu fico achando que o que eu vou falar não é 

suficientemente importante, que é melhor eu me calar, e isso eu aprendi em 

minha vivência nessa sociedade, e tudo isso está relacionado, também, com a 

questão de ser negra, de fazer parte de uma sociedade que é racista, e a 

questão da autoestima, da timidez, está interligada. 

 

Inês narra um episódio que é um exemplo bastante prático de como o negro está 

sujeito a viver e conviver continuamente, em seu cotidiano, com o estigma de ser negro. 

 
Na semana passada, foi trabalhar um módulo numa pós-graduação aqui numa 

outra faculdade, e aí eu estava esperando os alunos chegarem, quando 

aparece uma aluna e aí os outros alunos, que estavam presentes, disseram 

para ela: “você chegou atrasada”. E a aluna diz: “como assim, cheguei 

atrasada? Cadê a professora?” E isso comigo lá na frente sentada. Ou seja, eu 

não era a figura com o perfil de professora que ela esperava, entendeu? 

Então, tem um conjunto de atitudes que a nossa sociedade tem em relação à 

gente [negros] que vai construindo uma inferioridade na gente, uma 

autoestima baixa, uma timidez que vai lhe marcando por meio dessas coisas 

pequenas e vão construindo a nossa identidade, vão construindo a nossa 

forma de ver, de agir e de reagir na sociedade. Então, eu acho que muito da 

minha timidez é resultado desse processo que eu tenho vivido de 

discriminação na sociedade devido ao meu pertencimento racial. 

 

Neste sentido, as dificuldades encontradas por Inês (assim como as encontradas 

por Nara e Bela, como se verá adiante) ao longo de sua trajetória estão, de uma forma 

ou de outra, ligadas a uma série de fatores, dentre eles o de seu pertencimento racial, 

sendo que, às vezes, isso ocorre de modo mais explícito, como os fatos apresentados 

acima, ou de modo mais implícito, como mostrado ao longo de sua trajetória. Por outro 

lado, a luta e o esforço para enfrentar tais dificuldades representam a empreitada (não 

necessariamente consciente e deliberadamente planejada) de Inês (o que vale também 
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para o caso de Nara e de Bela) de obter reclassificação social, isto é, obter mudança na 

sua posição dentro da hierarquia social, dentro do campo social. Empreitada que ela, 

como se viu em sua trajetória, realiza com êxito.  

Por fim, cabe salientar que, atualmente, a doutora Inês é professora em duas 

faculdades particulares em Sergipe, coordenadora numa equipe pedagógica de uma 

escola e orientadora de Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC) na Universidade 

Federal de Sergipe (UFS). 
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4.2. NARA: “Nós não tínhamos nada dentro de casa (...), mas meus pais pagavam 

escola particular para todas as filhas”. 

 

As entrevistas com Nara, duas ao todo, totalizaram três horas e 50 minutos e 

transcorreram bem. A primeira entrevista foi feita em outubro e a segunda, em 

dezembro de 2012. Semelhante a Inês, Nara se expressa com facilidade e tem uma 

memória admiravelmente privilegiada – “lembro-me de tudo”. O que para o pesquisador 

parecia ser uma vantagem acabou gerando um imenso trabalho, pois, como sua memória 

é extremamente profícua, ela, embora não seja propriamente uma pessoa prolixa, sai de 

um fato para outro com extrema rapidez, exigindo, assim, que o pesquisador retome 

incessantemente ao “fio da meada”.  

Nara, que no momento da entrevista tinha 54 anos e reside atualmente em São 

Paulo, nasceu numa cidade no interior de Rio de Janeiro localizada numa região de 

praia na baixada fluminense. Ao ser perguntada como ela se definia em temos étnico-

racial, ela respondeu: “negra, me defino como negra”. Ela teve quatro irmãs e, dessas, 

apenas uma está viva atualmente. Sua irmã mais velha terminou o ginásio, formando-se 

em contabilidade. A sua segunda irmã mais velha, a única viva, também fez 

contabilidade e se aposentou como contadora da prefeitura de cidade natal de Nara. A 

terceira irmã mais velha fez curso técnico em economia doméstica e, por fim, a sua irmã 

mais nova que, assim como as mais velhas, também fez contabilidade e era funcionária 

pública na prefeitura da cidade natal delas. 

Em relação a sua origem social, Nara ela diz saber pouco sobre os seus avós 

paternos e maternos. Diz apenas que eles, tanto os maternos como os paternos, eram 

analfabetos e trabalhavam na roça como lavradores. Nara é a quarta filha de um casal 

que teve cinco filhas. Sua mãe era analfabeta e foi lavadeira durante grande parte da 

vida e, aos 54 anos, deixou essa atividade para ir trabalhar como merendeira na escola 

local e lá se aposentou. Já seu pai, que não chegou a terminar a 2ª série, era um 

autodidata e começou a vida vendendo cachorro-quente e depois se tornou mecânico. 

Nara, que é sempre alegre, dona de uma gargalhada animada e sempre pronta para fazer 

reflexões bem humoradas, comenta: “Engraçado, já naquela época, naquela cidade, já 

tinha cachorro-quente; olha que loucura... Meu pai vendia cachorro-quente (...)”. 
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A configuração familiar vivenciada por Nara é bastante interessante: ela foi 

criada por uma mãe que, apesar do trabalho duro – “ela lavava toneladas e toneladas de 

roupas para fora” – e de não ter nenhuma instrução formal, era extremamente atenta no 

sentido de incentivar as filhas a estudar. Nara conta que a sua mãe sempre dizia: 

“estudem, vocês têm que estudar para não ter que pegar serviços domésticos na casa dos 

outros como eu”.  

Essa postura da mãe de Nara associava-se à postura do pai, que também via a 

educação como uma possibilidade de as filhas obterem mobilidade social. Na verdade, 

para o pai dela, a educação era um meio, uma possibilidade de “aprimorar o pensar”. 

Esta postura do pai de Nara – de pensar a educação não somente como um canal de 

mobilidade social, mas, também, como um local em que a pessoa adquire 

conhecimentos culturais que as tornam melhores, mais inteligentes e “capazes de pensar 

por si mesmas” –, como ele mesmo dizia, segunda Nara, está ligada ao fato de que ele 

lia com frequência e adorava discutir política e via a educação como uma das maneiras 

de as pessoas terem consciência política: “Meu pai era uma autodidata; ele lia muito e 

de tudo, né? Ele discutia muito política, ele argumentava muito bem, discutia muito 

bem”. 

Ou seja, a configuração familiar encontrada na trajetória de Nara expressa que 

tanto a sua mãe quanto seu pai de Nara (cada um a seu modo) percebiam a educação 

como algo muito importante, e isso os levaram a fazer vários sacrifícios para garantir a 

melhor educação possível à Nara e as suas irmãs. Os pais dela aplicaram uma grande 

energia em torno de um investimento pedagógico, que, nos dizeres de Lahire (1997), 

não se traduz única e exclusivamente em termos de ajuda pedagógica, mas na 

organização judiciosa da ordem moral doméstica e da gestão da economia do lar 

marcada por uma “disposição ascética”. E é isso que se percebe no interior da família da 

Nara. 

 
Nós não tínhamos praticamente nada dentro de casa; nós só fomos ter 

televisão quando éramos adultas, porque uma de minhas irmãs já estudava e 

já trabalhava num escritório de contabilidade e comprou a nossa primeira 

televisão, que era uma televisão pequena. Fui eu que comprei o primeiro sofá 

da minha casa. Não tínhamos sofá, tínhamos uma mesa com cadeira. Então, 

era assim uma vida muito simples, mas meus pais pagavam escola particular 

para todas as filhas. 

 

Neste sentido, os pais dela mobilizam todos os recursos para que Nara (e 

também suas irmãs) estudasse numa boa escola, “na escola mais respeitada da cidade”, 
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mesmo que, para isso, eles fossem obrigados a abdicarem de itens (imprescindíveis) que 

garantiriam o mínimo de conforto no lar.   

Este empenho em dedicar o máximo de esforço em torno da educação de Nara 

deixou nela marcas profundas, um habitus, que podem ser traduzidas numa disposição 

cultural, num capital cultural que a seguirá por toda a sua vida. Tanto é que, anos mais 

tarde, na parte de agradecimento de sua dissertação de mestrado, ela comenta:  

 
Gostaria de agradecer meus pais [...]. Analfabeto um, autodidata outro, eles, 

apesar de todas as adversidades e dificuldades financeiras, souberam 

transmitir às cinco filhas saberes, valores e apreços pela educação (trecho do 

agradecimento presente na dissertação de Nara). 

 

E importante destacar que este comportamento ascético, a imposição no seio 

familiar (como se verá adiante) de um padrão social exemplar (por serem negros, eles 

tinham de ter um comportamento exemplar, como dizia a mãe de Nara) e a busca da 

escolarização das filhas expressam um enorme esforço, consciente ou 

inconscientemente, da família de Nara para reclassificação da família na disputa por 

uma posição social melhor. 

A escola particular em que Nara estudou revela questões bastante interessantes. 

Devido ao fato de a mãe de dela ser lavadeira e, com isso, ter e manter contato com 

muitas pessoas, e de seu pai ser um mecânico muito requisitado, a família dela era 

muito conhecida e respeitada na cidade. Para se ter uma ideia da intensidade com que o 

pai dela participava da vida social da cidade, vale registrar que ele era, junto com um 

amigo, dono de uma escola de samba local, organizava e participava de um grupo de 

seresta que tocava à noite pela cidade e promovia com frequência em sua casa 

“comidadas onde vinha muita gente, gente da cidade toda e comiam, bebiam e 

cantavam”.  

Cabe observar que estas atividades são historicamente típicas daquelas a que os 

negros têm acesso socialmente, como, música, futebol, etc. Assim, não consta no relato 

de Nara que seu pai era convidado, por exemplo, para festas em casas de famílias de 

pessoas brancas ou que ele ia, à época, a salões de festas frequentado por aquelas 

pessoas. No entanto, a participação dos pais de Nara nestas manifestações possibilitava 

a eles construir uma ampla rede de relações na cidade, e é se utilizando destas relações 

de amizade que eles conseguem obter desconto na escola particular da cidade para 

matricular as filhas. É oportuno anotar um fato bastante peculiar relacionado à escola 
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particular onde Nara e as irmãs estudaram. É que o dono da escola particular era um 

negro. Vejamos o comentário da entrevistada: 

 

É curioso porque a melhor escola particular da cidade era de propriedade e 

dirigida por mão muito dura de um negro chamado João Canuto. Eu nunca 

vou esquecer esse homem (risos)... Ele era extremamente rígido, 

rigorosíssimo, ele tinha aquele sentimento de que os negros deveriam 

dedicar-se duramente para poderem ser aceitos na escola dele. Então... Mais 

do que dirigir a escola ou transmitir conhecimento em educação, ele meio 

que procurava formar todos os alunos, sobretudo os alunos negros, que eram 

poucos na escola, para ser o melhor que pudéssemos. E então, assim... Ele 

controlava seu comportamento... Você não podia rir muito senão ele te botava 

de castigo. Ele dizia que: “muito riso é sinal de pouco siso”. Então, você 

tinha que ter aquele comportamento assim... O comportamento que era aceito 

pelos brancos, mas essa é uma leitura que eu faço hoje é claro. É... Bom, 

enfim, eu estudei, todas as minhas quatro irmãs estudaram nesse colégio do 

pré-primário até o fim do ginásio. Eu sei que eu entrei no jardim da infância. 

 

Este comportamento do diretor João Canuto (frente a outros negros) pode estar 

ligado a uma postura, identificada por Cruz (2009), que geralmente acompanha negros 

que obtiveram sucesso escolar e profissional e que, como superselecionados, têm a todo 

o momento de demonstrar, de provar, conhecimento em razão de sua origem racial e 

que, por isso, vivem sempre num estado de tensão e sempre alertas para “prestar contas” 

do conhecimento que possuem e justificar o lugar que ocupam e acabam sempre por 

exigir isso de outros negros.  

Nara menciona que foi na infância que ela teve o seu primeiro contato com os 

problemas que envolvem o preconceito racial e iniciou-se, para ela, o processo de se 

descobrir como uma pessoa “diferente”, uma pessoa que carrega uma marca – o de ser 

negra –, uma pessoa que carrega um estigma. Nara comenta que, no trajeto de ida e 

volta da escola, ela e as irmãs eram chamadas, por outras colegas, de apelidos 

preconceituosos e de cunho pejorativo, como macacas, tiziu, pretas sujas, etc. Esse foi 

um momento significativamente difícil para Nara, pois “minha família não estava 

preparada para me ajudar com essas questões raciais”. O modo como a família de Nara 

percebia as questões étnico-raciais era bem parecido com a forma com o a qual o diretor 

João Canuto a percebia e a vivenciava no interior da sua escola, junto aos seus alunos 

negros, ou seja, se você é negro, deve tentar ser o melhor possível em tudo, 

principalmente no comportamento para que, assim, os estigmas de sua origem racial 

sejam amenizados. Ao ser perguntada sobre qual era o papel de sua família frente a esse 

processo, ela comenta: “a ideia que havia lá em casa é que a gente, por sermos negros, 

devíamos ter um comportamento exemplar sempre. [...] para sermos aceitos a gente, por 

ser negra, tinha que ser imaculada, sem nenhuma mancha no comportamento”. Ela 



97 

 

fecha dizendo que sua mãe sempre pedia para ela e suas irmãs: “[...] Vocês procurem 

sempre se comportar, pois já não basta ser negro? Eu não quero ouvir reclamações”. Ou 

seja, o esforço da família de Nara era o de afastar todos aqueles estigmas expressos nas 

representações e projeções negativas que se tem do negro como, por exemplo, aquele 

que é malandro, preguiçoso, mal comportado, bandido, inferior intelectualmente, etc.  

Um fato curioso é que Nara afirma que nunca teve problemas com preconceito 

racial e nunca presenciou nada a respeito no interior da escola do diretor negro João 

Canuto, apesar de seus alunos serem majoritariamente brancos sendo “pouquíssimos os 

alunos negros”. Isso pode ser devido ao fato de que João Canuto se esforçou tanto para 

ser apresentar como “um negro de alma branca” que ele conseguiu ter e manter uma 

escolar particular muito respeitada e prestigiada e que recebia, em sua maioria, alunos 

brancos, como informa Nara, e ainda assim não parece ter tido problemas, pelo menos 

não presenciados ou comentados por ela, em sua escola. É bastante provável, também, 

que essa postura do diretor negro de se mostrar um “negro de alma branca”, em termos 

de buscar mecanismos para ser aceito nessa condição de diretor de escola, foi uma 

estratégia que se mostrou extremamente eficaz, para criar e manter a sua escola. 

Em relação à entrada de Nara na escola, há um dado importante, que é o fato de 

ela entrar, assim como apontado no caso de Inês, já sabendo ler e, por isso, ser 

encaminhada aos cinco anos para a 1ª série, ou seja, antes da idade prevista. 

 
Eu sei que eu entrei antes do prazo porque eu queria, eu via minha irmã indo 

para escola e eu queria desesperadamente ir também. Eu aprendi a ler sozinha 

em casa não sei como, mas eu aprendi a ler sozinha. Então, quando eu fui pra 

escola, e acho que foi por isso que eles me aceitaram, eu já conhecia alguma 

coisinha. Então, eu fui para o jardim da infância, eu fiz lá o primeiro aninho e 

tal... E aí eu não tinha idade para ir para 1ª série, mas, como eu já sabia 

minimamente ler, eles me colocaram assim mesmo para frequentar a 1ª série 

com cinco anos (...). 

 

 

Esta fala é extremamente importante porque revela dois elementos fundamentais 

da trajetória de Nara. Primeiro que, assim com Inês, ela entra sabendo ler na escola, 

embora com bem menos idade. Segundo, embora quando questionada, sobre quem a 

ensinou a ler, Nara insiste repetidamente que aprendeu a ler sozinha; as releituras de 

suas entrevistas possibilitam aventar que foi provavelmente suas irmãs mais velhas, que 

já estavam estudando, que a ensinaram a ler. Esta hipótese é corroborada pelo fato de 

que Nara sempre comenta que suas irmãs mais velhas a ajudavam com as tarefas e que 

elas liam e estudavam juntas. Tanto é que, numa, quando sua mãe precisou assinar o 
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nome para ter acesso a um emprego de merendeira numa escola da cidade, Nara e suas 

irmãs mais velhas é que assumiram a empreitada de ajudar a mãe, demonstrando que a 

leitura, assim como para seu pai, que ler muito é muito importante – e a escrita é bem 

presente na vida dela e de suas irmãs, não obstante a mãe não saber ler nem escrever. 

 
Minha mãe não sabia nem ler e nem escrever. Ela aprendeu a escrever o 

nome dela depois que nós já éramos adolescentes, e nós é que ensinamos a 

ela. Na verdade, durante muito tempo, minha mãe trabalhou como lavadeira e 

depois ela foi trabalhar como merendeira no grupo escolar da cidade (...). 

Num dado momento, ela precisou ser contratada, e era necessário que ela 

soubesse assinar o nome nos papéis e, se ela não soubesse assinar os papéis, 

ela não poderia ser contratada. E, então, nos fizemos uma mobilização para 

ela aprender minimamente a assinar o nome dela. (...) A gente até tentou 

ensiná-la a ler e a escrever, mas a minha mãe era daquele tipo de pessoa que 

não admitia que uma pessoa mais nova pudesse corrigir uma pessoa mais 

velha, (...). Então, quando ela falava errado e a gente corrigia, era quase certo 

que a gente ganhava um puxão de orelha, porque era considerado um 

desrespeito uma pessoa mais nova corrigir uma pessoa mais velha. E aí 

dentro deste processo tornou-se muito difícil ensiná-la a ler e a escrever. 

Então... A única coisa que ela realmente conseguiu foi assinar o nome dela, 

mais nada (...). 

 

 Assim, num ambiente em que a educação escolar merece grande importância (e 

as irmãs mais velhas estão todas na escola), Nara entra na escola já com algumas noções 

de leitura – “eu já conhecia alguma coisinha” –, e isso a possibilita estar bem adiantada 

em relação aos outros alunos, tanto que ela é tirada do jardim e colocada na 1ª série e 

depois tirada da 1ª série e colocada numa outra 1ª série “B”, ainda mais adiantada. “(...) 

mas eu estava tão adiantada em relação aos outros alunos, que eu fiquei apenas alguns 

meses nesta 1ª série e aí eles me colocaram numa outra 1ª, uma 1ª série B. E foi aí nessa 

1ª série B que eu ganhei o meu primeiro livro”.  

E, mesmo nessa 1ª série “B”, tida como mais adiantada, ela se destaca, 

mostrando estar mais adiantada do que os demais da turma, ao ponto de ganhar um livro 

dado pela professora – “era um livro de história infantil que uma professora me deu 

exatamente porque eu já sabia ler”.  

Na verdade, este livro será o primeiro de muitos outros que ela irá ganhar por 

estar sempre “em dia com as tarefas”, por estar sempre se mostrando “inteligente para 

resolver e responder as questões” e por estar sempre “escrevendo e lendo 

perfeitamente”. Por ser boa aluna, ela cativa os professores e sempre ganha deles 

elogios e livros, o que faz com que Nara se sinta importante na e para a escola, 

reforçando ainda mais o seu habitus escolar e a mobilizando mais e mais “na 
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curiosidade por descobrir coisas novas, de aumentar os meus conhecimentos, mesmo eu 

sendo tão pequena”, ou seja, a mobilizando para a aquisição de capital cultural. 

Cabe destacar, também, que, neste processo, há uma madrinha de Nara que é 

lembrada por ela como uma pessoa que lhe ajudava a aprimorar o gosto pela leitura ao 

lhe trazer livros que ela (a madrinha) ganhava dos patrões da casa onde trabalhava como 

doméstica.  

Para entender a presença desta madrinha de Nara em sua trajetória, é preciso 

entender a relação vivenciada pela mãe e pelo pai dela, que tinham o costume de 

convidar outras famílias para serem padrinhos e madrinhas de seus filhos e de também 

aceitarem o convite para serem padrinhos e madrinhas dos filhos outras famílias. 

 Este se mostrou um dado bastante interessante nos relatos de Nara porque essa 

rede de apadrinhamento baseada na solidariedade vivenciada pela família de Nara não é 

composta, necessariamente, de pessoas influentes do ponto de vista de serem detentoras 

de poder e ou de elevado status social, mas, sim, são pessoas simples (sem maiores 

recursos econômicos e culturais) que, por meio da união, da reunião e da mobilização 

conjunta de forças conseguem criar um sistema de proteção e resistência extremamente 

forte. Ou seja, os seus padrinhos e madrinhas, assim com os de suas irmãs, não tinham 

recursos financeiros ou status social maior do que o da sua família, como geralmente 

costuma ocorrer em situações tradicionais de apadrinhamento. Pelo contrário, Nara 

comenta que a condição material da sua família era “um pouquinho melhor em relação à 

condição material das outras famílias que eram nossos padrinhos (...)”. 

As entrevistas mostram que, na verdade, a relação de apadrinhamento 

estabelecido entre a família de Nara e as outras famílias era baseada num princípio de 

solidariedade e de ajuda mútua, sobretudo no que diz respeito às necessidades materiais, 

e essas famílias tinham como características o fato de serem negras e pobres. 

 
Não era família de sangue, era uma relação de apadrinhamento: minha mãe 

era madrinha das filhas delas [das outras famílias], e essas mulheres e 

homens eram madrinhas dos filhos de meus pais, ou seja, eram minhas 

madrinhas e padrinhos e também de minhas irmãs. E todas essas famílias 

eram pobres, negras e era assim: se você precisava de alguma coisa, você 

sabia que podia contar... Tipo, se você precisasse de comida, alguém te 

emprestava; se alguém precisasse, você emprestava, entendeu? Era uma 

troca... Uma troca de tudo... As famílias emprestavam dinheiro uma para as 

outras. Era uma troca de farinha, de feijão, de arroz (...). 

 

Nara comenta, também, que várias crianças, afilhadas de seus pais, ficavam em 

sua casa enquanto suas mães estavam trabalhando de domésticas no Rio de Janeiro e 
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que a sua casa ficava “bem pequena para tanta gente (risos)”. A casa de Nara era 

composta por cinco cômodos: uma sala, dois quartos, uma cozinha e um “banheiro que 

ficava do lado de fora”, mas que chegava abrigar, às vezes, 14 pessoas: “minha mãe 

ficava com os filhos delas, às vezes tinham 14 pessoas na minha casa, no quarto, na 

sala, no chão; a gente estendia rede e alguns dormiam no chão e outros por cima nessas 

redes (...)”. 

É uma dessas mulheres deixava seus filhos com a mãe de Nara – também era sua 

madrinha que trazia livros e revistas para ela, que lhes eram doados por seus patrões. 

Esta madrinha trabalhava como doméstica na casa de uma importante família de 

médicos que, segunda Nara, residia na zona sul do Rio de Janeiro. 

 
(...) essa minha madrinha tinha, além dessa relação mais material [de 

emprestar dinheiro e de fazer troca de alimentos], uma questão assim meio 

cultural, ligada à questão de me dar os livros que ela ganhava lá na casa da 

família rica que ela trabalhava. Para você ter uma ideia, ela trabalhou muitos 

anos na casa dessa família de boa condição econômica da zona Sul do Rio 

[de Janeiro], e eu me lembro que ela trazia livros infantis, ela trazia revistas. 

 

 

De acordo com Nara, era costume esta madrinha levá-la, todos os anos, nas 

férias, para a casa desta família no Rio de Janeiro; e, por seu aniversário ocorrer em 

janeiro, passava os aniversários lá. Ela comenta o fato rindo: “ela [a madrinha] nos 

levava para passar as férias lá em janeiro e, como eu faço aniversário em janeiro, eu 

passava o meu aniversário lá na zona Sul do Rio de Janeiro (risos)”. 

A madrinha de Nara ocupa um papel interessante em sua trajetória, não só pelos 

livros e revistas com o que lhe presenteava – que certamente ajudaram Nara no seu 

relacionamento com a leitura e escrita –, mas, também, porque, ao levar Nara para o Rio 

de Janeiro, possibilita que ela tenha contato com “outros mundos diferentes”: 

 
(...) a minha madrinha, neste processo de me levar para passar férias lá na 

casa da patroa dela lá, me marcou muito. A zona Sul era outro universo, e eu 

acho que tudo isso contribuiu para, digamos, abrir minha mente, para chamar 

a minha atenção para outros mundos diferentes daquele que eu vivia. Então, é 

por isso que eu estou citando ela [a madrinha] porque, neste descortinar de 

mundo, ela teve um papel fundamental, ela nem sabe disso, né, era uma coisa 

inocente que ela fazia, mas pra mim foi nossa revelador. 

 

 

Não se pode esquecer e nem deixar de frisar que a relação vivenciada por Nara 

evidencia, também, aspectos ligados às diferenças sociais, pois ela ganhava sempre os 

livros usados dos patrões da madrinha e ia para casa daquelas pessoas na zona Sul do 

Rio de Janeiro como a afilhada da empregada. 



101 

 

No entanto, a experiência de ampliar, com a ajuda de sua madrinha, o contato 

com os livros e com outras realidades, como as visitas anuais à capital do Rio de 

Janeiro, durante a infância e o início da adolescência, teve um papel significativo para 

Nara no sentido de lhe proporcionar o conhecimento e o contato com outras realidades 

que lhe deixaram marcas profundas. Isso pode ser visto no fato de que ela aponta que 

um dos motivos que impulsionaram seu gosto pela leitura está ligado ao fato de sua 

madrinha lhe dar livros e revistas e que sua vontade de sair da sua terra natal, mais 

tarde, e “bater asas” está associada ao fato de sua madrinha ter lhe mostrado “um outro 

mundo, diferente daquele que eu vivia”.  

Em relação à escola, Nara segue bem a cada ano e continua contando com o 

apoio escolar das irmãs mais velhas. No entanto, o fato de Nara seguir bem na escola 

revela, em sua trajetória, um binômio que se expressa em ser uma ótima aluna por um 

lado, mas extremamente indisciplinada por outro. Esta indisciplina e seu 

comportamento, que se chocavam com a disciplina e o comportamento esperados dos 

alunos da escola de João Canuto, iriam culminar na sua expulsão. Foi mencionado o 

quanto a escola do diretor João Canuto era exigente com o seus alunos, particularmente 

com os seus alunos negros (o que mostra o preconceito incorporado por João Canuto), 

e, para garantir a disciplina, a escola empregava um conjunto de castigos, inclusive 

físicos: “havia um sistema de castigo daquele que você fica repetindo frase, (...) e aí 

você, você ficava sem recreio, sem poder sair e também levava palmatória. (...) Olha 

que coisa louca... É... Tinha palmatória, eu cheguei a levar palmatória”.  

Mas os castigos não parecem ter surtido efeitos no caso de Nara, e o binômio 

persiste nesta fase de sua trajetória: por um lado, ela se mantém sempre como boa aluna 

em termos pedagógicos e participativos da vida escolar. A escola de João Canuto tinha 

várias atividades, como grêmios, espaço para declamação da produção literária dos 

alunos... Ela participava de tudo: “(...) a verdade, com todo o rigor do João Canuto, ele 

em termos educacionais, tirando esse lado do controle que ele tinha sobre os alunos, ele 

era um cara que estimulava muito os alunos (...)”. Por outro lado, estar sempre 

desafiando os padrões de comportamento esperados pelo diretor João Canuto fez com 

que, no 1º ano do ensino médio, quando ela estava com quatorze anos, num episódio 

envolvendo uma colega da escola, ela fosse “convidada” a sair da escola pelo diretor. 

Eis o fato narrado por ela: 

 
O outro lado é que, ao mesmo tempo em que eu fazia tudo isso, que eu era 

boa aluna, eu era tida como inteligente, eu participava de grêmio, eu fazia 
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também muita bagunça para os padrões que eles entendiam de 

comportamento. (...) Eu estudei nesta escola até o 1º ano ginasial e no 1º ano 

ginasial, ele [o diretor João Canuto] me convidou a sair (risos) porque foi um 

episódio engraçado, porque tinha uma menina branca que estudava junto 

comigo todo esse período na escola e ela contava muita mentira e uma das 

mentiras é que ela contava é que ela sabia fumar (...) e aí um dia eu passei e 

comprei alguns cigarros (...) [e] eu obriguei a garota fumar e ela engasgou e 

tossiu, e aí eu falei “tá vendo como que tudo que ela conta é mentira”, e eu 

joguei as guimbinhas pela janela do banheiro, mas é claro que ela foi à 

diretoria e contou e foi quando eu estava na sala, e aí ele [o diretor João 

Canuto] me chamou e me convidou a sair da escola (...). 

 

 

Ao ser indagada se os seus pais não a repreendiam por esses comportamentos na 

escola, ela disse que sim, mas que não adiantava. Pela fala acima, dá para perceber a 

importância que os pais de Nara têm na cidade e para a escola porque, apesar do 

comportamento dela, que certamente deve ter deixado João Canuto indignado, ele não 

expressa essa indignação a expulsando, mas usou um eufemismo “convidando-a a sair” 

para afastá-la definitivamente da escola.  

 
Não fui expulsa porque eles tinham uma tremenda consideração com meus 

pais, mas fui convidada a sair (...), e no último dia ele [o diretor João Canuto] 

fez uma exposição pública de minha saída, minha pessoa, ou seja, me levou 

de sala em sala, tanto no horário que eu estudava, que era durante o dia, 

quanto no horário noturno, que era o horário me minha irmã estudava 

contabilidade, e aí você imagina eu de sala em sala... Ele [o diretor João 

Canuto) dizia que ele queria mostrar como não se deveria comportar na vida, 

que eu não iria ser nada, que... e ele lamentava que todas as minhas irmãs 

estudavam na escola e que ele tinha orgulho, mas que eu realmente era a 

ovelha negra tátátátátá. Que ele já previa meu futuro, entendeu? Enfim... e aí 

eu saí desta escola. 

 

Após a saída da escola, Nara foi estudar num distrito que, à época, pertencia a 

sua cidade. Nara foi matriculada numa escola particular naquele distrito, e lá cursou o 

científico e contabilidade e, logo em seguida, fez cursinho num município do Rio de 

Janeiro. Neste período, já no auge da adolescência, Nara afirma que já não fazia tanta 

travessura como na escola do João Canuto, mas confessa que não estudava tanto, 

embora fosse sempre muito bem.  

Em 1977, Nara se inscreveu para o curso de relações públicas da Universidade 

do Estado do Rio de Janeiro [UERJ] e se classificou, mas não dentro do número de 

vagas que eram ofertadas pela universidade. Após saber que não havia conseguido 

passar na UERJ, ela prestou vestibular numa universidade particular para jornalismo e 

foi aprovada. Tempos depois, “apenas por curiosidade”, como ela declarou, conferiu sua 

nota na UERJ e comprovou que tinha sido convocada na segunda chamada, mas que já 

havia passado o período de matrícula e que ela havia perdido a vaga por não ter 
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acompanhado, “por não saber como funcionava isso de 2ª e 1ª chamada”. Com isso, 

ocorre algo que a decepcionou muito: 

Era no tempo do vestibular integrado, acho que foi em 1977 (...), e eu 

fiz um número de pontos que não me permitiram entrar de cara na 

UERJ, mas tinha na época aquele sistema de reclassificação, só que eu 

não me dei conta disso, né, falta de informação mesmo, de 

desconhecimento, e, então, eu acabei indo fazer a matrícula numa 

particular mesmo, que eu tinha colocado como segunda opção, mas, 

pelo número de pontos que eu fiz nessa época, eu fiz cinco mil pontos, 

era suficiente para eu entrar na UERJ porque depois eu consegui rever 

a pontuação, a classificação, e eu teria conseguido entrar no UERJ na 

2ª chamada, mas eu acabei me matriculado na particular e não 

acompanhando as reclassificações, e aí eu acabei entrando numa 

particular no curso de comunicação. 

 

Esta falta de informação e o desconhecimento alegados por Nara são uma 

constante nas trajetórias escolares dos filhos de famílias dos meios populares (ZAGO, 

2003; PORTES, 2003; VIANA, 2003; e PAIXÃO, 2005), ao contrário do que ocorre 

com os filhos de famílias das camadas médias (NOGUEIRA, 2003; ROMANELLI, 

1995; e LELLIS, 2005) e superiores (NOGUEIRA, 2002; e NOGUEIRA, 2004). 

Isto é, no geral, os filhos de famílias de meios populares que possuem baixo ou 

nenhum capital cultural, principalmente aquele capital cultural que tem como 

característica o conhecimento do funcionamento externo e, principalmente, interno dos 

sistemas de ensino, podem pagar um alto preço, como no caso de Nara, por esse 

desconhecimento, por essa ausência de informações sobre o funcionamento do sistema 

escolar que nas famílias das camadas detentoras de capital cultural é veiculada de forma 

quase “natural”. Assim, as famílias das camadas populares que não possuem (ou 

possuem baixo capital cultural) dificilmente têm conhecimento do “sentido do jogo” 

jogado no campo educacional com suas regras, linguagens e avaliações próprias. Desta 

forma, as desvantagens ligadas à origem social da família têm como elemento central a 

“ausência de um capital escolar” que gera um brutal “desconhecimento da estrutura e do 

funcionamento dos sistemas escolares” (PORTES, 2003, p. 63), que atua de modo 

nefasto nas trajetórias desses indivíduos. 

Após esse episódio da 2ª chamada da UERJ, Nara dedicou-se ao máximo ao 

curso de comunicação na faculdade particular em que ela havia se matriculado. No final 

do curso, ela optou pela habilitação em jornalismo, pela relação “bacana com o mundo 

da política”. Com efeito, Nara, desde cedo, habituou-se a ouvir o pai discutindo política 

em casa ou na rua com os amigos, e parece vir daí o seu grande interesse por questões 

ligadas à política. “Eu sempre gostei de discutir política porque lá em casa (...) meu pai 
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adorava falar sobre política, discutir política, e eu adorava discutir política com ele 

(...)”.  

Seu interesse nestas questões sempre foi tão grande que começou uma 

especialização em política internacional e, embora não chegasse a terminá-la, o 

interesse pela temática a acompanhará na sua vida profissional na qualidade de 

jornalista.   

Em relação à vida na universidade, Nara, assim como Inês, viveu um descortinar 

de possibilidades. Além do mais, sua entrada na universidade evidenciou e reforçou 

algo que é muito marcante na família de Nara, as relações de solidariedade entre a sua 

família e as outras as famílias negras com as trocas de favores, como já foi mencionado 

alhures. Vejamos o que ela diz sobre isso: 

 
Aí eu entrei em 1977 na universidade e, em 1980, eu concluí. A passagem 

nesse curso foi uma mudança na minha vida porque essa universidade ficava 

em outra cidade e era impossível eu ir da minha cidade para essa outra por 

causa do valor da passagem e também do tempo que se gastava. (...) Então, 

foi aquela loucura... Como que eu ia fazer, né (...) aí havia uma menina que 

dormia lá em casa de favor que era uma menina negra, de família que a gente 

sempre conviveu e que durante um ano ela dormia lá em casa, tinha uma avó 

que morava justamente nesta cidade onde ficava essa universidade que eu 

passei e aí eu, que estava louca para bater as asinhas [risos], falei com essa 

menina e ela falou com a avó dela, e aí fui morar na casa da avó dela pagando 

uma mensalidade pequenininha. 

 

É fundamental, como já foi dito, refletir sobre esta rede de apadrinhamento e de 

solidariedade, baseada na troca de favores e que exerceu um papel atuante na trajetória 

de Nara, como um verdadeiro capital social percebido num “conjunto de 

relacionamentos sociais influentes mantidos pela família” (NOGUEIRA; NOGUEIRA, 

2004, p. 59-60) e que age como uma rede durável de apoio (BOURDIEU, 2008a).  

Durante o curso, Nara teve de enfrentar algumas dificuldades porque, ao 

contrário do que imaginava, não conseguiu obter crédito educativo de imediato e, para 

piorar, a sua família estava com problemas financeiros. Ela cogitou, então, largar o 

curso, mas foi dissuadida pelo pai e pela sua mãe e, com isso, começou a procurar 

trabalho para ajudar nas despesas. 

 

Eu imaginei que iria ganhar o crédito educativo no 1º semestre, mas não 

consegui e meu pai, com o dinheiro de mecânico, e minha mãe, com o 

dinheiro de lavadeira, porque só depois é que ela começa a trabalhar na 

escola de merendeira, não estavam conseguindo pagar e acabava tirando o 

dinheiro de dentro de casa e acabava fazendo falta, né. Então, eu resolvi 

interromper o curso e falei com eles, mas eles pediram muito pra eu não fazer 

isso, que era para eu continuar aquela coisa assim... Aí eu tentei de novo o 

crédito educativo, e ele saiu e melhorou um pouco. Aconteceu também que, 
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no 2º semestre, apareceu uma menina que morava em Nova Iguaçu e disse 

que havia um jornal que precisava de estagiários e eu fui pra esse jornal e 

comecei a estagiar lá e ganhava... Deixa eu ver... Ah, sei lá, uns 500 cruzeiros 

na época, mas que já deu pra dar uma reforçada. 

 

Cabe destacar um elemento importante da fala acima que é o fato de Nara 

começar a trabalhar (na verdade, a estagiar e receber dinheiro por essa atividade) 

somente no momento em que ela entra na faculdade, o que contrasta com o que ocorre, 

no geral, com os filhos das camadas populares que ingressam bem cedo no mercado de 

trabalho. O fato de ela só vir a exercer uma atividade remunerada quando entra na 

faculdade confirma a importância que os seus pais atribuíam à educação, pois, mesmo 

enfrentando dificuldades, eles buscaram evitar ao máximo a entrada de Nara no mundo 

do trabalho, o que poderia afetar seu rendimento ou a continuidade de seus estudos. 

No entanto, mesmo com estas dificuldades, Nara não deixou de participar do 

movimento estudantil e de atividades, como eventos acadêmicos propiciados pela vida 

universitária, entre os quais seminários, congressos, discussões de grupos de estudos, 

etc.  

           Naquele período, ocorreu um fato, na sala de aula, que, segundo ela, a fez 

despertar para a questão racial, pois, embora ela tenha vivenciado, como já apontado, 

questões relacionadas ao fato de ser negra com os apelidos depreciativos que os colegas 

atribuíam na infância e na adolescência, foi na universidade que ela diz ter despertado 

“verdadeiramente para minha condição racial”. Ela conta que, na sala de aula, onde só 

havia ela e mais uma menina negra numa turma de 50 alunos, num certo dia, numa aula 

de português, a professora estava lendo um texto sobre uma personagem que era branca 

e bonita e que, depois, por algum motivo, foi transformada numa coisa feia e negra. Um 

dos alunos, que segundo Nara era branco, se levantou e disse que se recusava a ler 

aquele texto porque ele era racista e isso desencadeou uma grande discussão: “(...) então 

começou uma grande discussão, e não teve mais aula, foi só aquela discussão se o texto 

era ou não racista, e porque o branco é tido como bonito e o negro, como feio e aí vai... 

(...)”.  

Este episódio teve um papel fundamental para Nara, pois ela o narra frisando a 

todo o momento que este momento foi crucial porque reforçou a sua descoberta de 

mulher negra e despertou o seu interesse em entender o “problema do negro” brasileiro. 

Ainda sobre este fato do seu despertar, ela comenta:  

 
(...) eu fiquei surpresa porque nem eu havia me dado conta do texto, 

enfim... Foi o primeiro despertar, embora eu obviamente eu já 
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houvesse tido essas questões na minha infância [apelidos 

preconceituosos] e também em casa, havia, como eu te falei, aquela 

coisa da gente ser obrigado a ter um comportamento exemplar para ser 

bem aceito, mas nesse momento alguma coisa mudou em mim em 

relação à questão do racismo, do preconceito (...). 

 

Talvez o fato, para ela bastante inusitado, de ver um aluno branco se revoltando 

contra um texto, quando ela mesma, negra, não tinha se “atentado”, dizendo que ele era 

racista, a tenha impressionado muito e movido esse “seu despertar” para a questão 

racial. O que se deve destacar é que foi na idade adulta e dentro da universidade que 

Nara passa a encarar a negritude como um problema político, e isso terá, como se verá 

adiante, muitas consequências na sua vida pessoal e na crise profissional que ela 

vivenciará. 

Além disso, em relação à universidade, Nara concluiu o curso em três anos 

(1980), mantendo a fama de ótima aluna e, principalmente, de leitora voraz, hábito que 

adquiriu na infância. Após se formar, ela começou a trabalhar num jornal no Rio de 

Janeiro e, a partir daí, teve passagens por vários jornais, nos quais atuou como 

jornalista.  

Foi em um dos jornais que Nara trabalhou que ela conheceu um colega negro 

que, em suas palavras, fez com que ela tivesse o seu “segundo despertar” para as 

questões ligadas ao preconceito contra os negros. “(...). Ele é um jornalista negro e foi 

uma pessoa que, a partir de um determinado momento, eu travei muitas discussões a 

respeito do racismo, das questões negras assim... Ele me alimentou muito 

intelectualmente falando (...)”.   

Naquele período, sobre a influência deste jornalista negro, Nara se aproximou 

também do movimento negro, mas logo se afastou descontente com algumas questões 

internas do movimento. Segundo ela, o movimento negro não a achava negra o 

suficiente por causa do formato do seu nariz: “Porque o grupo me criticava dizendo que 

eu não era negra o suficiente. Então, eu fiquei pouco tempo nessa instituição exatamente 

por causa disso, porque eu sempre ouvia essa crítica: „esse nariz não é de negro‟ e tal”. 

             Outro fato importante e que também aconteceu sob a influência do jornalista 

que Nara, a partir das discussões feitas com ele e do investimento em leituras sobre o 

tema, é que ela começou a se perguntar como, através da sua prática profissional na 

qualidade de jornalista, poderia se posicionar sobre os problemas de discriminação que 

envolve os negros no Brasil. Ou seja, este despertar pessoal não só fez com que ela 

tomasse consciência do problema social do preconceito racial, como também que ela 
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passasse a incorporar a questão na sua prática de jornalista e para o meio jornalístico. 

Segundo Nara, tais perguntas começaram a nortear a sua vida profissional: “o que o 

jornalismo pode fazer, o que o jornalismo está fazendo e qual o papel do jornalismo 

frente à situação de opressão que vive a população negra no país?”. 

Esta nova perspectiva ocasionou uma forte crise profissional em Nara, pois ela 

não demorou a perceber que o jornalismo existente estava longe de satisfazer suas 

expectativas. Nesta época, ela estava trabalhando num grande jornal de São Paulo e, 

neste jornal, ela mais do que nunca percebeu que não dava mais para continuar na 

carreira jornalística: “Eu fui dando conta, na verdade, do esvaziamento mesmo do 

jornalismo em relação às minhas ideias, em relação àquilo que eu queria trabalhar sobre 

a temática negra, de uma forma séria, com uma reflexão”. 

O ambiente de trabalho vivenciado neste grande jornal por Nara também parece 

ter ajudado na decisão de abandonar a profissão de jornalista. Ela comenta que havia 

sempre um policiamento sobre a qualidade do seu trabalho, coisa que não ocorria com 

os demais colegas, mesmo com aqueles menos experientes do que ela. Assim como 

apontado no caso de Inês e como se verá também no caso de Bela, ela comenta que, a 

todo momento, se sentia cobrada a prestar contas de sua competência e tinha de lidar 

com a eterna desconfiança sobre sua capacidade para ocupar o posto que ocupava. A 

trajetória de Nara evidencia que ela também, sob a exposição do preconceito e na 

condição de uma pessoa portadora de um forte estigma, desenvolveu um sentimento de 

inferioridade, um sentimento de descrença consigo mesma. 

 
Olha... Tem um processo que é meu, que é um medo de ser rejeitada por ter 

passado por aqueles processos de humilhação quando eu era criança. Como 

eu te falei, outras crianças, e mesmo adultos, ficavam mexendo com a gente 

na rua, colocando apelidos de ofensa racial. Tinha também aquela cobrança 

de minha mãe, que nós tínhamos que ser as perfeitinhas para podermos ser 

bem aceita, então... Eu acho que, de alguma forma, isso me criou um medo 

que faz com que eu, temendo ser rejeitada, eu me encolho, eu me anulo. 

Então, são os processos que eu, enquanto negra, vivi que vai deixando algo 

impregnado em você... Vai criando uma timidez em você por você ser negro. 

Por exemplo: quando eu estava ainda fazendo faculdade, eu me lembro de ter 

ligado para uma empresa que estava precisando de secretária, e eu liguei, eles 

perguntaram quais era as minhas qualificações, e aí eu falei, e eles disseram 

por telefone “nossa, ótimo, você é a pessoa certa, é a pessoa perfeita para o 

trabalho”. E aí, quando eu cheguei lá, e eles me vêem, eles dizem “ah, 

desculpe, eu acabei de preencher a vaga”. Nossa, é muito doloroso! Teve um 

outro episódio parecido com esse que acabei de te falar; é o seguinte: eu já 

era jornalista, e uma colega me indicou para uma agência de notícia grande, e 

eu conversei com a pessoa por telefone, já estava tudo, tudo, tudo certo!, e, 

ao chegar lá, o cara que contratava me disse “olha, desculpe, mas, no 

momento, não vamos poder te contratar”. Nossa... Depois eu soube que eles 

não contratavam jornalistas negros porque jornalistas negros não têm cara, 
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né, ou seja, a empresa de comunicação não ia aceitar ser representada por 

uma jornalista negra. Então, eu acho que eu acabei introjetando esse medo, 

que eu mesma me elimino antes de ser cortada, de ser eliminada por eles. 

Então, era um processo que você introjeta e você vai levando para as várias 

fases de sua vida e para as várias esferas por onde você circula. 

 

 

É interessante o fato que esse processo psicológico e subjetivo sofrido por Nara 

também, como foi mencionado, foi identificado na trajetória de Inês e também na 

trajetória de Bela, como se verá, e mostra o peso e as consequências negativas para os 

negros, não só em nível material e social, mas também emocional e simbólico.  

Retomando, paralelamente à crise profissional, mencionada acima, vivida por 

Nara, desde muito tempo ela nutria o desejo de fazer o mestrado, mas, devido à 

profissão de jornalista, que “tem hora para entrar, mas não tem para sair”, ainda não 

tinha conseguido se dedicar o suficiente para entrar no mestrado; foi quando, então, 

ficou sabendo da bolsa da Fundação Ford, e ela, ao afirmar ter visto uma possibilidade 

concreta de conseguir fazer, finalmente, o mestrado, comenta:  

Então quando eu vi o programa bolsa [da Fundação Ford], eu percebi que eu 

tinha uma opção, eu tinha uma possibilidade de resolver esse dilema da 

questão da necessidade de trabalhar e da questão do horário no jornalismo, e 

ai eu falei: “imagina, isso é tudo que eu preciso”. 

 

Buscando alternativas para a crise profissional que vivia, Nara se candidatou 

para a 1ª seleção, que ocorreu em 2002, inscrevendo-se para o mestrado na 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), na Universidade Estadual de Campinas 

(Unicamp) e na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), sendo 

aprovada nesta última, e, por exigência do sistema de bolsas, pediu licença do trabalho 

de jornalista e iniciou o mestrado, no Programa de História Social na PUC-SP, em 2003.  

No mestrado, ela segue como boa aluna e, embora tenha tido alguns problemas 

com a orientadora e, posteriormente, troca de orientação, aproveita ao máximo as 

possibilidades oferecidas pelo meio acadêmico, sobretudo aquelas subsidiadas pela 

bolsa. “(...) eu aproveitei a bolsa ao máximo: eu sair do país e fiquei nove semanas em 

Arkansas fazendo curso de inglês, que abriu meus horizontes, eu fui a vários 

congressos... Eu potencializei o mestrado e a bolsa ao máximo... (risos)”. 

Em 2006, Nara defende sua dissertação, sobre companhias teatrais organizadas 

por negros, na década de 1920, quando eles procuravam denunciar os problemas sociais 

aos quais estavam submetidos. 

 Assim, ao terminar o mestrado – e com o fim da licença obtida para realizar 

seus estudos –, Nara tem de retornar ao trabalho de jornalista, mas percebe, 
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definitivamente, que não dá mais para continuar e pede demissão. Ao falar da sua 

demissão, ela acrescenta que, além da crise profissional vivida por ela em relação às 

frustrações causadas pela prática jornalística, a questão da discriminação racial pesou na 

sua decisão de abandonar o jornalismo. Segundo ela, o tratamento que lhe dispensavam 

era diferente no sentido de haver maior valorização na redação do jornalista branco que, 

de acordo com ela, é o que representa a empresa jornalística na mídia, porque 

“jornalistas negros não têm cara, né; as empresas jornalísticas não iam aceitar serem 

representadas por um jornalista negro”. 

Paralelo ao seu pedido de demissão, Nara é aprovada para o doutorado em 

história social também na PUC-SP e, como ela mesma diz, começa a viver um drama 

por não conseguir bolsa e por ter de usar o dinheiro que ela recebeu do fundo de 

garantia do seu antigo emprego: 

 
No doutorado, eu comecei a descabelar, eu fazia as coisas o tempo todo 

trabalhando, corria para um lado, corria para outro; foram tempos muitos 

difíceis. Eu cheguei mesmo a desistir porque, enfim, o dinheiro ia acabando; 

eu não dava conta, não dava para fazer as leituras, para participar dos grupos, 

das discussões (...). 

 

O alívio para essa situação ocorreu quando Nara fica sabendo a Fulbright (que 

também é um programa americano de bolsas de estudos) estava oferecendo bolsa 

sanduíche, e ela se candidata e consegue a bolsa – “aí consegui; eu fui aprovada e fui 

para a Universidade de Boston e fiquei um ano e quatro meses (...)”. 

Sua ida para os Estados Unidos, para o doutorado sanduíche, foi 

academicamente primordial para Nara, foi “mais um descortinar de horizontes”. 

 
(...) foi outro descortinar de horizontes porque o acervo americano sobre a 

questão negra, ou temática étnico-racial, é imenso, você não dá conta... Ou 

seja, nesse doutorado na Boston University, eu fiquei um ano e quatro meses, 

e foi outro processo (...). O contato com literatura, as discussões, você vai se 

dando conta de um outro universo para o qual a academia brasileira ainda 

está fechada, ainda é vacilante em termos de abordagens, de discussões (...). 

 

 

Após retornar dos Estados Unidos, Nara defende sua tese, que trata das festas 

protagonizadas por negros nas várias regiões do Brasil e do Caribe. A trajetória de Nara 

(como a de Inês e, como se verá, e a de Bela) aponta que ela conseguiu obter 

reclassificação social ao obter êxito escolar e profissional. 

Atualmente, a doutora Nara se encontra realizando um conjunto de atividades 

acadêmicas e profissionais. Ela realiza o pós-doutorado numa universidade pública de 



110 

 

prestígio em São Paulo, é coordenadora e professora num curso de pós-graduação, atua 

num curso de formação de professores em temáticas ligadas às questões relacionadas à 

história da África e educação das relações étnico-raciais e é revisora de uma revista 

científica. 
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4.3. BELA: “Porque para termos um outro tipo de vida, uma vida melhor a minha mãe 

sabia que era pelo caminho da leitura, pelo caminho dos estudos, pelo caminho da 

escola”. 

 

As duas entrevistas com Bela ocorreram em dezembro de 2012 e duraram cerca 

de duas horas. Foi difícil marcar a segunda entrevista, pois ela estava extremante 

atarefada com demandas da sua vida profissional e, também, envolvida com os festejos 

de fim de ano. Tanto é que, após a primeira entrevista, e assim que terminei de 

transcrevê-la, entrei em contato com ela, que me disse: “tenho que achar um tempo, mas 

tem que ser logo porque vou viajar”. E o quanto antes agendei com ela a segunda 

entrevista para o dia 28 de dezembro de 2012. Ela é muito simpática, alegre e, apesar de 

forte, é muito sensível, principalmente quando se lembra da infância e da família. No 

momento da entrevista, ela estava com 61 anos, sendo, portanto, a mais velha entre as 

entrevistadas. Ao ser perguntada como ela se definia em termos étnico-racial, ela 

respondeu, peremptoriamente: “sou negra”. 

Bela nasceu no interior do Estado do Espírito Santo e é a penúltima filha de um 

casal que teve seis filhos: três homens e três mulheres. O pai de Bela era pescador e 

lavrador e sua mãe costurava rede de pesca, além de ser dona de casa. Sobre o destino 

social dos irmãos de Bela, foi possível apurar que sua irmã mais velha fez o magistério 

normal e aposentou-se como professora. Seu irmão cursou técnico em construção civil e 

aposentou-se como mestre de obra. O terceiro irmão mais velho cursou contabilidade e 

aposentou-se como contador, mas ainda mantém um escritório de contabilidade. Sua 

irmã, a quarta na ordem cronológica, é professora de artes e seu irmão mais novo, o 

caçula, passou para o curso de engenharia civil, mas adoeceu e morreu sem iniciar o 

curso. 

Em relação à origem social de Bela, ela comenta que seus avós paternos não 

tinham instrução e eram lavradores – “mexiam na roça”. Em relação aos seus avós 

maternos, a sua avó era costureira e sabia ler e escrever, mas Bela não soube precisar até 

que série ela fez. Seu avô concluiu o ensino primário e possuía o único cartório da 

cidade. Ao ser solicitada a fornecer mais informações sobre seu avô materno, ela disse 

não saber muito sobre ele porque, quando ele morreu, sua mãe era ainda um bebê.  



112 

 

O pai de Bela estudou até a 2ª série do 2º grau, e sua mãe não chegou a 

frequentar escola, embora tenha aprendido a ler, chegando mesmo a ser uma leitora 

assídua como narra Bela:  

Minha mãe aprendeu a ler sozinha. Eu a conheci lendo literatura de cordel, e 

eu não entendia por que que ela lia literatura de cordel e, aí, um dia, ela disse 

que foi assim, que ela aprendeu a ler aos oitos anos de idade e que, por isso, 

ela tinha necessidade de ler. Ler, para ela, era uma companhia, e ela ficava 

lendo no quarto dela sozinha, mas ela nunca foi à escola. Foi assim com 

minha mãe... Ela aprendeu a ler lendo literatura de cordel, e aprendeu bem. 

 

Bela não soube informar as condições precisas em que sua mãe aprendeu a ler. 

Assim como na trajetória de Nara, que afirma ter aprendido a ler sozinha, também aqui, 

no caso da mãe de Bela, é preciso relativizar a afirmação de que sua mãe aprendeu a ler 

sozinha. Certamente, a sua mãe deve ter se esforçado para dominar o processo de 

leitura, mas é certo, também, que ela não deve ter aprendido a ler sozinha e que deve ter 

contado com elementos, os quais Bela não pôde evidenciar, que a propiciaram a 

aprender a ler.  

As releituras das entrevistas de Bela possibilitam aventar, em sua configuração 

familiar, que o fato do seu avô ter possuído um cartório e de ter sido conhecido como 

um dos homens cultos da cidade influenciou sua mãe em relação ao valor que ela 

atribuía à educação. Bela conta que sua mãe não escondia a imensa frustração que sentia 

por não ter frequentado a escola, tendo em vista que seu pai era um homem educado. 

Segundo Bela, sua mãe sempre dizia que ela só não foi para escola e “não se tornou 

alguém” porque seu pai havia morrido quando ela ainda não tinha nem dois anos de 

idade. Esta admiração de sua mãe pelo seu pai (o avô de Bela) é um dado importante na 

configuração familiar de Bela, pois revela que a imagem que lhe foi passada do avô, 

como um homem instruído e estudado, parece ter influenciado-a, tendo criado uma 

predisposição cultural que a fez, mais tarde, aprender a ler “na marra” e ser uma mãe 

“extremamente zelosa com a educação dos filhos”. Segundo Bela, sua mãe dizia com 

orgulho: 

 
(...) seu avô era dono de um cartório, e ele era a única pessoa aqui na cidade 

que recebia jornal todo mês. Então, eu penso que o fato dela ter tido um pai 

que era considerado na cidade, por saber ler, por ter tido um cartório, a 

influenciou porque ela aprendeu a ler, e lia muito romance, mas era muito 

frustrada por não ter podido ir à escola, e ela dizia que ela só ficou sem 

instrução devido ao fato dela ter ficado órfã muito cedo, e você imagina a 

vida de uma criança negra órfã naquela época, né? Então, ela pegou esse 

desejo e canalizou para nós, para os filhos, para que nós pudéssemos estudar. 

Então, a instrução de meu avô a fez valorizar os estudos para nós, a fez ter o 

desejo que nós estudássemos. 
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Há um fato relatado por Bela que explicita, de modo emblemático, a forma com 

que sua mãe percebia a escola. Segundo Bela, certa vez, seu irmão mais velho foi para a 

escola e retornou antes do término da aula, e sua mãe o fez voltar à escola.  

 
Ele [o irmão mais velho] diz que, certa vez, foi para a escola e não soube 

fazer uma determinada atividade porque ele não tinha quem ensinasse, 

porque ele era um dos mais velhos lá de casa, e a professora o mandou voltar 

para casa. Ao chegar em casa, minha mãe perguntou para ele porque que ele 

estava em casa, por que que ele não estava na escola. Então, ele disse que a 

professora tinha o enviado para casa porque ele não sabia fazer a tarefa. Ele 

conta que, neste momento, minha mãe o pegou pelo braço e foi direto para a 

escola e falou com a professora “você é que tem que ensinar para ele, você 

sabe que eu não sei, e se você não ensiná-lo, quem vai ensinar? Porque é aqui 

o lugar de aprender; então, ele vai ficar aqui!” Eu acho isso fortaleza... 

Porque uma mulher negra, no início da década de 50, ir à escola e enfrentar 

uma escola, enfrentar uma professora porque seu filho está sendo preterido... 

Eu acho isso fortaleza, e isso dá força para gente, isso faz com que a gente 

também seja forte, né. 

 

Bela, em sua infância e adolescência, pôde contar com uma configuração 

familiar, a exemplo de Nara, que portava alguns elementos propícios em termos 

educacionais: quando ela nasceu, suas irmãs mais velhas já estavam na escola e, à 

medida que foi crescendo, elas iam “brincando de professoras com ela”. Desta forma, 

incentivadas pela mãe, as irmãs de Bela ajudavam-se umas às outras e, mesmo antes de 

Bela entrar na escola, elas já a ensinavam as primeiras noções de leitura e de escrita, e 

também seu pai brincava com ela de escrever e ler num quadro que havia na sua casa.  

Assim, havia um ambiente de leitura e de livros na casa dela. 

 
(...). Minha mãe lia a Bíblia, lia literatura de cordel, lia muito. Minhas irmãs 

já estavam estudando; elas eram mais velhas do que eu e elas liam muito. É 

ate interessante porque era uma casa muito pobre, mas havia muitos livros... 

Então, tinha um local onde minha mãe trabalhava fazendo rede pra vender, e 

nos quartos todos tinham uma mesinha com livros em cima. Então, minhas 

irmãs liam muito. Tinham as leituras de escola que elas estudavam e tinham 

romances para ler. Agora, a minha mãe não gostava que elas lessem 

fotonovelas, mas que elas liam escondido. E meu irmão lia Tarzan escondido 

(risos), porque minha mãe não gostava porque ela achava que ia atrapalhar a 

escola. Mas romances a gente tinha em casa e podia ler. Não tinha roupa, mas 

livros tinham. 

 

Este ambiente, formado por livros e por pessoas que liam, estudavam nos livros 

e brincavam de ensinar e de aprender no interior da família de Bela, possibilitou que ela 

chegasse à escola, aos seis anos de idade, sabendo ler, como ela mesma conta: 

 
(...). Quando eu fui para a escola, eu já sabia ler e também escrever aos seis 

anos de idade porque meu pai, embora ele soubesse pouco, ele brincava 

comigo me ensinando a ler. E tinhas as minhas irmãs porque, quando eu 
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estava pequena, elas todas já estavam estudando, e elas brincavam comigo 

que elas eram a professora e eu, a aluna. E, depois, quando eu entrei na 

escola e assim que eu chegava da escola, vinha minha mãe, minhas irmãs, e 

perguntavam para mim: “você tem atividade da escola? Você já fez as 

atividades da escola?” E muitas vezes eu não entendia as atividades que eram 

passadas pelas professoras, mas, em casa, minhas irmãs sentavam comigo, 

me explicavam, estudavam comigo sem aquela coisa, assim, da violência; 

tudo era feito com muito carinho, com muito afeto.  

 

O fato de Bela ter entrado na escola com esse capital cultural expressado no fato 

de ela saber ler possibilitou que se tornasse a melhor aluna da classe e despertasse, com 

isso, a estima de alguns professores.  

 
Algumas professoras dividiam as turmas mais adiantadas, e todas as 

professoras queriam ficar comigo porque eu já não era mais um peso para ela, 

porque eu já sabia ler e escrever (...). Assim, o meu processo de entrada na 1ª 

série foi muito tranqüilo; eu era uma das melhores alunas porque eu tinha o 

apoio da minha família.  

 

O ambiente propício à educação em casa e essa entrada “tranquila” na escola 

contribuíram, certamente, para que se desenvolvesse em Bela um habitus escolar que 

expressava o gosto pelos estudos e por uma boa vontade para com a escola. 

Entre as professoras que se afeiçoaram à Bela, há uma que terá um papel 

importante na sua vida escolar (mais tarde profissional), dando-lhe livros e não lhe 

poupando elogios.  

 
(...). Essa professora foi muito importante porque ela me dava livro para eu 

ler, ela me dava livros de pequenas historinhas, me presenteava com livro 

quando eu me destacava e, então, eu fui muito estimulada por essa 

professora. Inclusive, essa professora da 3ª série comentou com minha mãe 

que ela tinha um prazer muito grande de ser minha professora porque ela via 

a dificuldade muito grande de minha mãe e, mesmo assim, todas as filhas 

eram ótimas alunas (...). 

 

Esta professora de quem Bela fala com muito carinho desempenhará, também, 

um papel primordial na vida profissional dela, ao inseri-la, anos mais tarde, como 

professora na escola em que ela atuava como diretora, como se verá mais adiante. 

Bela termina a 4ª série e, logo em seguida, ingressa na 5ª, e é nessa segunda 

etapa do ensino fundamental que ela irá ter seu primeiro contato com questões ligadas 

ao seu pertencimento étnico-racial. Segundo ela, a partir da 5ª série, a classe era 

formada somente por ela e mais dois alunos negros, sendo que os demais eram brancos, 

e que ela sentia um tratamento diferente por partes dos professores, isto é, os 

professores não tratavam os alunos negros como tratavam os alunos brancos. Ela aponta 

que, apesar de ser querida pela maioria dos professores, havia alguns que implicavam 
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com ela falando, por exemplo, sobre seu cabelo. “Alguns professores me mandavam 

pentear o cabelo, me mandavam alisar o cabelo; eu sentia que eles não tinham uma 

disposição, assim, para me atender; eu sentia uma certa diferença (...) Essas coisas são 

difíceis, né? Eu não tenho prova (...) eu sentia isso”. 

No entanto, isso não afetou Bela do ponto de vista do seu rendimento escolar, e 

isso está ligado a sua configuração familiar. Embora sua família não discutisse estas 

questões (étnico-raciais) explicitamente, havia uma atmosfera de proteção tão forte no 

seio familiar que ela se sentia protegida contra a discriminação racial que ocorria na 

escola. Tanto é que a entrevistada diz, como foi mencionado acima, que isso não chegou 

a afetar o seu rendimento escolar e, com efeito, ela chega ao curso de magistério, de 

nível médio, e terminando-o sem nenhuma reprovação.  

Além da família, há outro elemento que ajuda a explicar a forma com que Bela 

vive e enfrenta o preconceito racial, mesmo com tão pouca idade, que é a ligação que 

ela tinha com algumas manifestações religiosas da Igreja Católica. 

 
Eu era catequista na Igreja Católica quando eu estava na 8ª série. Eu não 

tenho atualmente religião, mas não posso negar que um dos fornecedores da 

minha identidade racial esta relacionada à igreja. Porque lá havia as irmãs de 

caridade, e elas faziam, todo ano, uma procissão, e eu era a africana. E eu me 

achava muito bonita, eu me achava uma negra lindíssima, mesmo sabendo 

que a sociedade achava feio, que a sociedade achava o meu cabelo feio, eu 

me achava linda, e eu acho que o fato de eu me vestir com uma roupa, com 

uma pulseira, fortalecia muito a minha identidade (...). 

 

Mais adiante, ela continua falando de uma de suas experiências religiosas 

quando foi escolhida para ser um anjo negro: 

 
Eu me lembro que, numa certa ocasião, eu fui um anjo negro, coroando 

Nossa Senhora, e minhas colegas hoje falam: “nossa! eu nunca coroei Nossa 

Senhora, porque os anjos não são negros”. E eu digo: “eu fui! Eu coroei 

Nossa Senhora”. Então, eu penso que isso foi fundamental para minha 

identidade, na consolidação da minha identidade negra. 

 

Estes dados são importantes porque abrem espaço para que se faça uma reflexão 

de que, se é certo que as discriminações e os preconceitos a que as crianças e jovens 

negros estão expostos no ambiente escolar (e fora dele) estão relacionados às altas taxas 

de repetência e evasão identificadas nesse grupo étnico-racial (SOUZA, MOTTA, 

2002), é também verdade que é necessário averiguar o papel que as famílias, além de 

outros fatores, destas crianças e jovens negros exerce e ocupa dentro deste processo. 

Isso é, a trajetória de Bela aponta que a família e a participação em atividades que criam 
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e fortalecem a identidade da criança e do jovem negro podem ter um papel crucial na 

reelaboração das experiências de preconceitos que eles podem sofrer dentro e fora da 

escola. 

É importante acrescentar, também, que, à medida que Bela ia crescendo, foi 

elaborando algumas estratégias que lhe permitiam ser mais bem aceita em sua condição 

de negra e detentora de poucos recursos financeiros. Isto é, assim como no caso de Inês 

e Nara, Bela estava sempre mais adiantada do que seus colegas de classe e os ajudava 

nas atividades de sala de aula, o que lhe permitia ser mais bem aceita pelos demais 

colegas. 

 
Eu tinha de 12 a 13 anos, e aí eu comecei a estudar em grupos com outros 

colegas e, eu como não tinha os livros, eu copiava tudo o que o professor 

falava, e isso me aproximava dos colegas que sempre queriam fazer os 

trabalhos comigo porque eu sempre sabia e eu sempre tinha tudo no caderno. 

Eu não sei se era uma estratégia minha para que os colegas se aproximassem 

me aceitassem por eu ser negra, mas eu tinha tudo no meu caderno e eu 

acabava auxiliando a turma toda da sala. 

  

Com efeito, conforme foi apontado por Cruz (2009), alunos pobres e negros 

(portadores de estigmas sociorraciais) lançam mão da estratégia de se mostrarem bons 

alunos (para seus professores e colegas), com o intuito de serem mais bem aceitos por 

estes. É marcante que as três entrevistadas tenham sido ótimas alunas e, mesmo no caso 

de Nara – que chegou a ser expulsa da escola –, esta afirmação não deixa de ser 

verdadeira e, como elas se utilizaram disso como forma, consciente ou 

inconscientemente, de serem integradas ao grupo de colegas.  

Há um fato importante na trajetória de Bela que deve ser registrado: quando ela 

ainda estava cursando o curso de magistério, em nível médio, foi recrutada para dar aula 

no lugar de uma professora numa situação no mínimo curiosa. Vejamos como ela narra 

o fato: 

 
(...) quando entrei no antigo curso normal, eu tinha 14 anos, eu comecei a 

trabalhar para uma professora. Na verdade, foi um trabalho bastante 

explorado. Era uma professora, cujo marido morava na Bahia e ela combinou 

com a diretora que ela precisava de alguém para assumir a turma dela. Só que 

não podiam substituir ela por outra professora, porque ela não estava 

licenciada e, então, eu fui chamada e aceitei ficar na turma dela. Ou seja, eu 

assumi a turma, mas eu não assinava os pontos e nem recebia pelo Estado, 

era essa professora que vinha todo mês e recebia o salário, assinava todos os 

pontos e que me dava um pouco do dinheiro e, como eu precisava do 

dinheiro, eu me submeti a esse trabalho. Isso foi durante um ano. Era uma 

turma de 1º ano e eu não sabia lidar, mas, quando aqueles meninos leram, por 

volta de setembro, outubro, eu não me controlei, eu chorei muito naquele dia 

porque eles estavam lendo e aquilo era fruto de um trabalho que eu tinha feito 
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com eles, e eu, numa idade bem próxima à deles, porque era uma turma de 

alunos defasados, era chamada de turma de repetentes. 

 

   

Para além das questões ligadas ao fato de Bela ter se submetido ou ter sido 

submetida a uma situação de exploração, como ela mesma diz, o que cabe destacar, 

neste episódio, é que ele foi, sem dúvida, um elemento importante na trajetória dela no 

sentido de lhe colocar em contato com a atividade profissional que ela irá exercer por 

toda a sua vida até se aposentar, isto é, ser professora. Prova disso é que, além de ter 

“descoberto o prazer de ensinar”, o fato de assumir aquela turma e de ter desenvolvido 

“um bom trabalho” motivou a diretora da escola, no ano seguinte, a confiar uma outra 

turma à Bela e, desta vez, ela era a professora “titular” da classe. 

 
O positivo que esse trabalho gerou, para mim, foi que eu ganhei algum 

dinheiro e eu estava precisando de dinheiro. Segundo é que, quando eu estava 

com os alunos, eu me esquecia dos problemas porque era muito prazeroso 

para mim ensinar. E terceiro porque, ao realizar este trabalho, eu abri a minha 

entrada no trabalho porque, no ano seguinte, a diretora me deu uma turma 

devido ao bom trabalho que eu havia desenvolvido no ano anterior, apesar de 

minha pouca idade e de eu ainda não ter concluído o magistério de nível 

médio. E, aos 15 anos, eu assumi uma turma minha mesmo; desta vez eu 

assinava os pontos e recebia um salário que vinha em meu nome (...). 

 

Após esta entrada na vida profissional como professora, Bela se forma no curso 

normal, magistério em nível médio, e, com ajuda da família, particularmente de uma 

irmã, inicia o curso de geografia numa faculdade particular localizada numa cidade 

vizinha. Este momento da entrada e da permanência de Bela na faculdade aponta e 

reforça um fato fundamental na trajetória desta capixaba que é, como já foi destacado 

alhures, o forte apoio que ela recebia de sua família.  

Um episódio, em particular, envolvendo sua irmã mais velha ajuda a 

dimensionar o apoio que Bela recebia da família. Quando Bela passa no vestibular para 

geografia, estava atuando como professora na zona rural de sua cidade natal e sua irmã 

mais velha atuava, também como professora, na zona urbana da mesma cidade. Como 

Bela atuava na zona rural e ficava lá a semana toda, retornando somente no fim de 

semana para a zona urbana da sua cidade, ficava impossível, para ela, conseguir 

conciliar o trabalho com o curso devido à longa distância da zona rural à zona urbana da 

sua cidade, e de onde saía o ônibus para a cidade vizinha, onde estava localizada a 

faculdade. Sua irmã, vendo que ela estava prestes a desistir do curso devido a essas 

dificuldades, propôs uma troca: Bela viria dar aula e residir na zona urbana e ela iria 
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para o lugar da irmã na zona rural. Bela aceitou, e isso foi essencial para que ela 

pudesse fazer o seu curso. 

 
Quando eu passei para o curso de geografia, eu estava trabalhando na zona 

rural; fui trabalhar na zona rural. Só que aí surgiu uma dificuldade porque eu 

teria que morar na zona rural porque não dava para ir e voltar todo dia. Foi 

quando, mais uma vez, eu pude contar com o apoio familiar porque a minha 

irmã trocou comigo: ela foi trabalhar na zona rural e eu vim para o lugar dela 

na cidade para que eu pudesse continuar a fazer meu curso lá na cidade 

vizinha a minha. Então, ela foi pra zona rural para que eu terminasse a 

faculdade; ela fez isso por mim... (...). 

 

 Bela segue a graduação sem maiores percalços e consegue desenvolver bem o 

seu trabalho como professora na sua cidade natal. No entanto, neste período, como 

aluna de graduação, ocorreu um fato, mencionado por Bela, que merece ser pontuado. 

Bela narra que, certa vez, o professor de uma determinada disciplina pediu um trabalho 

escrito, e ela entregou, mas o professor disse, publicamente, na sala de aula “que aquele 

trabalho estava muito bom e não podia ter sido eu que havia feito”. Este fato é narrado 

por Bela com grande emoção, e, como ele é emblemático – no sentido de corroborar o 

estigma que os negros carregam em relação a sua capacidade intelectual –, resolvemos 

citá-lo aqui na íntegra. 

 
Teve um episódio muito forte na faculdade. Um professor de geografia pediu 

que a turma fizesse um trabalho sobre petróleo, e eu fiz um trabalho muito 

bom, e, por isso, ele disse que não havia sido eu que tinha feito aquele 

trabalho. Porque aquela menina negra, como é que ia fazer um trabalho bem 

feito; na visão dele e aí ele falou “não foi você que fez esse trabalho”. E 

expôs para a turma dizendo que não havia sido eu que tinha feito aquele 

trabalho, que eu tinha mandado alguém fazer o trabalho para mim. A turma 

disse pra ele “não, professor, foi ela que fez o trabalho porque ela fez junto 

com a gente”. Ele disse “não, tenho certeza que não foi ela, ela não tem 

capacidade para isso”. Então, os meus colegas de sala falaram “então, 

pergunta para ela, faz pergunta para ela sobre o trabalho”. E assim ele fez! E 

eu me submeti, você acredita? Você acredita que eu me submeti a isso? 

[emocionada]. Eu não tinha noção das coisas e, quando eu me lembro disso... 

Nossa, jamais eu iria me submeter a esse tipo de vexame. Eu fiquei na sala 

em pé, respondendo à pergunta do trabalho; do trabalho que era meu, do 

trabalho que eu fiz! Sabe? Foi um constrangimento para mim muito grande, e 

eu me submeti a isso na faculdade. E será que só eu tinha feito um trabalho 

bom?  Será que outros alunos brancos, porque só havia eu de negra na sala, 

não tinham feito um trabalho com a mesma qualidade do meu? Claro que 

sim! Antes de corrigir o meu trabalho, ele já tinha dado nota máxima para 

outras pessoas. E o desfecho disso tudo foi que ele, ainda assim, não me deu 

a nota máxima. Ele me deu oito e meio no trabalho. Então, quer dizer, não é 

coisa... Inventada... Tá aí, tá posto. É discriminação, é julgar você não pelo 

que você fez, mas pela cor de sua pele. É te julgar pela ideia que ele fazia da 

pessoa negra como pessoa incapaz e desautorizada para fazer um trabalho 

bom, um trabalho como o que eu fiz (...). 
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Este episódio doloroso vivido pela entrevistada e que marca, digamos, um 

segundo contato forte dela com as questões raciais, foi essencial para a consolidação de 

Bela como mulher negra: “a partir desse momento eu passo a me ver plenamente como 

negra e passo a ter orgulho da minha capacidade de respostas, de enfrentar as barreiras 

sociais e raciais (...)”. 

Logo após terminar o curso de geografia, Bela começa a lecionar no colégio 

estadual de sua cidade com o apoio de sua antiga professora do primário, que foi 

mencionada acima, aquela que lhe presenteava com livros e que se tornou diretora da 

escola estadual. Esta antiga professora é a única pessoa fora do núcleo familiar de Bela 

que ela menciona ter tido um papel importante na sua trajetória e a quem ela aciona 

como um capital social. Vejamos a fala de Bela: 

 
Aquela professora que eu te falei que sempre que eu fazia uma atividade 

certa, que eu respondia uma questão e acertava, ela me dava um livro, um 

livro infantil de historias... Sabe? Esta professora, quando soube que eu 

estava fazendo faculdade, sempre mandava recado dizendo que queria que eu 

fosse para a escola dela assim que eu formasse. Ela dizia que queria que eu 

fosse professora na escola dela. E o interessante é que essa professora, na 

época, que ela era diretora, ela era, na nossa cidade, de um partido político e 

eu de outro, e, mesmo assim, isso não impediu que ela me ajudasse, que ela 

me convidasse para trabalhar na escola dela quando me formei. Então, foi 

isso que aconteceu: eu me formo e começo a trabalhar na escola que ela era 

diretora (...) para você ter uma ideia, eu me formei num dia e, no outro, eu fui 

lá e me apresentei e, no dia seguinte, eu já estava trabalhando, eu já estava na 

sala de aula dando aula. E ela sempre dizia, essa professora foi minha aluna, 

ela era uma ótima aluna e tal (...). Então, foi muito bacana porque, às vezes, 

ela ia à sala que eu estava dando aula e parava a minha aula para contar para 

os meus alunos que eu tinha sido aluna dela, e era para eles verem de onde eu 

havia saído e onde eu tinha chegado.  

 

De fato, esta professora expressa um forte capital social num dado momento da 

trajetória de Bela, mostrando-se extremamente durável e estável e, certamente, isso 

ocorreu devido aos contatos permanentes que Bela mantinha com essa professora. 

 Assim, Bela permanece nesta escola durante alguns anos e só sai quando ela se 

casa e muda-se para a capital do Espírito Santo, Vitória. Em sua ida para Vitória, ela 

enfrenta, inicialmente, muitas dificuldades ligadas à resistência dos alunos da capital 

com uma professora carregada de marcas sociais como o seu pertencimento étnico-

racial e da região interiorana da qual ela se originava.  

 

Eu fui trabalhar como professora numa escola daqui de Vitória. Nesse 

período, eu tive alguns problemas por eu ser negra e porque eu vinha de um 

interior, que fica no Norte do Estado, e essa região tem muita coisa a ver com 

a Bahia, e alguns alunos de Vitória não queriam me entender, não queriam me 

aceitar como professora. Diziam que eu falava errado, e não é que eu falava 
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errado, era a questão do sotaque, e certos alunos não queriam aceitar. Então, 

eu procurei a pedagoga, e eu acabei superando, mas foi difícil porque isso 

estava atrapalhando o meu rendimento com os alunos, mas eu consegui 

superar (...). 

 

Bela supera esta fase e consegue exercer a sua atividade. No entanto, ela não 

está completamente satisfeita profissionalmente, pois deseja muito continuar estudando: 

“Então, eu casei, tive filhos e trabalhei vários anos, mas sempre com aquele desejo de 

continuar estudando, eu sempre desejei fazer um mestrado, fazer um doutorado (...)”. 

Foi quando Bela tomou conhecimento, em 2002, do programa de bolsas da 

Fundação Ford. Assim como no caso de Inês e de Nara, Bela viu no programa de bolsas 

a oportunidade de que ela precisava para concretizar seu sonho de fazer o mestrado. Ela 

comenta: 

 
Eu já tinha duas filhas, e como é que eu ia sair daqui para fazer mestrado, e 

eu não via de forma alguma como fazer o mestrado, e aí minhas filhas, uma 

já estava terminando o ensino médio e outra já estava fazendo o ensino 

superior, então, era impossível para mim fazer um mestrado. Foi quando eu 

fiquei sabendo da bolsa da Fundação Ford, e aí eu fiz seleção, passei, e 

tornou possível para mim fazer o mestrado. 

 

Bela candidata-se para a primeira seleção ocorrida em 2002 e é aprovada, 

tornando-se bolsista do programa. Após ser aprovada para receber a bolsa da Fundação 

Ford, Bela se inscreveu para a seleção do mestrado na Universidade Federal do Espírito 

Santo (UFES), na Universidade de Sorocaba (Uniso) e na Universidade Federal 

Fluminense (UFF). Ela foi aprovada na Uniso e na UFF e optou por cursar o mestrado 

em educação na UFF, iniciando o curso em 2003. 

Durante o curso de mestrado, Bela buscou aproveitar todas as oportunidades 

advindas do fato de estar num grande centro de estudos e também por possuir uma bolsa 

que lhe fornecia apoio para participar de várias atividades acadêmicas. 

 
(...) o mestrado e a bolsa da Fundação Ford constituíram um momento muito 

bom, de muito crescimento pessoal e intelectual, onde tive contato ou maior 

contato com muitos autores e pesquisadores de ponta e fiz muito contatos. 

(...) Eu potencializei tudo o que a bolsa tinha pra oferecer: fiz curso de inglês, 

fui para o México, apresentei os trabalhos em congressos, participei de várias 

discussões... Então, foi fantástico. Então, se não fosse a bolsa, não teria sido 

possível ter cursado o mestrado e, ao a bolsa, abriu as portas para o doutorado 

(...). 

 

 

Com efeito, após defender o mestrado sobre relações raciais e o ensino de 

geografia, Bela ingressou no doutorado em educação, também na UFF. Neste período 
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em que Bela estava fazendo o doutorado, ela vivencia uma grande guinada na sua vida 

profissional, pois fora convidada, pelo secretário de Direitos Humanos de Vitória, a 

coordenar a Secretaria de Promoção da Igualdade Racial no município. Neste cargo, 

Bela comenta que conseguiu contribuir para que vários projetos e questões ligados aos 

negros fossem discutidos e colocados em pauta no município: “como gestora, nós 

conseguimos discutir muita coisa, desenvolver alguns projetos, aliás, aqui está num 

trâmite tenso o projeto para cotas no serviço público para negros em Vitória”. 

Assim como a trajetória de Inês e de Nara, a de Bela mostra que ela consegue 

obter mobilidade social, isto é, consegue reclassificação social. 

Atualmente, Bela é professora no curso de geografia na Universidade Federal do 

Espírito Santo (UFES) e está com a defesa de sua tese sobre modos de vida dos jovens 

negros e o ensino de geografia prevista para este ano de 2013.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

As trajetórias de sucesso social de Inês, Nara e Bela são repletas de fatores que 

as viabilizaram. Constatou-se que esses elementos específicos e, por vezes, comuns, nas 

trajetórias delas atuaram de modo interdependente e sustentam a nossa tese de que foi 

este conjunto de fatores – essas diferenças em suas trajetórias –, que possibilitou não só 

que elas efetuassem trajetórias atípicas àquelas realizada pelo conjunto da população 

negra, mas que essas diferenças, presentes nos seus processos de escolarização e na 

constituição de suas trajetórias sociais, propiciaram que elas obtivessem reclassificação 

social, mudando, em relação a suas origens, sua posição na hierarquia social e 

assumindo e vivenciando destinos sociais marcados por longevidade escolar e sucesso 

social. 

Ou seja: quando se afirma que um conjunto de fatores como, por exemplo, o 

capital social e, em menor grau, o capital cultural, atuou na trajetória das estudadas de 

modo interdependente, quer se dizer com isso que nenhum deles, independente de seu 

peso e de sua atuação nas trajetórias estudadas, pode ser tomado em si ou como única 

razão para explicar o destino escolar e social das estudadas, mas que o resultado da 

trajetória das pesquisadas advém da atuação interdependente, (co)relacional destes 

fatores – ou, como designa Lahire (1997), desses “traços da leitura sociológica”.  

Além do mais, com a consecução deste trabalho, teve-se a intenção, também, de, 

ao registrar estas trajetórias, dar visibilidade a elas para que se possa conhecer melhor o 

universo destes sujeitos marcados socialmente, estigmatizados por serem pobres, negros 

e mulheres. Neste sentido, a nossa intenção é análoga à de Portes (2001, p. 82-83), 

quando este afirma que 

 

a nossa intenção deliberada de reconstruir a trajetória escolar desses sujeitos, 

dando maior visibilidade a ela nas histórias reconstruídas, contribui, 

juntamente com outras pesquisas mencionadas nesse trabalho, para 

questionar uma prática histórica de pesquisa em educação no Brasil: a prática 

de não valorizar, na linguagem de Snyders, a “história de um João Ninguém”. 

Se a história escolar dos investigados não é uma história paradigmática, no 

sentido de promover uma redenção e servir de modelo para aqueles outros 

jovens provenientes do mesmo meio social, justamente porque ela encerra 

um caráter de complexa singularidade na sua constituição, por outro lado essa 
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história restaura a identidade daquele que a viveu, adjetivando a sua 

existência. Contribui, ainda, para o esclarecimento de que empenho e em que 

condições se deu a participação do sujeito e de sua família na construção de 

uma trajetória escolar pouco conhecida, como as aqui relatadas. 

 

 

Desta forma, além de apontar alguns dos fatores que possibilitaram às 

investigadas chegarem aonde chegaram, este estudo teve a pretensão de registrar estas 

trajetórias que – sem estudos como este – poderiam ficar obscuras e desconhecidas. 

O primeiro ponto que merece ser destacado nas trajetórias das três pesquisadas é 

o papel fundamental que suas famílias tiveram em suas trajetórias. Se no caso da família 

de Inês não foi possível identificar práticas de cunho mais cultural ou pedagógico, no de 

Nara e Bela encontrou-se, no seio família, um conjunto de práticas educacionais 

estimuladoras e que podem ser tomadas como um certo capital cultural, o que, 

certamente, como é possível confirmar nas entrevistas, criou nelas disposições, um 

habitus escolar, para o aprender, para o estudar, para a escola suficientemente duráveis e 

que agiram como um forte vetor na construção das trajetórias estudadas. 

Ao se pensar a configuração familiar das famílias de origem das investigadas, 

foi-se levado a assumir uma postura de cautela em relação à posição social de cada uma 

delas, pois são famílias que, embora, no geral, não possuíam maiores recursos materiais 

e culturais, não necessariamente podem ser enquadras num modelo geral e totalizante de 

família de classes populares, ou seja, enquadradas na concepção de que, por 

pertencerem às classes populares, elas são automaticamente desprovidas totalmente de 

capital cultural e social. É neste sentido que se acredita válido o alerta de Nogueira e 

Nogueira (2002, p. 27):  

 

As famílias e os indivíduos não se reduzem à sua posição de classe. O 

pertencimento a uma classe social, traduzido na forma de um habitus de 

classe, pode indicar certas disposições mais gerais que tenderiam a ser 

compartilhadas pelos membros da classe. Cada família, no entanto, e, mais 

ainda, os indivíduos tomados separadamente, seriam o produto de múltiplas 

e, em parte, contraditórias influências sociais. 
 

Assim, é por entender que cada indivíduo é um ser social produto de variadas 

influências sociais, que se tentou, nas reconstruções e análises das trajetórias de Inês, 

Nara e Bela, evidenciar os elementos que atuaram em seus percursos sociais e escolares.  

Na vida familiar das pesquisadas, buscou-se encontrar, na configuração familiar, 

indícios de práticas culturais, pedagógicas e escolares que possam ter, num primeiro 
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momento, contribuído para uma boa entrada e permanência das entrevistadas no 

universo escolar, uma vez que 

 

[...] para as crianças das classes populares o bom desempenho escolar desde 

os primeiros anos é decisivo. Mesmo que o percurso escola encontre-se 

perpassado de dificuldades, o aluno deve ser bem sucedido já no ensino 

primário, para que a escolarização se alongue até o ensino secundário ou 

mesmo universitário (MELLO, 2012, p. 4). 

 

  
Num segundo momento, tentou-se identificar a presença e a forma com que o 

capital social, expresso principalmente na presença do outro, que oferece apoio material 

e simbólico, articulou-se, junto com o capital cultural, no interior de suas trajetórias. Por 

fim, intentou-se explicitar a vivência das entrevistadas com a questão da discriminação 

e do preconceito étnico-racial, entendendo que elas carregam marcas que as 

estigmatizam, fazendo com que elas sejam percebidas socialmente como indivíduos 

desacreditáveis pela sociedade (GOFFMAN, 1982). 

Em relação à configuração familiar, pôde-se observar que nenhum dos pais das 

entrevistadas chegou a concluir o que poderíamos chamar hoje de primeira etapa do 

ensino fundamental. No entanto, todas elas entraram na escola sabendo ler, todas foram 

boas alunas e todas conseguiram obter sucesso escolar e profissional, e isso só foi 

possível pela ação de um conjunto de elementos e fatores. No caso de Inês, por 

exemplo, o fato de sua mãe (em razão da falta de escolas) ter lhe ensinado a ler e devido 

ao fato de sua família, em busca de melhores condições de vida, ter mudando do interior 

de Alagoas para o interior de Sergipe e, principalmente, do interior de Sergipe para a 

capital, Aracaju, influenciou decisivamente na continuação da sua vida escolar. Ou seja, 

ao contrário do que a entrevistada comenta, sobre a pouca importância atribuída à 

educação pela sua família, o que se constatou foi que, dentro dos horizontes possíveis, 

sua família (não necessariamente consciente) tomou decisões, como as sucessivas 

mudanças de cidades, que acabaram por beneficiá-la em termos educacionais.  

Já no caso de Nara, a sua configuração familiar revela pontos importantes no que 

diz respeito ao seu contexto familiar. Apesar de sua mãe ser analfabeta e nunca ter 

frequentado a escola, ela era “completamente obstinada com o fato de que os filhos 

tinham que estudar”. Por outro lado, o pai de Nara, que era um autodidata, valorizava a 

educação como uma forma de a pessoa “ser mais consciente no mundo, ser crítica”.  

Embora a mãe e o pai de Nara dessem grande importância à educação, eles 

atribuíam importância diversa a ela: a mãe de Nara via a educação como uma 
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possibilidade de as filhas “serem alguém e não precisar trabalhar de domésticas para os 

outros”, enquanto o pai dela via na educação, pelo menos de modo mais geral, uma 

dimensão mais abstrata, ou seja, era uma forma de a pessoa “saber das coisas, saber 

discutir e defender seus direitos”. Embora atribuindo valor à educação por razões 

diversas, o fato concreto é que ambos davam muito valor à escola, e isso teve um peso 

importante na forma com que Nara percebia e se relacionava com a escola.  

Desta forma, diferentemente de Inês, Nara advém de uma família que, 

deliberadamente, trata a educação como algo fundamental, e isso será decisivo para o 

seu destino escolar. Com efeito, são vários os fatos que comprovam a importância que 

os pais de Nara davam à educação, e isso pode ser visto no fato de que, mesmo com 

toda a dificuldade, eles pagavam escola particular para Nara e suas irmãs, embora o 

município em que eles moravam possuísse escola pública. Mais do que isso, pode-se 

dizer que o gosto, que um certo habitus escolar traduzido na boa vontade com a escola 

que irá acompanhar Nara por toda a sua vida, está ligado a um forte investimento (que 

exigiu da família muitas abdicações), feito pelos seus pais em favor da sua educação.  

Outro elemento importante é que Nara, assim como Inês, entra na escola, como 

foi apontado no capítulo 4, sabendo ler, e isso se deve à atmosfera de ajuda pedagógica 

que existia em seu ambiente familiar, que pode ser visto na ajuda que suas irmãs lhe 

forneciam com as tarefas escolares. Embora Nara afirme que aprendeu a ler sozinha, 

foram as suas irmãs que, motivadas pelos seus pais, a ensinaram noções de leitura antes 

mesmo de ela entrar na escola, e isso possibilitou que ela entrasse adiantada na escola e 

a ir bem na escola ao ponto de ser mudada, sucessivamente, como mostra sua entrevista, 

para séries mais adiantadas. 

Além dos incentivos e do apoio escolar das irmãs, Nara pode contar com apoio 

foram do âmbito familiar, o que reforçou ainda mais o seu gosto por estudar e pela 

própria escola. A professora e sua madrinha, que trabalhava como doméstica no Rio de 

Janeiro, sempre lhe presenteava com livros que a ajudaram a consolidar o seu habitus 

escolar, isto é, o seu gosto pela escola e pelo estudar. Além do mais, as viagens 

realizadas com a sua madrinha ao Rio de Janeiro certamente contribuíram para que os 

horizontes de Nara fossem ampliados e possibilitassem a ela contatos com outras 

realidades, motivando-a a sair de casa para estudar em outra cidade. 

Neste sentido, os incentivos e o apoio recebidos por Nara da sua família, da sua 

professora e por sua madrinha a ajudaram a ir bem na escola e a favoreceram no 

prosseguimento da sua vida escolar. 
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No caso de Bela, sua configuração familiar e escolar guarda similitudes com a 

de Nara, pois, embora seus pais não tenham terminado o ensino fundamental, eles, 

particularmente a sua mãe, eram extremamente ciosos com a educação de Bela e de seus 

irmãos. Além do mais, Bela pôde contar com um ambiente instigante do ponto de vista 

educacional. É que ela pôde se valer, assim como no caso de Nara, do apoio fornecido 

por sua família e, principalmente, pelas suas irmãs, que, desde cedo, a incentivavam a 

estudar e sempre a “ensinavam os deveres de casa e todas as tarefas escolares”. 

Este dado, que aponta que as famílias (principalmente as irmãs) de Nara e Bela 

as ajudavam com os deveres, com os trabalhos escolares, revela um elemento essencial 

na configuração familiar das duas famílias. É que essa prática exercida pelas famílias de 

Nara e Bela, de as ajudarem com as tarefas e os problemas escolares, não é corriqueira 

nem vivenciada pelas famílias das camadas populares.  

 

Realmente, eles [as crianças oriundas dos meios populares] não possuem as 

disposições, os procedimentos cognitivos e comportamentais que lhes 

possibilitem responder adequadamente às exigências e injunções escolares, e 

estão portanto sozinhos e como que alheios diante das exigências escolares. 

Quando voltam para casa, trazem um problema (escolar) que a constelação 

de pessoas que os cerca não pode ajudá-los a resolver: carregam, sozinhos, 

problemas insolúveis (LAHIRE, 1997, p. 19, grifo nosso). 
 

 

Assim, tanto Inês quanto Nara e Bela, como foi destacado capítulo 4, tinham 

algumas disposições e predisposições cognitivas e comportamentais que lhes ajudavam 

a responder bem às exigências escolares. No caso de Nara e Bela, havia, na sua 

constelação familiar, pessoas (particularmente suas irmãs mais velhas) que podiam e as 

ajudavam, de fato, com as tarefas e os problemas escolares. 

Um fato importante que ilustra bem a importância que a escola – a educação – 

tinha na vida familiar de Bela pode ser visto no fato de que sua mãe não sabia ler e só 

aprendeu “por conta própria e por seu interesse” anos mais tarde e teve de realizar um 

grande esforço para aprender a ler. Como diz Bela, ela aprendeu “na marra e sozinha”. 

Ainda no capítulo quatro foi discutido que, certamente, a mãe de Bela não aprendeu a 

ler sozinha e que ela contou, provavelmente, embora Bela não soube precisar, com a 

ajuda de alguém.  

Por outro lado, a mãe dela, ao esforçar-se para aprender a ler, evidencia a 

importância que o ato de ler tinha para ela, e essa importância que ela dava a essa 

prática certamente foi incorporada por Bela e por seus irmãos, sendo que todos 

estudaram e a maioria tornou-se professor. É interessante frisar que esse interesse da 
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mãe de Bela por aprender a ler, assim como seu “cuidado e zelo” em torno da educação 

dos filhos, parece estar ligado ao fato de que ela se sentia extremamente frustrada por 

não ter estudado, uma vez que o pai dela “era um dos homens mais educados da 

cidade”.  

Assim, a mãe de Bela projeta para os filhos um futuro que ela queria para si e 

que não pôde realizar. Bela e os irmãos tornam-se uma extensão dos desejos e anseios 

escolares não realizados pela mãe e que eles deveriam realizar (BOURDIEU, 2008d).  

Desta forma, Bela pôde contar com um ambiente familiar no qual sua mãe 

estava “sempre lendo e seu pai brincava com ela de ler e escrever”, um ambiente onde 

havia muitos livros – “não tinha roupa, mas livros tinham” – e que tinha, como figura 

central, a sua mãe, que, disciplinando a vida dos filhos no interior da casa, “havia o que 

se podia ler e o que não se podia”. Este ambiente possibilitou Bela chegar à escola, a 

exemplo de Inês e Nara, sabendo ler. 

Como no caso de Inês e Nara, o fato de Bela entrar sabendo ler na escola trouxe 

consequências muito positivas na sua entrada e permanência nesta instituição que 

valoriza e legitima aqueles indivíduos ou grupos que entram no seu espaço dominando 

seus códigos específicos, ou seja, dominando a linguagem escolar (BOURDIEU, 1975; 

1996). 

Ser boa aluna possibilitou à Bela, como no caso de Nara, conquistar o afeto dos 

professores que também passaram a presenteá-la com livros como forma de 

recompensá-la quando ela se destacava em alguma atividade realizada na sala de aula.  

Desta forma, Bela, no seu ambiente escolar, pôde formar um capital cultural 

expresso num habitus escolar, num habitus estudantil, que, ao chegar à escola, é 

reforçado pelos professores que a elogiam e por uma professora que a presenteia com 

livros.  

Já o capital social que pode ser visualizado nas redes sociais estabelecidas pelos 

indivíduos exerceu um papel bastante diferente e desigual nas trajetórias das três 

pesquisadas. Enquanto o capital social teve um papel central no desenrolar da trajetória 

de Inês e bem em menor grau nas trajetórias de Nara e de Bela, conforme é ressaltado 

em suas entrevistas, não foi possível identificar e evidenciar a presença substancial do 

capital social. 

Na trajetória de Inês, nota-se a atuação de um forte capital social visualizado nas 

suas duas amigas do sindicato e na professora que ela conheceu durante o curso de 

graduação em pedagogia. A presença destas três pessoas na trajetória de Inês foi 
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decisiva para que ela chegasse aonde chegou. Com a sua amiga do sindicato, ela tem 

acesso a uma literatura política que abre sua visão sobre o mundo da política e a 

possibilita situar a sua atuação profissional, como professora, em termos de assumir 

posturas de lutas e reivindicações – “com os livros, que minha amiga do sindicato me 

emprestava, eu pude perceber o que significa ser professora e o papel importante que 

este ocupa na luta pela transformação da sociedade”.  

A presença de uma outra amiga, que era presidente do sindicato, permite 

visualizar o peso da presença do outro na trajetória de Inês. Esta amiga, presidente do 

sindicato, teve um papel central na evolução da vida profissional de Inês, como foi 

relatado no capítulo 4. É interessante que, à medida em que esta sua amiga vai 

crescendo profissionalmente e chegando a novos postos, isso vai refletindo 

objetivamente na vida profissional também de Inês. Assim, pelo menos em três 

situações, a amiga a apoia profissionalmente. Primeiro, ela ajuda Inês a tornar-se 

presidente do sindicato. Depois, ao tornar-se secretária de educação de um município de 

Sergipe, ela a convida a compor a sua equipe. E, anos mais tarde, quando Inês termina o 

mestrado e volta do Rio Grande do Sul, a antiga presidente do sindicato, que é agora 

deputada estadual, convida a amiga para trabalhar como sua assessora. Desta forma, o 

capital social disponível nesta sua amiga do sindicato, e que é estrategicamente 

acionado por Inês, foi de fundamental importância na trajetória dela, sobretudo em seu 

aspecto profissional. 

Paralelo a esse capital social visível nestas duas amigas e que atuou de forma 

delineadora na sua vida profissional, Inês, no campo acadêmico, pôde lançar mão 

também de um restrito, mas forte e eficiente capital social materializado em sua antiga 

professora da graduação. Com efeito, quando é aprovada no programa de bolsa da 

Fundação Ford, Inês pôde contar com o apoio desta professora, que a autoriza a se 

apresentar a uma determinada professora, numa universidade do Rio Grande do Sul, sua 

conhecida, o que influi sobremaneira na entrada dela naquela universidade. Aquela 

mesma professora, num segundo momento, será decisiva no desenrolar de sucesso da 

trajetória de Inês, quando aceita orientá-la no doutorado.  

Desta forma, Inês pôde contar com uma capital social que se revelou 

extremamente eficaz e articulado. Por um lado, ela conta com o apoio de uma pessoa 

que se abre para várias possibilidades no mundo profissional e, por outro, ela pôde 

contar com a ajuda de uma professora que, por meio de sua rede social no meio 
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acadêmico, a ajuda a se aproximar de uma professora de um conceituado programa de 

pós-graduação em educação. 

A trajetória de Nara, por sua vez, revela elementos curiosos e bastante peculiares 

em relação à presença do outro, isto é, do capital social, em sua trajetória. Através de 

uma rede de apadrinhamento, composta por um conjunto extenso de famílias negras 

ligadas, por solidariedade, à família de Nara, pôde oferecer ajuda e receber, 

particularmente, ajuda material. Dentro desta rede de apadrinhamento, há a figura da 

madrinha de Nara, que exerceu uma relativa influência junto a ela ao lhe oferecer livros 

e ao levar nas férias para a capital do Rio de Janeiro.  

Na trajetória de Bela, não foi possível identificar a presença de um forte capital 

social como no caso de Nara e, particularmente, de Inês. Pode-se dizer que, no caso de 

Bela, de acordo com as entrevistas, ela teve, como apoio central, como se viu, o da 

família, particularmente de sua irmã mais velha, que a apoiou em vários momentos de 

sua vida.  

Nas entrevistas das pesquisadas, pôde-se apurar, como foi apontado no capítulo 

quatro, que elas, por serem negras, tiveram de enfrentar dificuldades ligadas ao estigma 

que elas carregam pelo seu pertencimento étnico-racial. Apontou-se, também, que a 

vivência deste estigma criou nas entrevistadas negras o que pode ocorrer com todas as 

pessoas que portam este estigma, ou seja, um sentimento de acanhamento, um 

sentimento que cria uma tendência de anular-se, em certas ocasiões, como pessoa. Isto 

é, carregar o estigma de ser negro no Brasil significou, para as três pesquisadas, ter de 

lutar, subjetivamente, contra um sentimento de inferioridade. 

Cabe destacar que os objetivos deste trabalho foram realizados e que a tese que 

foi formulada encontrou sustentação ao se verificar e analisar as trajetórias das três 

investigadas. Ou seja, de fato, foi o fato de ter tido a oportunidade de contar, em suas 

trajetórias, com determinadas posturas no seio familiar que as favoreceram na escola e, 

posteriormente, com a ajuda de terceiros, com a utilização do trabalho ou alguma 

atividade remunerada e com apoio do programa de bolsa da Fundação Ford – que as  

apoiaram na entrada na pós-graduação, elas puderam dá prosseguimento às suas 

trajetórias educacionais, obtendo longevidade escolar (VIANA, 1998) e sucesso 

profissional. 

Por fim, é oportuno reiterar que este estudo, como foi dito acima, teve como 

meta apontar como um conjunto de indivíduos negros, ao contrário do que ocorre em 

larga escala com o seu grupo étnico-racial, conseguiu obter sucesso escolar e 
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profissional. Paralelo a isso, este estudo teve, como meta principal, também registrar, 

dar visibilidade e publicizar essas trajetórias que, de certa forma, podem ajudar a 

compreender, de maneira melhor, as razões do sucesso e do fracasso escolar dos negros, 

brancos e índios pobres do Brasil e possibilitar que surjam novos estudos que contem, 

nos dizeres de Snyders (1995, p. 14), a “história de um João Ninguém”.  
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